
Manaus, Terça-feira, 25 de agosto de 2026Nº 3383

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018852;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1015.2026.06AJ-
SUBADM.2233475.2026.018852, de 20 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

EXONERAR o bacharel DIEGO FELIPE FREITAS DOS SANTOS, do
cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, a contar de 24/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 358/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018852;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 1015.2026.06AJ-
SUBADM.2233475.2026.018852, de 20 de agosto de 2026, expedido
pela Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

NOMEAR a bacharela RENNY SANTOS DA SILVA, para exercer o
cargo em comissão de Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, símbolo MP.06.02, do Quadro Administrativo da
Procuradoria-Geral de Justiça, a contar de 24/08/2026.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ATO Nº 359/2026/PGJ

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o falecimento da Excelentíssima Senhora Doutora
MARLINDA MARIA DUTRA DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça de
Entrância Final, ocorrido no dia 19 de agosto do corrente ano;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VII, c/c o art. 194, inciso
VI, todos da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA da 41.ª Promotoria de Justiça (3ª Vara da
Fazenda Pública e 1ª Vara da Fazenda Pública) em razão do
falecimento da Excelentíssima Senhora Doutora MARLINDA MARIA
DUTRA DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Final,
ocorrido no dia 19 de agosto do corrente ano.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 360/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do OFÍCIO nº 680/2026 - CJL (2231135),
oriundo do Juízo de Direito da Comarca de Lábrea, constante do
Procedimento Interno SEI N.º 2026.019368;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 1 8 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 3 3 9 7 1 . 2 0 2 6 . 0 1 6 8 9 5 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

PORTARIA Nº 2648/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da
Comarca de Tapauá, para atuar nos autos do Processo n.º 0126168-
95.2025.8.04.1000, em tramitação no Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca de Lábrea, em face da averbação de suspeição dos Exmos.
Srs. Drs. Elison Nascimento da Silva e Maria Cynara Rodrigues
Cavalcante, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do OFÍCIO nº 681/2026 - CJL (2231135),
oriundo do Juízo de Direito da Comarca de Lábrea, constante do
Procedimento Interno SEI N.º 2026.019368;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
6 1 8 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 3 3 9 7 1 . 2 0 2 6 . 0 1 6 8 9 5 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA, Promotor
de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da
Comarca de Tapauá, para atuar nos autos dos Processos n.º 0602997-
87.2024.8.04.5300, em tramitação no Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca de Lábrea, em face da averbação de suspeição dos Exmos.
Srs. Drs. Elison Nascimento da Silva e Maria Cynara Rodrigues
Cavalcante, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2649/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno - SEI N.º 2026.001040;

CONSIDEDANDO as disposições do r. Despacho Nº 574.2026.03AJ-
PGJ.2232361.2026.001040, datado de 20 de agosto de 2026;

PORTARIA Nº 2653/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Ilmo. Sr. ALMÉRIO SAMUEL ALMEIDA PINTO, Agente
Técnico - Jurídico, como gestor titular e o Ilmo. Sr. ANDRÉ FELIPE
VIEIRA DA SILVA, Agente de Apoio-Administrativo, como gestor
suplente, do Acordo de Cooperação Técnica nº 34/2026-TJAM,
celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, a
Corregedoria-Geral de Justiça do Amazonas, o Ministério Público do
Estado do Amazonas, a Secretaria de Estado de Segurança Pública e a
Polícia Civil do Estado do Amazonas, destinado à operacionalização do
Sistema Automatizado de Tramitação Investigativa na plataforma
PROJUDI, com comunicação direta entre a Polícia Judiciária e o
Ministério Público nos inquéritos policiais e procedimentos investigativos
de primeiro grau.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017861, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. LUCAS
DONATO PRIMO COSTA, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 522.2026.05AJ-
PGJ.2232033.2026.017861, datado de 20 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. LUCAS DONATO PRIMO COSTA,
Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas compensatórias,
em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 08/09/2026,
09/09/2026, 10/09/2026 e 11/09/2026 (04 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2654/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.019150, onde figura, como interessada, o Exmo. Sr. Dr.
EDUARDO GABRIEL, Promotor de Justiça de Entrância Inicial;

PORTARIA Nº 2655/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 25 de agosto de 2026 Página 3Nº 3383

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 523.2026.05AJ-
PGJ.2232130.2026.019150, datado de 20 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas compensatórias, em
razão do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 17/11/2026,
18/11/2026 e 19/11/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.019189, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. JOSÉ
AUGUSTO PALHETA TAVEIRA JÚNIOR, Promotor de Justiça de
Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 526.2026.05AJ-
PGJ.2232399.2026.019189, datado de 20 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. JOSÉ AUGUSTO PALHETA TAVEIRA
JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 26/08/2026, 27/08/2026 e 28/08/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2656/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 31 (2228242), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Carlos José Alves de Araújo, Promotor de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.019067);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 569.2026.03AJ-
PGJ.2230845.2026.019067, de 20 de agosto de 2026;

PORTARIA Nº 2660/2026/PGJ

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Sr. Dr. CARLOS JOSÉ ALVES
DE ARAÚJO, Promotor de Justiça de Entrância Final, à cidade de Belo
Horizonte/MG, no período de 20 a 23 de outubro de 2026, para
participar do 2.º Congresso de Direito Penal e Processual Penal do
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, a realizar-se no período
de 21 a 23 de outubro de 2026, concedendo-lhe passagens aéreas nos
trechos Manaus / Belo Horizonte / Manaus e fixando em 03 (três) as
suas diárias, na forma da Lei, sem prejuízo de suas atribuições
funcionais.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 21 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.005873;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão
dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias
úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e
dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial para efeito
de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão da Infância e Juventude, fixada pela
Portaria 1956/2026/PGJ (2185503), datada de 30/06/2026, na forma
abaixo discriminada:

Período: 23/08/2026 a 29/08/2026
Promotor de Justiça (Infância e Juventude)
Excluir: Dra. Luciana Toledo Martinho
Incluir: Dra. Renata Cintrão Simões de Oliveira

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2664/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019741;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
6 2 3 2 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 3 6 0 5 9 . 2 0 2 6 . 0 1 9 7 4 1 ;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n.º 018/2020-CPJ, de 08 de
outubro de 2020, que dispõe acerca das atribuições dos agentes
ministeriais relativamente à interposição, apresentação de resposta e
julgamento dos recursos cíveis e criminais submetidos à competência
jurisdicional do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. JARLA FERRAZ BRITO, Promotora de
Justiça de Entrância Inicial, ora com atribuições ampliadas para a
Promotoria de Justiça da Comarca de Japurá, para apresentar as
contrarrazões nos autos do processo judicial n.º 0028646-
87.2026.8.04.9001, em tramitação na Terceira Câmara Cível do egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2667/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2621/2026/PGJ,
de 18 de agosto de 2026, que ampliou as as atribuições da Exma. Sra.
Dra. MARLINDA MARIA DUTRA DE OLIVEIRA, Promotora de Justiça
de Entrância Final, titular da 41ª Promotoria de Justiça (3ª Vara
Fazenda Pública), para a 75ª Promotoria de Justiça (3ª Vara de
Família), no período de 24/08/2026 a 09/09/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2668/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.018740;

CONSIDERANDO os termos do Despacho N.º 460.2026.04AJ-
PGJ.2230359.2026.018740, de 17 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação de Membros, Servidores, Residentes e
Estagiários do Ministério Público do Estado do Amazonas no Ciclo de
Debates "Resolutividade no Sistema de Justiça: desafios estruturais,
consensualidade e transformação institucional", programado para
ocorrer no dia 19 de novembro de 2026, das 8h às 17h:30, no Auditório
Gebes de Mello Medeiros, situado na sede da Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2669/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. JORGE WILSON LOPES
CAVALCANTE, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 34ª
Promotoria de Justiça (Vara de Órfãos e Sucessões), para a 75ª
Promotoria de Justiça (3ª Vara de Família), no período de 24/08/2026 a
09/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2671/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019537;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. PAULO
ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, durante o sorteio dos jurados que atuarão nas
reuniões do Tribunal do Júri da Vara Única da Comarca de Urucará,
referente à pauta de julgamentos designados para os dias 28, 29 e 30
de setembro de 2026, bem como para os dias 01 e 02, 19, 20, 21, 22 e
23 de outubro de 2026, realizado no dia 21 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2672/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2560/2026/PGJ,
de 12 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições do Exmo. Sr. Dr.
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará
(Vara Única de Urucará), a contar de 24/08/2026 até ulterior
deliberação.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2674/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019787;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso VII, da Lei
Complementar n.º 011/1993, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2675/2026/PGJ

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. SARAH PIRANGY DE SOUZA,
Procuradora de Justiça, 8 (oito) dias de licença por luto, no período de
22/08/2026 a 29/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. PAULO
ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, no âmbito da Promotoria de Justiça da Comarca de
Urucará, referente ao período de 17 a 21 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2676/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ELIZANDRA LEITE GUEDES DE LIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para participar das audiências
virtuais da 11.ª Vara Criminal da Comarca de Manaus, pautadas para o
dia 26 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2677/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às

PORTARIA Nº 2678/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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atribuições institucionais do Ministério Público, visando responder aos
anseios da sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA
JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Maués, para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Urucará (Vara Única de Urucará), a contar de
25/08/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.014811;

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho n.º 578.2026.03AJ-
PGJ.2235977.2026.014811, de 24 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO as disposições do Ato PGJ n.º 0002/2011, que
"Dispõe sobre o deslocamento dos Membros e Servidores do Ministério
Público para fora da sede de exercício, estabelece normas para a
concessão de passagens e diárias e dá outras providências";

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 2169/2026/PGJ, de 14 de julho de
2026, para fazer constar a seguinte redação:

I - AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SILVANA NOBRE
DE LIMA CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público e da Exma.
Sra. Dra. MARCELLE CRISTINE DE FIGUEIREDO ARRUDA,
Promotora de Justiça de Entrância Final e Corregedora-Auxiliar, à
cidade de Itamarati/AM, no período de 16 a 19 de setembro de 2026,
com vistas à realização de Procedimento de Correição Ordinária,
concedendo-lhes as respectivas passagens aéreas e fixando em 03
(três) as suas diárias, na forma da Lei.

II - AUTORIZAR o deslocamento do servidor Ilmo. Sr. YOSHIO
FONSECA HAMADA, Assessor Especial da Corregedoria-Geral do
Ministério Público, à cidade de Itamarati/AM, no período de 16 a 19 de
setembro de 2026, com vistas à realização de Procedimento de
Correição Ordinária, concedendo-lhes as respectivas passagens aéreas
e fixando em 03 (três) as suas diárias, na forma da Lei estadual nº
3.147/2007, com a redação dada pela Lei estadual nº 4.364/2016, e no
art. 9º do Ato nº

PORTARIA Nº 2679/2026/PGJ

0107/2026/PGJ, por se tratar de deslocamento dentro do Estado do
Amazonas.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, ora convocado para a 82ª
Promotoria de Justiça (4º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher), para a 08ª Promotoria
de Justiça (10ª Vara Criminal), no dia 25/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2681/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, ora convocado para a 82ª
Promotoria de Justiça (4º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher), para a 95ª Promotoria
de Justiça (10ª Vara Criminal), no dia 25/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 2682/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, ora convocado para a 82ª
Promotoria de Justiça (4º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher), para a 08ª Promotoria
de Justiça (10ª Vara Criminal), no dia 27/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2683/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. EDUARDO GABRIEL,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, ora convocado para a 82ª
Promotoria de Justiça (4º Juizado Especializado no Combate à
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher), para a 95ª Promotoria
de Justiça (10ª Vara Criminal), no dia 27/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2684/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019793;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pela Exma. Sra. Dra. CAROLINA
MONTEIRO CHAGAS MAIA, Promotora de Justiça de Entrância Final,
nos autos do Processo n.º 0238999-86.2025.8.04.1000, em tramitação
na 104.ª Promotoria de Justiça de Manaus (1.ª Vara do Tribunal do
Júri), referente ao dia 24 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2685/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências virtuais da
10.ª Vara Criminal da Comarca de Manaus, pautadas para o dia 26 de
agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2686/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do  Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019716;

CONSIDERANDO os termos do Ofício Circular n.º 136/2026-CG-
SSP/SSP-AM (2235494), oriundo da Secretaria de Estado da
Segurança Pública (SSP/AM);

PORTARIA Nº 2687/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ELIANA LEITE GUEDES DO AMARAL,
Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 23.ª Promotoria de
Justiça de Manaus (Vara de Execuções Penais), para participar da
reunião destinada ao alinhamento interinstitucional acerca de possível
mobilização no Sistema Penitenciário do Amazonas e das medidas
preventivas eventualmente necessárias, a ser realizada no dia 24 de
agosto de 2026, às 14h, na sede do Centro Integrado de Comando e
Controle do Amazonas (CICC), localizado na Av. André Araújo, n.º
1706, Aleixo, Manaus/AM.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019408;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. TÚLIO TEIXEIRA PINHEIRO, Promotor de
Justiça Substituto, para participar das audiências virtuais da Vara Única
da Comarca de Rio Preto da Eva, pautadas para o dia 26 de agosto de
2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2688/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019408;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCELO DOS ANJOS DE CASTRO,
Promotor de Justiça Substituto, para participar das audiências virtuais
da Vara Única da Comarca de Rio Preto da Eva, pautadas para o dia 27
de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2689/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.019970;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. DANIEL ROCHA DE OLIVEIRA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das Audiências
de Instrução e Julgamento designadas para o período de 31/08/2026 a
03/09/2026, no âmbito da 1.ª Vara da Comarca de Coari - Juizado
Especializado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

II - AUTORIZAR o deslocamento do referido agente ministerial à cidade
de Coari/AM, no período de 29/08/2026 a 04/09/2026, com vistas à
atuação nas aludidas Audiências de Instrução e Julgamento, fixando
em 06 (seis) o número de diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 25 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2691/2026/PGJ

INTERESSADA: SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve INTERROMPER, a partir de 17/08/2026, o gozo de férias
do(a) Exma. Sra. Corregedora-Geral do Ministério Público em epígrafe,
relativas ao período aquisitivo de 1º/2023, originalmente previstas para
usufruto no período de 10/08/2026 a 19/08/2026.

Cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 20 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 6189.2026.SGMP.2234339.2026.019384

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.015535 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente a Carta-Contrato nº 009/2026 - MP/PGJ
(2224441), firmada entre este Ministério Público do Estado do
Amazonas, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA, e a empresa ELGIN DISTRIBUIDORA LTDA., inscrita no
CNPJ n.º 07.023.429/0001-43, visando à aquisição à aquisição de 400
(quatrocentas) Baterias para Nobreak, para atender às necessidades da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, pelo período de
12 (doze) meses;
 
II – DESIGNAR o servidor EVERTON GUILHERME MACHADO
GUERREIRO, Agente de Apoio - Manutenção e Suporte em
Informática, na qualidade de Fiscal Técnico do referido Termo, e a
servidora WALESKA GRACIEME ANDRADE MARQUES DE
OLIVEIRA, Agente Técnico - Analista de Banco de Dados, como Fiscal
Suplente;
 
I I I  -  DESIGNAR o(a)  Chefe do Setor  de In f raest rutura e
Telecomunicações como Gestor Executivo, bem como o(a) Diretor(a) de
Tecnologia da Informação e Comunicação como Gestor Executivo
Substituto.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 969/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016735 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 057/2026-
MP/PGJ (2233332), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA LTDA,
visando à contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender às
necessidades da 73ª Promotoria de Justiça de Manaus, utilizando a Ata
de Registro de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente
do Pregão Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente
para a remessa do bem referente ao item 7 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 

PORTARIA Nº 970/2026/SUBADM

Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.016040 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Termo de Garantia n.º 006/2026 - MP/PGJ
(2233996), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS e a empresa A ECONÔMICA COMÉRCIO LTDA, cujo
objeto é a aquisição de 1 (uma) unidade de Frigobar Capacidade: 124
(Aproximadamente) L, Tensão Alimentação: 110/220 V, Cor: Branca,
Características Adicionais: Porta Reversível, Prateleiras, Porta Lata,
Gavetas. Marca/Modelo: MIDEA/MRC12B, para atendimento das
necessidades da 70ª PRODEPPP;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 971/2026/SUBADM

O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.007991 – SEI,
 
CONSIDERANDO a distribuição dos recursos humanos disponíveis na
Comarca de Coari,
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR a PORTARIA 965/2026/SUBADM para os f ins
de LOTAR a servidora cedida FABIANA DA SILVA ANDRADE, cargo
Auxiliar Administrativo I, matrícula nº 521, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar
junto à 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM, a
contar de 11.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura

PORTARIA Nº 973/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 974/2026/SUBADM
O  SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2026.007991 – SEI,
 
CONSIDERANDO a distribuição dos recursos humanos disponíveis na
Comarca de Coari,
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR a PORTARIA 965/2026/SUBADM para os f ins
de LOTAR a servidora cedida MARI JANE MONTEIRO GONZAGA,
cargo Digitador, matrícula nº 2709, pertencente ao quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, para atuar junto à 3ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Itacoatiara/AM, a contar
de 11.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 974/2026

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017597 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à Exma. Sra.
Dra. VIOLETA NÚBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA, Promotora de
Justiça de Entrância Inicial, para atendimento de despesas eventuais e
de pequeno vulto no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Presidente Figueiredo/AM, devendo correr à conta dos subelementos
de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 5.190,00 (cinco mil cento e noventa
reais);

PORTARIA Nº 977/2026/SUBADM

b) MATERIAL DE CONSUMO/ADIANTAMENTOS - código 339030-89,
no valor de R$ 903,00 (novecentos e três reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA, DE
FORMA PRESENCIAL, EM 28 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da reunião;

II – Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente;

IV – Comunicações dos Conselheiros:

Comunicações da Corregedora-Geral:

OFÍCIO Nº 534.2026.CGMP.2207787.2026.016942 (sei  n.º
2026.016942)- Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral do
Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do qual
encaminha o Relatório das comunicações de averbação de suspeições
e impedimentos dos Membros desta Instituição Ministerial, referente ao
mês de junho de 2026, acompanhado do relatório quantitativo, por
Membro, das comunicações registradas nos últimos 24 (vinte e quatro)
meses, em conformidade com o disposto no art. 51, inciso XII, da Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas (Lei
Complementar n.º 011/1993).

OFÍCIO Nº 1018/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000100-8, efetuada na 1ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Maués.

OFÍCIO Nº 1048/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000128-5, efetuada na 22.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1052/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000143-0 efetuada na 65ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1055/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de

PAUTA/CSMP
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Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
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José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR
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Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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Correição Ordinária n.º 10.2026.00000146-3, efetuada na 44.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1058/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000116-3 efetuada na 87ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1060/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000132-0, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 7ª Zona Eleitoral (Codajás).

OFÍCIO Nº 1063/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000133-0, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 2ª Zona Eleitoral de Manaus.

OFÍCIO Nº 1083/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000107-4 efetuada na Promotoria de Justiça da Comarca de
São Gabriel da Cachoeira.

OFÍCIO Nº 1100/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000134-1, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 58ª Zona Eleitoral de Manaus.

OFÍCIO Nº 1104/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000155-2, efetuada na 31.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1107/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000109-6, efetuada na Promotoria de Justiça da Comarca
de Pauini.

OFÍCIO Nº 1118/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000127-4, efetuada na 46.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1133/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000111-9, efetuada na 44.ª Zona Eleitoral - Pauini.

OFÍCIO Nº 1150/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000135-2, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 68ª Zona Eleitoral de Manaus.

OFÍCIO Nº 1151/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000135-2, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 68ª Zona Eleitoral de Manaus.

OFÍCIO Nº 1153/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000167-4, efetuada na Promotoria Eleitoral com atuação
junto à 37ª Zona Eleitoral de Manaus.

OFÍCIO Nº 1161/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000159-6, efetuada na 21.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1164/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária n.º
10.2026.00000131-9, efetuada na 37.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

OFÍCIO Nº 1168/2026 - Subscrito pela Exma. Sra. Corregedora-Geral
do Ministério Público, Dra. Silvana Nobre de Lima Cabral, por meio do
qual encaminha cópia do Relatório Final de Correição Ordinária nº
10.2026.00000054-2 efetuada na 16ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manaus.

V – Demais comunicações:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

B) PRORROGAÇÕES
(ANEXO)

VI – Leitura da ordem do dia;

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

A) MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1 .  P R O C E S S O  A D M I N I S T R A T I V O  D I S C I P L I N A R  N º
1 0 . 2 0 2 5 . 0 0 0 0 0 1 0 0 - 4
Assunto: Extinção de Punibilidade por cumprimento integral de
SUSPAD em favor de Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça Dr.(a)
M.C.M.
Interessado: Exmo.(a) Sr.(a) Promotor(a) de Justiça Dr.(a) M.C.M.
Relatora: Exma. Sra. Conselheira Dra. Nilda Silva de Sousa

2 .  P R O C E S S O  D E  G E S T Ã O  A D M I N I S T R A T I V A  N º
0 9 . 2 0 2 6 . 0 0 0 0 0 0 9 9 3 - 4
Assunto: Referendar o Ato PGJ n.º 337/2026, que prorrogou de 30 de
julho a 28 de agosto de 2026 os efeitos do Ato PGJ n.º 182/2025,
referente à convocação do Exmo. Sr. Dr. Sérgio Roberto Martins
Verçosa, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar junto à 9.ª
Promotoria de Justiça (9.ª Vara Criminal).
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Sérgio Roberto Martins
Verçosa.
Relator: Exmo. Sr. Procurador de Justiça Dr. Jorge Michel Ayres
Martins.

3. MOVIMENTAÇÃO DE CARREIRA Nº 13.2026.00000017-5
Assunto: Pedido de Reconsideração proposto pelo Exmo. Sr. Promotor
de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes Machado em face da decisão
proferida na Sessão Ordinária realizada em 27 de julho de 2026, no
julgamento da promoção pelo critério de merecimento, para a 20.ª
Promotoria de Justiça com atuação junto à 3.ª Vara do Tribunal do Júri,
objeto do Edital de Inscrição n.º 004/2026-CSMP.
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Eric Nunes Novaes
Machado.
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Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
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Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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Relatora: Exmo. Sr. Conselheiro Dr. Adelton Albuquerque Matos.

B) MOVIMENTAÇÕES NA CARREIRA

- Julgamento de Processo de Remoção na Entrância Inicial:

1. MOVIMENTAÇÃO DE CARREIRA n.º 13.2026.00000019-7.
Assunto: Edital de Inscrição n.° 011/2026-CSMP (datado de
11/06/2026, publicado no DOMPE nos dias 11 e 12/06/2026), de
remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro da Várzea
pelo critério de antiguidade.
Prazo para inscrições: 12 a 26/06/2026 (15 dias corridos).
Publicação da Lista dos Inscritos: 1.º/07/2026.
Prazo para Impugnação/Reclamação: 02 a 06/07/2026 (3 dias corridos).
Prazo para desistência: conforme Assento n.º 001/2018-CSMP
(Alterado pela Res. n.º 040/2026-CSMP, publicada no DOMPE de
30/03/2026).
Data da notificação da sessão de julgamento: 10/08/2026.
Início do prazo para desistência: 11/08/2026.
Fim do prazo para desistência: 20/08/2026 (10 dias corridos).

- Promotores de Justiça inscritos:

1. Míriam Figueiredo da Silveira (*20.ª - **atualmente ocupa a 15.ª
posição – 2.º quinto);

2. Rafael Augusto Del Castilo da Fonseca (*27.ª - **atualmente ocupa a
22.ª posição – 2.º quinto) – Desistência tempestiva – Requerimento n.º
19.2026.01PROM_CAA.2228529.2026.019102, em 13/08/2026;

3. Marcelo Bitarães de Souza Barros (*31.ª - **atualmente ocupa a 26.ª
posição – 2.º quinto);

4. Tainá dos Santos Madela (*34.ª - **atualmente ocupa a 28.ª posição
– 3.º  quinto)  – Desistência tempest iva – Memorando n.º
45.2026.03PROM_ITA.2224253.2026.014074, em 10/08/2026;

5. Anne Caroline Amaral de Lima (*36.ª - **atualmente ocupa a 30.ª
posição – 3.º quinto);

6. Aramis Pereira Júnior (*37.ª - **atualmente ocupa a 31.ª posição – 3.º
quinto);

7. Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra (*40.ª - **atualmente
ocupa a 34.ª posição – 3.º quinto);

8. Kyara Trindade Barbosa (*45.ª - **atualmente ocupa a 38.ª posição –
3 . º  q u i n t o )  –  D e s i s t ê n c i a  t e m p e s t i v a  –  O f í c i o  n . º
24.2026.01PROM_BVR.2224392.2026.014765, em 10/08/2026;

9. Suelen Shirley Rodrigues da Silva Oliveira (*47.ª - **atualmente
ocupa a 40.ª posição – 4.º quinto);

10. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior (*49.ª - **atualmente ocupa a
42.ª posição – 4.º quinto);

11. Cláudio Moisés Rodrigues Pereira (*56.ª - **atualmente ocupa a 49.ª
posição – 4.º quinto).

*Considerando a Lista de Antiguidade até 31/12/2025, datada de
10/03/2026 e publicada no DOMPE em 03/06/2026. **Considerando os
Atos das promoções, já concluídas, dos Editais de Inscrição à Entrância
Final n.ºs 005/2025-CSMP (Ato n.º 054/2026/PGJ), 006/2025-CSMP
(Ato n.º 069/2026/PGJ), 002/2026-CSMP (Ato n.º 302/2026/PGJ) e
003/2026-CSMP. Considerando os Atos de 5 Promotores de Justiça
Substitutos n.ºs de 033, 034, 035, 036 e 037/2026/PGJ. Considerando o
Ato n.º 257/2026/PGJ. Considerando o Ato n.º 283/2026/PGJ.
Considerando os Atos de 5 Promotores de Justiça Substitutos n.ºs de
323, 324, 325, 326 e 328/2026/PGJ. Considerando o Ato

de 1 Promotor de Justiça Substituto n.º 327/2026/PGJ. Portaria n.º
2283/2024/PGJ.

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

VIII – Encerramento da reunião.

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do
Ministério Público Sessão do Plenário Virtual, realizada no interregno de
10/08/2026, a partir das 9h, a 17/08/2026, até as 23h59, via plataforma
SAJ/MP, unidade “CSMP – Sessão Virtual”,

RESOLVE:
(ANEXO)

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 091/2026-CSMP

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do
Ministério Público Sessão do Plenário Virtual, realizada no interregno de
08/09/2025, a partir das 9h, a 12/09/2025, até as 23h59, via plataforma
SAJ/MP, unidade “CSMP – Sessão Virtual”,

RESOLVE:
(ANEXO)

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 092/2026-CSMP

EXTRATO

OS MEMBROS DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público nas sessões realizadas em Plenário Virtual – SAJMP, de 07 a
13.10.2025.

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 093/2025-CSMP
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RESOLVEM:
(ANEXO)

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus/AM.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
Republicado por incorreção(*)

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0689802-08.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Rebeca Juliana Monteiro, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0689802-08.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-6, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 040.2026.000613
Noticiante: Alexandre Magno Neves, LRVM CONSTRUÇÃO E
INSTALAÇÃO LTDA, Prefeitura Municipal de Itamarati

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 040.2026.000613.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 040.2026.000534
Noticiante: anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 040.2026.000534.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Uatumã/AM,
cientifica K.M.R. e Savio de Lima Soares acerca da decisão de
arquivamento proferida nos autos do Inquérito Policial nº 032/2024,
distribuído nos autos nº 0000534-25.2025.8.04.7100.
As razões que fundamentaram o arquivamento encontram-se expostas
no respectivo despacho, disponível para consulta nesta Promotoria de
Justiça.
Fica consignado que da decisão de arquivamento caberá recurso
administrativo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados desta publicação,
nos termos do art. 28, §1º, do Código de Processo Penal, devendo
e v e n t u a l  i n s u r g ê n c i a  s e r  e n c a m i n h a d a  a o  e - m a i l :
0 1 p r o m o t o r i a . s s u @ m p a m . m p . b r

São Sebastião do Uatumã/AM, 22 de julho de 2026.

Matheus de Oliveira Santana
Promotor de Justiça

AVISO

Processo n.º: 0710820-85.2025.8.04.1000
MP nº: 08.2026.00017094-8
Notificação 0382/2026/12PJ

Destinatária: EVELLY CRISTINA SILVA DA SILVA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0710820-
85.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus,  24 de agosto de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0273/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2025.00000614-4
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2025.00000614-4  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR O PROCESSO DE ELEIÇÃO DO
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANAUS PARA O TRIÊNIO
2025-2028.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0052/2026/54PJ, de 24.08.2026.

Manaus(Am), 25 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0274/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000617-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 39, §. 4º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o arquivamento do
Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000617-3  - 54ª PRODHSP,
instaurado para "ACOMPANHAR A REGULAR OFERTA DOS
SERVIÇOS MÉDICOS EM REUMATOLOGIA AOS USUÁRIOS DO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, PELA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS - SES/AM.", nos termos da
Promoção de Arquivamento n.º 0054/2026/54PJ, de 24.08.2026.

Manaus(Am), 25 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho
PROCESSO: 040.2026.001436

EXTRATO DE PROMOTORIA

CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Município de Careiro/AM
FINALIDADE: AVISO DE ARQUIVAMENTO NF nº 040.2026.001436 O
Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de Justiça
in fine assinado, nos termos do art. 23 – A, I da Resolução nº 006/2015
– CSMP, vem dar ciência, a quem interessar, acerca do arquivamento
desta Notícia de fato, com fundamento no art. 23-A, inciso I, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, por já se encontrar a situação nela
retratada submetida ao Poder Judiciário no processo n.º   0002347-
68.2026.8.04.3700.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 25/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0001656-06.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Lucas dos Anjos Andes sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0001656-06.2026.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 6-8, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0271/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000610-7
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000610-7
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR O ANDAMENTO DA
OBRA DE REFORMA E SERVIÇOS DE ENGENHARIA E
ADEQUAÇÃO ESTRUTURAL  REALIZADOS NO CENTRO DE
ATENÇÃO INTEGRAL À MELHOR IDADE (CAIMI) ADA RODRIGUES
VIANA, COM A FINALIDADE DE REVITALIZAÇÃO E RETORNO DA
OPERACIONALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA
REFERIDA UNIDADE DE SAÚDE.", nos termos da Promoção de
Arquivamento n.º 0050/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 24 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0115953-60.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). FERNANDO FERREIRA DA SILVA, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0115953-
60.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 8-10, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

VISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0689802-08.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Leonardo Vinicius de Assis Souza, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0689802-08.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-6, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0270/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006797-9
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006797-9 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "Apurar a insuficiência de fiscais especializados na Vigilância
Sanitária de Manaus (SEMSA), decorrente da não convocação de
aprovados no cadastro de reserva, o que comprometeria a fiscalização
de estabelecimentos de saúde e outras atividades de risco,
ocasionando a emissão irregular de licenças sanitárias, distribuição de
inspeções a servidores sem a especialização adequada, demora na
aplicação de sanções e falhas na comunicação de infrações aos órgãos
competentes, com potencial risco à saúde pública" nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º  0828/2026/54PJ, de 21.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão

AVISO

apresentar recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos
termos do art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 24 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0689802-08.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Leonardo Vinicius de Assis Souza, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0689802-08.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-6, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0274475-88.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Osmarina Ferreira Pinto, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0274475-88.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 17-19, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0274475-88.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Hailton Serudo de Souza, sobre

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0274475-
88.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 17-19, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0275/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00006816-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2026.00006816-7 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "A MANIFESTANTE RELATA QUE SUA FILHA, PESSOA
COM TEA,  DE 21 ANOS DE IDADE,  TERIA RECEBIDO
DIAGNÓSTICO DE ARTERITE DE TAKAYASU, CONDIÇÃO DE
SAÚDE GRAVE, SENDO PRESCRITA A MEDICAÇÃO GOLIMUMABE,
A QUAL NÃO FAZ PARTE DA PADRONIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO
DE SAÚDE – SUS PARA A REFERIDA PATOLOGIA", nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0821/2026/54PJ, de 21.08.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 25 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0057090-77.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Sarah de Lourdes Batista Belmont, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0057090-
77.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0057090-77.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). GABRIEL HENRIQUE VARCHAKI SAMPAIO, sobre
a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0057090-
77.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0701260-22.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). RODRIGO RODRIGUES COSTA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0701260-22.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0056943-51.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). João Vitor Siqueira Cruz, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0056943-51.2026.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 173.2026.000026
Noticiante: anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 173.2026.000026.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato: 173.2026.000012
Noticiante: anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18 da Resolução nº
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de Fato nº 173.2026.000012.

Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
o despacho supracitado ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente, conforme
disposto no art. 20, caput, da  Resolução nº 006/2015-CSMP.

Itamarati/AM, na data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça de Entrância Inicial

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0702172-19.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). JOSE CARLOS CARVALHO FILHO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0702172-
19.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 8-9, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRINHA/AM
PROCESSO:  268.2026.000052
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: ANÔNIMO
INDICIADO/NOTICIADO: Conselheira Tutelar H.B
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento 2026/0000145306
OBJETO: Trata-se de denúncia de supostas condutas de Conselheira
Tutelar, incompatíveis com a função.
PRAZO: 10 (dez) dias para interposição de recurso administrativo,
conforme o fulcro no art. 23-A, I, da Resolução 006/2015 do CSMP.
DATA:24/08/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Dra. Anne Caroline Amaral de Lima

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0065125-26.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). DIEGO DOS SANTOS VIEIRA, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0065125-26.2026.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-2, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0272/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2024.00000348-7
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c 39,
§. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2024.00000348-7
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR A APURAÇÃO DE
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA GESTÃO DA MATERNIDADE
DONA NAZIRA DAOU.", nos termos da Promoção de Arquivamento n.º
0048/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 25 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Edital de Intimação n.º 0269/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2023.00000975-5
Classe Processual: Procedimento Administrativo

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 49 c/c art.
39, §. 4º da Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o
arquivamento do Procedimento Administrativo n.º 09.2023.00000975-5
- 54ª PRODHSP, instaurado para "ACOMPANHAR AS PROVIDÊNCIAS
ADOTADAS PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO
AMAZONAS - SES/AM, RELATIVAMENTE AO SANEAMENTO DAS
IRREGULARIDADES DETECTADAS NA COZINHA/SERVIÇO DE
ALIMENTAÇÃO DA MATERNIDADE ALVORADA.", nos termos da
Promoção de Arquivamento n.º 0051/2026/54PJ. 

Manaus(Am), 24 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00072530-9
Número SAJ: 0234789-89.2025.8.04.1000

O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ADNA MONTEIRO MAIA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos  Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 51-53 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, §1° do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
93promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 21 de julho de 2026.

João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0046669-28.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). MARCELO CORREA BARROSO, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0046669-28.2026.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0221963-31.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). VALCIJANE PIMENTEL FARIAS, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0221963-31.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 14-16, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0548822-35.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Alessandra de Lima Barbosa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0548822-35.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 53-55, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
73promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0548822-35.2024.8.04.0001

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jefferson Varela Barão, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0548822-35.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 53-55, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00076342-9
Número SAJ: 0254925-73.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). BRUNA DE SOUZA BRASIL, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-4 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 25 de agosto de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Promotor de Justiça Dr. GUSTAVO VAN DER LAARS, titular da
Promotoria de Justiça de Alvarães/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Senhor DAVI QUEIROZ PIRES  sobre a DECISAO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos n° 0000153-98.2019.8.04.2000.
As razões do arquivamento estão expostas no Documento de Pags.
111.1, dos autos do Processo e que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Alvarães/AM, 25 de agosto de 2026.
GUSTAVO VAN DER LAARS
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Promotor de Justiça Dr. GUSTAVO VAN DER LAARS, titular da
Promotoria de Justiça de Alvarães/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Senhor SAMARA BENCHIMOL MIRANDA sobre a DECISAO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos n°. 0601910-39.2023.8.04.2000. As
razões do arquivamento estão expostas no Documento de Pags. 111.1,
dos autos do Processo e que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça.

Alvarães/AM, 25 de agosto de 2026.
GUSTAVO VAN DER LAARS
Promotor de Justiça

AVISO

Notificação de Arquivamento
Processo n.º 0009701-96.2026.8.04.1000
Destinatário: ELKA e/ou CONCEIÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu órgão
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais e, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICA Vossa
Senhoria para tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito
policial judicializado sob o n.º 0009701-96.2026.8.04.1000.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus, 17 de julho de 2026.

ANA CLÁUDIA ABBOUD DAOU
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0006/2026/47PJ

Aviso n. 0029/2026/50PJ

Notícia de Fato nº. 01.2026.00006044-2

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18, §1° da Resolução n.°
006/2015-CSMP, vem CIENTIFICAR as partes interessadas na Notícia
de Fato em epígrafe, para se manifestarem, caso assim desejarem,
acerca da decisão de indeferimento do presente procedimento, pelos
motivos expostos no Despacho de Indeferimento de Plano que se
encontra apensado à referida Notícia de Fato, disponível para consulta
nesta 50º PRODEMAPH, tendo em vista o princípio da publicidade dos
consulta nesta 50a PRODEMAPH, tendo em vista o princípio da
publicidade dos
atos administrativos.

Em resumo, trata-se de Notícia de Fato distribuída a esta Promotoria,
que versa sobre suposta irregularidade ambiental praticada pelo
estabelecimento Seixas Nunes Ltda. – Centro Médico Nossa Senhora
Aparecida (CEMINA).

Diante do exposto, concede-se a oportunidade de qualquer interessado
apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, a ser
apresentado ao Conselho recurso administrativo, com as respectivas
razões, a ser apresentado ao Conselho Superior do Ministério Público
no prazo de 10 dias, com base no art. 20 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

Esta Promotoria de Justiça coloca-se à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos.

assinado eletronicamente
Manaus, 21 de agosto de 2026
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0029/2026/50PJ

Instauração Inquérito Civil em decorrência de PP
(Arts. 26, §2º c/c 28, II,  da Resolução nº 006/2015-CSMP)

INQUÉRITO CIVIL Nº  06.2026.00000493-9

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0036/2026/52ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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intermédio da 52.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos do Consumidor – 52.ª PRODECON, por seu
Promotor de Justiça, no exercício de suas funções institucionais;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 26, § 2.º, e 28, II, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art.
1.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993);
CONSIDERANDO que o Inquérito Civil é procedimento investigatório,
instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a apurar fatos
capazes de causar danos efetivos ou potenciais aos interesses cuja
defesa lhe compete, servindo à preparação do exercício de suas
funções institucionais (art. 1.º da Resolução n.º 006/2015-CSMP);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o
Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a prevenção, cessação e
reparação dos danos causados aos consumidores, inclusive os de
natureza coletiva (arts. 129, III, da Constituição Federal; 1.º, II, e 5.º, I,
da Lei n.º 7.347/1985; 82, I, do Código de Defesa do Consumidor; e 67
da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993);
CONSIDERANDO que os fatos apurados tiveram origem na
Manifestação n.º 11.2026.00000277-3, posteriormente autuada como
Notícia de Fato n.º 01.2026.00000426-1, na qual o consumidor Gustavo
Augusto Bezerra da Roza relatou tentativa de migração de seu plano de
saúde sem consentimento, dificuldades de comunicação com a HUB
Health Administradora de Benefícios, cancelamento da cobertura e
ausência de efetiva prestação dos serviços contratados;
CONSIDERANDO que a Saúde Brasil Assistência Médica Ltda. – SB
Saúde informou possuir 489 beneficiários ativos no Amazonas quando,
em 15 de outubro de 2025, comunicou à HUB Health a retirada da
operadora da praça e o consequente encerramento dos contratos
vinculados à região (fls. 79–81);
CONSIDERANDO que os documentos apresentados pela SB Saúde
demonstram o contexto contratual e regulatório da transição, mas ainda
não individualizam a situação dos 489 beneficiários nem comprovam a
regular idade da transferência, a informação prestada aos
consumidores, a preservação das condições contratuais e a
continuidade da assistência (fls. 83–101);
CONSIDERANDO que o PROCON-AM localizou nove procedimentos
relacionados a cancelamento unilateral, migração de carteira, ausência
de atendimento ou desassistência de consumidores vinculados à SB
Saúde e à HUB Health, entre os quais o PPA n.º 097/2026,
acompanhado do Auto de Infração n.º 130/2026, ainda em análise fiscal
(fl. 106);
CONSIDERANDO que a Agência Nacional de Saúde Suplementar
identificou 80 demandas formuladas por beneficiários domiciliados no
Amazonas em face da SB Saúde, das quais 68 possuem natureza
assistencial, duas foram classificadas no subtema portabilidade e dez
se referem a outros temas não assistenciais, tendo três delas sido
encaminhadas para abertura de processo sancionador e lavratura de
auto de infração (fls. 193–195);
CONSIDERANDO que os dados da ANS abrangem o período de 1.º de
julho de 2024 a 30 de junho de 2026 e, por isso, não autorizam atribuir
todas as reclamações à retirada da operadora da praça ou à migração
promovida pela administradora de benefícios, embora demonstrem a
existência de controvérsia assistencial relevante no Estado do
Amazonas (fls. 193–195);
CONSIDERANDO que a ANS informou a submissão da SB Saúde a
regime especial de Direção Técnica diante de indícios de risco à
continuidade ou à qualidade do atendimento, além das medidas de
alienação compulsória da carteira e de direção fiscal documentadas nos
autos (fls. 108–202, especialmente fls. 200–201);

CONSIDERANDO que os elementos reunidos demonstram a existência
de controvérsia capaz de alcançar grupo determinado ou determinável
de 489 consumidores, vinculados pela mesma origem contratual e
submetidos a um processo comum de encerramento, transferência ou
migração de seus vínculos assistenciais;
CONSIDERANDO que importa identificar quem recebeu cada
beneficiário, sob qual modalidade jurídica ocorreu a transferência, quais
informações foram prestadas, se houve consentimento quando exigível,
se foram preservados cobertura, carências, preço, rede assistencial e
tratamentos em curso, bem assim como localizar os consumidores cuja
migração não se concluiu ou resultou em cancelamento, recusa de
ingresso ou desassistência;
CONSIDERANDO que as operadoras destinatárias, uma vez
identificadas, deverão compor o polo passivo do Inquérito Civil, nos
limites de sua participação e de suas obrigações quanto ao ingresso
dos beneficiários, à preservação das condições asseguradas, à
disponibilização da rede assistencial e à efetiva continuidade do
atendimento;
CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório cumpriu sua
finalidade de demonstrar a dimensão coletiva dos fatos e delimitar o
objeto da investigação, sendo necessária sua conversão em Inquérito
Civil para o prosseguimento da instrução e a definição das medidas
extrajudiciais ou judiciais cabíveis;
RESOLVE instaurar, em decorrência da conversão do Procedimento
Preparatório n.º 06.2026.00000493-9, o presente INQUÉRITO CIVIL N.º
[N.º MP], tendo por objeto: “Apurar se a retirada da Saúde Brasil
Assistência Médica Ltda. – SB Saúde da praça do Estado do Amazonas
e a subsequente transferência, migração ou cancelamento dos
contratos dos 489 beneficiários vinculados à carteira administrada pela
HUB Health foram real izados com informação adequada e
individualizada, observância das normas regulatórias, obtenção de
consentimento quando exigível e preservação das condições
contratuais, das carências, da rede assistencial e da continuidade dos
tratamentos, bem assim como identificar episódios de cancelamento
não consentido, migração irregular ou desassistência e definir a
responsabilidade de cada fornecedor envolvido.”
Para tanto, DETERMINO: I – a autuação das informações e dos
documentos  reun idos  no Proced imento  Prepara tór io  n . º
06.2026.00000493-9 como Inquérito Civil, mantendo-se inicialmente no
polo passivo a Saúde Brasil Assistência Médica Ltda. – SB Saúde e a
HUB Health Administradora de Benefícios, sem prejuízo da inclusão das
operadoras destinatárias dos beneficiários logo que identificadas; II – a
designação do servidor João Fernando L. Ferreira, Agente de Apoio
Administrativo, para secretariar o presente Inquérito Civil; III – a
expedição de ofício à HUB Health Administradora de Benefícios, em
sua sede atual e também pelos endereços eletrônicos institucionais
disponíveis, com cópia desta Portaria, para que, no prazo de cinco dias
úteis, apresente: a) a identificação de todas as operadoras para as
quais foram encaminhados beneficiários oriundos da SB Saúde no
Estado do Amazonas; b) o quantitativo de beneficiários destinado a
cada operadora; c) as datas de início e conclusão das transferências; d)
o número de consumidores cuja transferência não se concluiu; e) a
situação atualmente conhecida dos beneficiários não absorvidos por
outra operadora ou cujo vínculo tenha sido cancelado; IV – a requisição
à HUB Health Administradora de Benefícios para que, no prazo de
quinze dias úteis, apresente: a) a relação dos 489 beneficiários
vinculados à carteira existente no Amazonas, em planilha pesquisável,
contendo nome, CPF, número de inscrição, operadora de destino, data
da transferência, situação atual do vínculo e eventual ocorrência de
cancelamento, recusa de ingresso ou pendência de migração;b) cópia
dos contratos e demais instrumentos mantidos com a SB Saúde e com
cada operadora destinatária da carteira; c) o fundamento contratual e
regulatório utilizado para a transferência, migração ou cancelamento
dos vínculos; d) os modelos e
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comprovantes das comunicações individualmente encaminhadas aos
consumidores; e) a forma pela qual foi obtida a anuência dos
beneficiários, nas hipóteses em que reputada necessária, ou o
fundamento jurídico utilizado para dispensá-la; f) a demonstração das
providências adotadas para preservar cobertura, carências, valores,
rede assistencial e tratamentos em curso; g) a relação das reclamações
recebidas de consumidores domiciliados no Amazonas, com indicação
do objeto, da solução oferecida e da situação atual; h) os
esclarecimentos individualizados sobre o vínculo e a situação
assistencial do noticiante Gustavo Augusto Bezerra da Roza; i) a
identificação dos responsáveis pela coordenação da migração e dos
canais atualmente disponíveis para atendimento aos beneficiários; V –
a expedição de ofício à Saúde Brasil Assistência Médica Ltda. – SB
Saúde para que, no prazo de quinze dias úteis: a) apresente a relação
dos 489 beneficiários ativos no Amazonas em 15 de outubro de 2025,
em planilha pesquisável, com a situação de cada vínculo na data do
encerramento de sua atuação no Estado; b) informe a data até a qual
assegurou a cobertura de cada beneficiário, acompanhada dos
respectivos elementos comprobatórios; c) encaminhe cópia integral das
comunicações dirigidas à HUB Health acerca da retirada da praça e das
respostas recebidas; d) informe se participou da escolha das
operadoras destinatárias e se transmitiu diretamente a elas cadastros,
informações contratuais ou dados assistenciais dos beneficiários; e)
identi f ique tratamentos continuados, internações, terapias,
procedimentos autorizados ou outras situações assistenciais em curso
durante a transição, indicando as providências adotadas para evitar sua
interrupção; f) esclareça eventual divergência entre sua relação de
beneficiários e aquela apresentada pela HUB Health; VI – a expedição
de ofício à Agência Nacional de Saúde Suplementar para que, no prazo
de quinze dias úteis: a) informe se houve transferência total ou parcial
dos beneficiários da SB Saúde domiciliados no Amazonas e identifique
as operadoras destinatárias; b) indique o quantitativo de beneficiários
absorvido por cada operadora, as datas das operações e os atos
regulatórios correspondentes; c) esclareça se a transferência promovida
pela HUB Health foi submetida ao conhecimento ou à autorização da
Agência e qual a modalidade regulatória aplicável; d) informe quais
condições contratuais deveriam ser preservadas pelas operadoras
destinatárias, especialmente quanto a carências, cobertura,
segmentação assistencial, preço e tratamentos em curso; e) encaminhe
informações atualizadas sobre reclamações formuladas por
consumidores domiciliados no Amazonas, a partir de 15 de outubro de
2025, relacionadas à retirada da praça, ao cancelamento, à migração, à
portabilidade ou à desassistência; f) informe a existência de
Notificações de Intermediação Preliminar, procedimentos preparatórios,
processos sancionadores ou medidas fiscalizatórias referentes
especificamente à transferência dos beneficiários da SB Saúde no
Amazonas; g) indique se existem beneficiários oriundos dessa carteira
ainda sem operadora responsável ou com pendência cadastral capaz
de impedir o atendimento; VII – a expedição de ofício ao PROCON-AM
para que encaminhe, no prazo de dez dias úteis, cópia integral do PPA
n.º 097/2026, do Auto de Infração n.º 130/2026 e dos demais
procedimentos relacionados à SB Saúde ou à HUB Health cujo
conteúdo envolva migração, cancelamento, ausência de atendimento
ou desassistência; VIII – a juntada, com acesso restrito, dos
documentos contendo dados pessoais dos beneficiários, cuja utilização
ficará limitada aos fins desta investigação; IX – identificadas as
operadoras destinatárias, sua inclusão no polo passivo do Inquérito
Civil, com a expedição de ofícios para que, no prazo de dez dias úteis,
informem: a) quantos beneficiários oriundos da SB Saúde foram
recebidos no Amazonas; b) a modalidade e a data de ingresso de cada
consumidor; c) as condições contratuais, carências, valores e cobertura
aplicados; d) a situação atual dos vínculos; e) as recusas de ingresso,
cancelamentos ou pendências cadastrais verificadas; f) as medidas
adotadas para assegurar tratamentos, terapias,

internações, procedimentos autorizados e demais cuidados em curso;
g) a rede assistencial efetivamente disponibilizada no Estado do
Amazonas; h) as reclamações recebidas e as soluções adotadas; X – o
contato com o noticiante Gustavo Augusto Bezerra da Roza para que,
no prazo de dez dias úteis, atualize sua situação, informando se foi
vinculado a outra operadora, se permanece assistido, se houve
imposição de novas carências ou alteração das condições contratuais e
se sofreu recusa ou interrupção de atendimento, facultando-lhe a
apresentação dos documentos correspondentes; XI – a certificação,
pela Secretaria, da existência, nesta Promotoria de Justiça, de outros
procedimentos ou notícias de fato envolvendo a migração dos
beneficiários da SB Saúde administrados pela HUB Health,
promovendo-se a juntada das peças pertinentes e evitando-se
duplicidade de investigações; XII – cumpridas as diligências, a
conclusão dos autos para análise comparativa das informações,
delimitação da responsabilidade de cada fornecedor e avaliação das
providências necessárias; XIII – após a instrução e desde que
presentes elementos suficientes, a designação de audiência
administrativa com os representantes da SB Saúde, da HUB Health e
das operadoras destinatárias, bem assim como da Agência Nacional de
Saúde Suplementar, caso sua participação se mostre necessária, com o
objetivo de construir solução consensual e, sendo viável, celebrar
Termo de Ajustamento de Conduta apto a assegurar a regularização
dos vínculos, a continuidade da assistência e a reparação dos danos
coletivos identificados.
Publique-se. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público.
Cumpra-se.

Manaus, 24 de agosto de 2026.

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0040/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento do
Inquérito Civil Nº 06.2024.00000553-0, instaurado para apurar suposta
ausência de acessibilidade no prédio onde funciona a Secretaria
Executiva Adjunta de Direitos da Pessoa Idosa (Rua Marquês de
Quixeramobim, 210, Parque das Laranjeiras, conforme Relatório
Técnico nº 0007/2024/NAT-ENG, oriundo do Núcleo de Apoio Técnico.
As razões do arquivamento estão expostas na DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO Nº 0140/2026/56PJ, que se encontra à disposição
dos interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada.
Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar razões
escritas ou juntar documentos contestando a supracitada decisão, na
forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão
colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 24 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça
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Procedimento Preparatório N. 040.2025. 000190
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O Promotor de Justiça, Dr. Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega
Magalhães, no uso de suas atribuições legais, dá ciência acerca da
decisão de arquivamento presente Procedimento Preparatório N.
040.2025. 000190, em trâmite nesta Promotoria de Justiça, nos termos
do art. 18, § 1º, da Resolução CSMP nº 006/2015.
Outrossim, fica a Vossa Senhoria, neste ato, ciente de que poderá,
caso queira, interpor ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas recurso administrativo contra a decisão de
indeferimento, devidamente fundamentado e com as respectivas
razões, no prazo de 10 (dez) dias.

SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça Substituto
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carauari/AM
Carauari/AM, 25de agosto de 2026.

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0041/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento do
Inquérito Civil Nº 06.2026.00000541-6, instaurado para apurar denúncia
ao MP-AM sobre a desassistência de saúde à idosa Maria Oneide dos
Santos Lopes. (71 anos). A paciente é acamada, traqueostomizada
(sequela de AVC) e encontrava-se em situação de vulnerabilidade por
falta de atendimento da rede pública. As razões do arquivamento estão
expostas na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0146/2026/56PJ, que
se encontra à disposição dos interessados na Promotoria de Justiça
acima mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão
apresentar razões escritas ou juntar documentos contestando a
supracitada decisão, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 24 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0041/2026/56PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26, da Lei
n.º 8.625/93 e art. 67, da Lei Complementar n.º 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III, da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0050/2026/59ªPRODHED

defesa de tal direito, nos termos do art. 4.º, da Resolução n.º 036/2019-
CPJ/MPAM, através de instrumentos como o inquérito civil e o
procedimento preparatório, com supedâneo no art. 27 e seguintes, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000732-5, com o objetivo
de verificar e sanar supostas irregularidades na Escola Estadual
Antônio Maurity Monteiro Coelho, situada em Manaus/AM, referentes à
má qualidade da merenda escolar, à liberação diária e antecipada dos
alunos, à ausência de aulas de Educação Física e à oferta deficitária de
conteúdos de componentes curriculares;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 25/08/2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça em Substituição Legal
59.ªPRODHED

Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000752-5
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0050/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2025.00006638-7
que denuncia irregularidades na esfera da Escola Estadual Tenente-
Coronel Cândido José Mariano – CMPMV, como falta de professores,
falta de lançamento de notas, não realização de provas, cobranças de
APMC, desvio de função e cobranças para participação de arraial em
troca de pontos, as quais seriam imputáveis à péssima gestão da Major
Daniela Cerdeira, o que ensejou inclusive a apresentação de abaixo-
assinado destinado à troca de direção da referida unidade educacional,
conforme cons ignado nos autos da Not íc ia  de Fato n . º
01.2025.00008418-5;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0050/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução da Notícia
d e  F a t o ,  e  a s  r a z o e s  c o n t i d a s  n o  D e s p a c h o  n . º
0386/2026/55ªPRODHED da Notícia de Fato n.º 01.2025.00006638-7,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando apurar a
existência de inconsistências físicas e pedagógicas verificadas na
Escola Estadual Coronel José Cândido Mariano –
CMPM V, como as relacionadas à quadra de esportes e à falta de
professores na instituição;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução n.º 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos; II – seja expedido novo ofício à SEDUC para que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, encaminhe a esta Especializada dados acerca:
1) da quadra de esportes da Escola Estadual Coronel José Cândido
Mariano – CMPM V, informando se dito recinto encontra-se atualmente
interditado ou em efetivo e seguro funcionamento em benefício do
respectivo alunado; 2) da falta de professores da referida instituição,
listando, em sendo o caso, as disciplinas que se encontrem com déficit
atual de profissionais no educandário;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 24 de agosto de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 06.2026.00000735-8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO as normas insculpidas nos arts. 227, § 2º e 244, da
Constituição Federal, que estabelecem garantias de acessibilidade, com
a adaptação de logradouros, edifícios e veículos para a locomoção e
acesso adequado às pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da
Pessoa com Deficiência) conceitua, em seu artigo 3º, inciso I, o termo
acessibilidade, nos seguintes termos: possibilidade e condição de
alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços,
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0059/2026/56PJ

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.098/2000 (Lei de Acessibilidade),
que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, dispõe, em seu art. 11, no que tange à
acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo, que a
construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam
ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta as
Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000, detalhando as exigências de
acessibilidade em edifícios e espaços de uso coletivo, como rampas,
banheiros acessíveis e sinalização adequada, prevê, em seu art. 11 que
a construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou
coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação,
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que foi distribuída notícia de fato a esta Promotoria
Especializada, a partir de encaminhamento pela 59ª Promotoria de
Justiça, de Relatório de Visita de Inspeção para apuração de eventuais
irregularidades arquitetônicas, relacionadas à acessibilidade, nas
dependências da Escola Estadual Fueth Paulo Mourão;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso I, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL 06.2026.00000735-8 com a
finalidade de apurar as condições de acessibilidade para pessoas com
deficiência na Escola Estadual Fueth Paulo Mourão, especialmente
quanto à existência de barreiras arquitetônicas, irregularidades
estruturais de acessibilidade e demais obstáculos que possam impedir
ou dificultar o pleno acesso, circulação, utilização e permanência no
ambiente escolar;

II – REITERAR Memorando nº 0120/2026/56PJ, encaminhado ao
Núcleo de Apoio Técnico deste Ministério Público, uma vez que
pendente de resposta;
III – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para
secretariar o presente Inquérito Civil;
IV – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 19 de agosto de 2026.
Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0060/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000694-8
Data da Instauração: 15/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0060/2026/51ªPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Investigado:Centro de Ensino Maria Brasil, Rua Cravinho, 17,
cemabb@hotmail.com, Jorge Teixeira - CEP 69088-028, Manaus-AM 
Objeto: suposta atuação de professor em sala de aula sem possuir a
devida formação academia exigida em face de Centro de Ensino Maria
Brasil
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

Inquérito Civil nº 06.2026.00000743-6
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO as normas insculpidas nos arts. 227, § 2º e 244, da
Constituição Federal, que estabelecem garantias de acessibilidade, com
a adaptação de logradouros, edifícios e veículos para a locomoção e
acesso adequado às pessoas com deficiência; CONSIDERANDO que a
Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência)
conceitua, em seu artigo 3º, inciso I, o termo acessibilidade, nos
seguintes termos: possibilidade e condição de alcance para utilização,
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive
seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.098/2000 (Lei de Acessibilidade),
que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, dispõe, em seu art. 11, no que tange à
acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo, que a
construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam
ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta as
Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000, detalhando as exigências de
acessibilidade em edifícios e espaços de uso coletivo, como rampas,
banheiros acessíveis e sinalização adequada, público ou coletivo, ou a
mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser
executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia relatando possível ausência de acessibilidade para
pessoas com deficiência na Academia Live, localizada na Avenida das
Torres, especialmente em razão da
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inexistência de acesso adequado e seguro para pessoas que utilizam
cadeira de rodas, circunstância que, em tese, pode configurar violação
às normas de acessibilidade e ao direito à igualdade de oportunidades
e à plena inclusão da pessoa com deficiência;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL 06.2026.00000743-6 com o
objetivo de apurar as condições de acessibilidade da Academia Live,
localizada na Avenida das Torres, especialmente quanto ao acesso,
circulação e utilização de suas dependências por pessoas com
deficiência, notadamente aquelas que utilizam cadeira de rodas;
II – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para
secretariar o presente Inquérito Civil;
III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 21 de agosto de 2026.
Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça

Inquérito Civil nº 06.2026.00000749-1 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, através da 56ª Promotoria de Justiça de
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com
Deficiência - PRODHID, representado por seu Promotor de Justiça
titular que esta subscreve, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso III,
da Constituição Federal, e as disposições da Lei Orgânica Nacional nº
8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, e,
ainda, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o art. 5º da lei 13.146/15 dispõe que a pessoa
com deficiência será protegida de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e
tratamento desumano ou degradante;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Amazonas
recebeu denúncia relatando maus-tratos praticados contra C.J.V,
pessoa absolutamente incapaz e em situação de vulnerabilidade.
Segundo narrado, M.H.J.M e A.O.B teriam realizado empréstimos
indevidos em nome do incapaz, em valores superiores a R$
100.000,00, sem qualquer benefício em favor deste, além de submetê-
lo a situação de negligência e abandono;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0061/2026/56PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a investigação ministerial não foi concluída no
prazo de cento e vinte (120) dias, estabelecido no artigo 22 da
Resolução nº 006/2015, de 20/02/2015, do Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP/AM;

CONSIDERANDO ser necessária realização de mais diligências para a
instrução probatória e formação do prévio juízo de cognição por parte
do Ministério Público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso II, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL 06.2026.00000749-1 para
apurar situação de negligência sofrido por pessoa com deficiência,
C.J.V, conduta atribuída aos senhores M.H.J.M e A.O.B.
II – CUMPRA-SE o despacho nº 0779/2026/56PJ, fls. 542/543 dos
autos.
III – DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para
secretariar o presente Inquérito Civil.
IV - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 21 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0061/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000695-9
Data da Instauração: 15/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:Db Ponta Negra, Av. Coronel Teixeira, 7687, Loja Pn L 25
26, Nova Esperança - CEP 69037-473, Manaus-AM 
Objeto: suposta comercialização de ração imprópria para o consumo
animal com alegação de que o produto teria contribuído para o óbito de
animal doméstico
Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0061/2026/51ªPJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000748-0
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência - PRODHID, representado por seu
Promotor de Justiça titular que esta subscreve, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, máxime os artigos 127, caput, e
129, inciso III, da Constituição Federal, e as disposições da Lei
Orgânica Nacional nº 8.625/93 e da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 129,
incisos I, II e III, estabelece que são funções do Ministério Público
promover, privativamente a ação penal pública, na forma da lei, bem
como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
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Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
constitucionalmente assegurados, e, ainda, promover o inquérito civil e
a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO as normas insculpidas nos arts. 1º, incisos II e III, 5º,
caput, e 37, caput, da Constituição Federal, que consagram a cidadania
e a dignidade da pessoa humana como fundamentos da República,
asseguram a igualdade perante a lei e submetem a Administração
Pública aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO o disposto no art. 76, caput e § 2º, incisos II e III, da
Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência, que assegura à pessoa com deficiência o direito à
participação na vida pública e política, incumbindo ao Poder Público
garantir condições para sua efetiva participação, inclusive por meio das
organizações que a representem;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 1.170/2007, que
institui e disciplina o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência de Manaus – CMDPD, devendo sua composição e
funcionamento observar a efetiva representatividade e participação da
sociedade civil, em consonância com os princípios que regem a
Administração Pública;

CONSIDERANDO que foi distribuída a esta Promotoria Especializada a
Notícia de Fato nº 01.2026.00002846-4, em que a Associação
Representativa dos Servidores Públicos com Deficiência do Estado do
Amazonas (ASPEDAM), Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiência de Manaus – CMDPD; Os fatos envolvem, em síntese,
possível recondução irregular de mandatos, ausência de processo
eleitoral democrático, restrição à participação de entidades da
sociedade civil e eventual omissão na apuração de denúncias, em tese
em desconformidade com os princípios da legalidade, moralidade e
participação social que regem a atuação dos conselhos de direitos.

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que disciplina a
tramitação dos procedimentos extrajudiciais e criminais no âmbito do
Ministério Público do Estado do Amazonas, na área dos interesses ou
direitos difusos, coletivos individuais homogêneos e individuais
indisponíveis, o compromisso de ajustamento de conduta e a
recomendação, e dá outras providências;

RESOLVE:

I – INSTAURAR, nos termos do artigo 28, inciso I, da Resolução n.
006/2015–CSMP, o INQUÉRITO CIVIL 06.2026.00000748-0 para
apurar supostas irregularidades no âmbito do Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiência de Manaus – CMDPD. II –
DESIGNAR o servidor Pedro Paulo Figueiredo da Silva para secretariar
o presente Inquérito Civil; III – REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e
CUMPRA-SE.
Manaus-AM, 21 de agosto de 2026.
Mirtil Fernandes do Vale
Promotor de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Terça-feira, 25 de agosto de 2026 Página 26Nº 3383

Extrato de Portaria
Portaria nº: 0062/2026/51ªPJ
Inquérito Civil Nº:06.2026.00000696-0
Data da Instauração: 15/08/2026
Promotoria: 51ª Promotoria de Justiça de Manaus 
Investigado:ELY LILLY DO BRASIL LTDA, Avenida Morumbi, 8264,
fiscal@lilly.com, Brooklin Paulista - CEP 04703-002, São Paulo-SP 
Objeto: eventual prática abusiva consistente na comercialização do
medicamento Mounjaro tirzepatida) por preços excessivamente
elevados, decorrentes da exploração exclusiva de patente, com
possível restrição injustificada ao acesso dos consumidores ao
medicamento e lesão aos interesses coletivos dos consumidores, bem
como verificar a ocorrência de insuficiência de exploração da patente e
a eventual incidência das hipóteses legais de licença compulsória.

Edilson Queiroz Martins
Promotor de Justiça
51ª PRODECON

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0062/2026/51ªPJ

Notificação n.º 0103/2026/96PJ
Processo n.º 0198660-85.2025.8.04.1000 e 08.2025.00058406-0
Indiciado/Investigado: FRANK DE SOUZA GUEDES
Vítima: MARIA AVANY DO CARMO BATISTA
Assunto: Crimes Previstos no Estatuto do Idoso
Destinatário: AUTORIDADE POLICIAL TITULAR DA DELEGACIA
ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA O IDOSO - MANAUS - AM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica a Autoridade Policial para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0198660-85.2025.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Excelência dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 25 de fevereiro de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0103/2026/96PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput do
art. 23º da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM, vem dar ciência aos
eventuais interessados sobre a Decisão de Arquivamento dos autos do
(a) Notícia de Fato n° 01.2026.00004802-7, que tem como objeto apurar
a possível prática de abuso de autoridade por agentes públicos,
consistente na alegada exposição indevida de pessoa custodiada e sua
submissão a situação potencialmente vexatória, condutas que, caso
comprovadas, poderiam caracterizar ilícito nas esferas penal,
administrativa e civil.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP, a ser
protocolado junto a esta Promotoria de Justiça. Informa-se, também,
que expirado o prazo, os autos serão arquivados na própria origem,
registrando-se no sistema

AVISO Nº 0123/2026/61ªPROCEAP

respectivo, mesmo sem manifestação do representante.

Notificação nº 0155/2026/70PJ

Manaus, 25 de agosto de 2026

PIC nº 06.2019.00001261-5

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO PROMOTORIA: 70ª
Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 06.2019.1261-5
CLASSE PROCESSUAL: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO
CRIMINAL
REQUERENTE:
REQUERIDO: VISA/MANAUS
OBJETO: Apurar suposto crime de corrupção passiva, decorrente de
solicitação de quantias em dinheiro, por parte dos fiscais da VISA, para
a liberação de licenças.
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23– A, inciso III, e art. 18, §
3° da Resolução nº 006/2015 –CSMP, vem dar ciência ao Sr. Edmundo
Ferreira Ribeiro, Lyeny Alcântara Barroso Dias, Antônio da Cruz Araújo
Júnior e Cimara Paiva dos Santos Pontes, bem como a quem
interessar, acerca do arquivamento deste PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO CRIMINAL nº 06.2019.00001261-5 (Processo de
Acompanhamento Judicial nº 0946554-74.2023.8.04.0001) .

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça
70 ª PRODEPPPP

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0155/2026/70PJ

Notificação nº 0156/2026/70PJ

Manaus, 25 de agosto de 2026

Notícia de Fato nº 01.2026.00003236-8

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO PROMOTORIA: 70ª
Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 01.2026.3236-8
CLASSE PROCESSUAL: NOTÍCIA DE FATO
REQUERENTE: Anônimo
REQUERIDO: Agência de Defesa Agropecuária e Florestal - ADAF
OBJETO: Denúncia acerca da possível não localização de bens
públicos móveis sob a responsabilidade da Agência de Defesa
Agropecuária e Florestal – ADAF, os quais teriam sido objeto de baixa
patrimonial sem a devida fiscalização quanto ao seu paradeiro, por
parte do Gerente de Material, Patrimônio e Transporte.
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23– A, inciso III, e art. 18, §
3° da Resolução nº 006/2015 –CSMP, vem dar ciência, a quem
interessar, acerca do arquivamento desta Notícia de  fato. Por oportuno,
informa que, caso haja discordância em relação à decisão de
arquivamento, poderão os legitimados recorrer ao Conselho Superior do
Ministério Público, apresentando razões escritas que deverão ser
protocoladas na secretaria desta especializada, no prazo de 10 dias, a
contar da publicação do presente, nos termos do artigo 20,§1, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0156/2026/70PJ
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Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça

Notificação n. 0358/2025/96PJ
Processo n.º 0055616-42.2024.8.04.1000 e 08.2024.00362538-4
Destinatário: Rubens Bentes da Silva
E-mail: não consta
Telefone: não consta
Endereço: Rua Mário Makaren, nº 09, Cep: 69060-340
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0055616-42.2024.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 06 de outubro de 2025.

Carlos José Alves de Araújo
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0358/2025/96PJ

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 001.2025.000051 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Wendrey Ferreira Neves teria
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000142012.
OBJETO: OFÍCIO n.º 5/2025/NUCRIM/PR/AM – Assunto: Encaminha
Notícia de Fato. 1.13.000.000121/2025-12.
PRAZO: Informo que do indeferimento da NF (Notícia de Fato) caberá
recurso administrativo ao CSMP (Conselho Superior do Ministério
Público), nos termos da Resolução CSMP 006/2015, art. 20, no prazo
de 10 dias.
DATA: 25/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000142012

Comunicações a Órgão Colegiado n.º 178.2026.000061

Trata-se de expediente autuado para comunicação ao Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas do ajuizamento
da Ação Civil Pública n.º 0000821-23.2026.8.04.3100, proposta pelo
Ministério Público em face do Município de Boca do Acre/AM, a partir
dos elementos colhidos no Procedimento Preparatór io n.º
178.2025.000062.

A referida demanda judicial tem por objeto a imposição de obrigações
de fazer relacionadas à cessação de situação de esgoto a céu aberto, à
regularização do sistema de esgotamento sanitário na Rua Maria de
Nazaré, Bairro Macaxeiral, e à regularização da tubulação pública
implantada em imóvel particular.

O expediente foi encaminhado ao Conselho Superior do

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000143573.01PROM_BCA

Ministério Público, tendo sido distribuído à relatoria do Excelentíssimo
Senhor Conselheiro Jorge Michel Ayres Martins.

Por meio do Despacho n.º 2026/0000079371.GAB6CSMP, o Relator
consignou que, concluída a investigação, foi ajuizada a Ação Civil
Pública n.º 0000821-23.2026.8.04.3100 e, invocando o art. 43 da
Resolução n.º 006/2015 CSMP, determinou a ciência da propositura da
ação ao Conselho Superior e a posterior restituição dos autos à
Promotoria de origem.

Consignou-se, ainda, que os autos do procedimento que serviram de
fundamento à Ação Civil Pública devem permanecer arquivados, em
formato físico ou digital, na Promotoria de Justiça até o trânsito em
julgado da demanda judicial.

Posteriormente, a presente Comunicação foi incluída entre as
Demandas Ajuizadas apreciadas na Sessão Ordinária do Conselho
Superior do Ministério Público realizada em 07 de julho de 2026,
vinculada expressamente à Ação Civil Pública n.º 0000821-
23.2026.8.04.3100.

Desse modo, encontra-se exaurida a finalidade para a qual foi autuado
o presente expediente, inexistindo necessidade de nova submissão da
matéria ao Conselho Superior.

Todavia, antes de sua baixa definitiva, mostram-se necessárias
algumas providências administrativas de regularização.

Isso porque o MP Virtual registra o presente feito como procedimento
submetido a sigilo nível 1, embora o ato ministerial que deu
origem a tal movimentação tenha consignado expressamente que não
se constatava hipótese capaz de afastar a regra da publicidade, razão
pela qual foi deixado de decretar sigilo.

A aparente incompatibilidade entre o conteúdo do ato ministerial e a
classificação existente no sistema deve ser sanada, salvo se houver
posterior decisão autônoma e fundamentada impondo restrição de
acesso.

Diante do exposto, DETERMINO:

1.  CERTIFIQUE-SE se o  Procedimento Preparatór io  n . º
178.2025.000062 já recebeu baixa e encerramento no MP Virtual em
razão do ajuizamento da Ação Civi l  Públ ica n.º 0000821-
23.2026.8.04.3100;

2. caso ainda permaneça formalmente ativo exclusivamente em razão
do objeto já judicializado, PROCEDA-SE à sua baixa e encerramento,
registrando-se como fundamento o ajuizamento da mencionada Ação
C i v i l  P ú b l i c a  e  o  d i s p o s t o  n o  D e s p a c h o  n . º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 0 7 9 3 7 1 . G A B 6 C S M P ;

3. os autos do Procedimento Preparatório n.º 178.2025.000062 deverão
permanecer arquivados e preservados, em meio físico ou digital, até o
trânsito em julgado da Ação Civil Pública, nos termos consignados pelo
Conselho Superior;

4. CERTIFIQUE-SE se foi realizada comunicação do ajuizamento da
ACP ao Centro de Apoio Operacional competente, na forma do art. 43,
§1º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

5. caso não realizada, PROCEDA-SE à comunicação ao Centro de
Apoio Operacional competente, encaminhando-se, para ciência, cópia
do comprovante de ajuizamento e da petição inicial, se necessário;

6. CERTIFIQUE-SE se existe, nos presentes autos, ato ministerial
posterior ao Documento n.º 2026/0000062700.01PROM_BCA que
tenha decretado ou mantido sigilo de forma expressa e fundamentada;
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7. inexistindo decisão posterior nesse sentido, REGULARIZE-SE a
classificação do procedimento no MP Virtual, retirando-se o nível de
sigi lo indevidamente lançado, uma vez que o próprio ato
correspondente consignou expressamente que se deixava de decretar
sigilo;

8. ressalvem-se, quando necessário, os dados pessoais ou informações
individualmente protegidas por lei, sem que isso implique manutenção
de sigilo integral do procedimento;

9. cumpridas as providências anteriores, PROMOVA-SE A BAIXA E O
ARQUIVAMENTO DEFINITIVO da presente Comunicação a Órgão
Colegiado n.º 178.2026.000061, por exaurimento de sua finalidade;

10. o acompanhamento da Ação Civil Pública n.º 0000821-
23.2026.8.04.3100 deverá prosseguir nos respectivos autos judiciais,
independentemente da manutenção deste expediente administrativo;

11. eventual fato superveniente que extrapole o objeto judicializado e
revele nova lesão coletiva autônoma deverá ser objeto de expediente
próprio, se necessário.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 21 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

Comunicações a Órgão Colegiado n.º 178.2026.000083

Trata-se de expediente instaurado com a finalidade de comunicar ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas o
ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0001456-04.2026.8.04.3100,
proposta pelo Ministério Público em face do Estado do Amazonas e do
Município de Boca do Acre/AM, com fundamento, entre outros
elementos, nos Inquéritos Civis n.º
178.2021.000065,  178.2021.000005,  040.2022.000293 e
001.2025.000082.

O 5º  Conselhe i ro  do CSMP, por  meio do Despacho n.º
2026/0000094302.GAB5CSMP, consignou que, nos termos do art. 43,
§1º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, proposta Ação Civil Pública em
processo eletrônico, os autos originais do Inquérito Civil devem receber
baixa e encerramento, com arquivamento na Promotoria de Justiça de
origem e comunicação do ajuizamento ao conselho Superior e ao
Centro de Apoio Operacional competente. Em consequência, deu
ciência do ajuizamento e determinou a restituição do expediente à
Secretaria dos Órgãos Colegiados.

A matéria foi posteriormente incluída entre as Demandas Ajuizadas
apreciadas na Sessão Ordinária do Conselho Superior realizada em 07
de julho de 2026, constando expressamente a presente Comunicação e
a ACP n.º 0001456-04.2026.8.04.3100.

Desse modo, encontra-se cumprida a finalidade essencial deste
expediente, não havendo necessidade de nova submissão da matéria
ao Conselho Superior.

Diante disso, DETERMINO:

1. CERTIFIQUE-SE se os Inquéritos Civis n.º 178.2021.000065,
178.2021.000005, 040.2022.000293 e 001.2025.000082

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000143511.01PROM_BCA

receberam a correspondente baixa e encerramento no MP Virtual, em
razão do ajuizamento da ACP n.º 0001456
04.2026.8.04.3100, nos termos do art. 43, §1º, da Resolução n.º
006/2015 CSMP;

2. caso algum desses Inquéritos Civis ainda permaneça formalmente
ativo exclusivamente em razão do objeto judicializado, proceda-se à
respectiva baixa e encerramento, com o registro pertinente,
independentemente de nova remessa ao CSMP;

3. CERTIFIQUE-SE se houve comunicação do ajuizamento da ACP ao
Centro de Apoio Operacional competente, conforme determina o art. 43,
§1º, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

4. caso ainda não realizada a comunicação referida no item anterior,
PROCEDA SE à ciência do Centro de Apoio Operacional competente,
encaminhando-se cópia do comprovante de ajuizamento da ACP e, se
necessário, da petição inicial;

5. cumpridas as providências acima, PROMOVA-SE A BAIXA E O
ARQUIVAMENTO DEFINITIVO da presente Comunicação a Órgão
Colegiado n.º 178.2026.000083, por exaurimento de sua finalidade;

6. o acompanhamento da Ação Civi l  Pública n.º 0001456-
04.2026.8.04.3100 deverá ocorrer nos próprios autos judiciais, sem
necessidade de manutenção desta Comunicação em tramitação.

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 21 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 178.2024.000034

Assunto :  D i re i to  à  Educação –  in f raest ru tura  esco lar  –
acompanhamento das condições estruturais das Escolas Municipais
Professor Alcimar Carvalho e Benício Rodrigues Pena

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de acompanhamento de
políticas públicas instaurado com a finalidade de fiscalizar a execução
das obras de reparo e conservação das Escolas Municipais Professor
Alcimar Carvalho e Benício Rodrigues Pena, no Município de Boca do
Acre/AM.

A instrução vem se desenvolvendo desde 2024, tendo sido expedidas
sucessivas solicitações e requisições à Administração Pública Municipal
para esclarecimento das condições estruturais das unidades, execução
das obras anunciadas, situação das turmas e apresentação da
correspondente documentação administrativa e técnica.

No curso do procedimento, a própria Secretaria Municipal de Educação
reconheceu a gravidade da situação da antiga sede da Escola
Municipal Professor Alcimar Carvalho, anteriormente descrita como
extremamente danificada, comprometida e insalubre, com problemas na
cobertura, instalações elétricas e hidráulicas, reservatório de água e
demais dependências.

Em razão da impossibilidade de utilização daquele imóvel, os alunos
passaram a ser atendidos no prédio onde funcionava a Escola Estadual
Danilo Corrêa, imóvel pertencente ao Estado
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do Amazonas e objeto de tratativas administrativas de cessão ao
Município. Os documentos estaduais demonstram que o pedido inicial
de cessão possuía delimitação temporal vinculada ao
exercício de 2025.

Em 04 de agosto  de 2026,  fo i  pro fer ida a  Dec isão n . º
2026/0000131449.01PROM_BCA, por meio da qual se concedeu,
excepcionalmente e pela última vez, prazo de 10 dias úteis à SEMED
para resposta completa, determinando-se o envio da íntegra dos autos
à Secretaria Municipal de Educação e à Procuradoria-Geral do
Município e exigindo-se, entre outros documentos, relatório detalhado
das obras, fotografias, contratos, ordens de serviço, medições, notas
fiscais, cronograma físico-financeiro e laudo técnico atualizado,
subscrito por profissional habilitado e acompanhado de ART ou RRT,
pronunciando-se expressamente sobre a segurança dos imóveis.

A mesma decisão determinou a realização de inspeção ministerial in
loco e consignou que a ausência de resposta ou de documentação
adequada poderia ensejar recomendação, compromisso de
ajustamento de conduta, conversão do procedimento ou ajuizamento de
ação civil pública.

A íntegra dos autos foi encaminhada à SEMED e à Procuradoria Geral
do Município, tendo a PGM confirmado o recebimento.
Todavia, decorrido o prazo, foi certificada a ausência de resposta de
mérito da Secretaria Municipal de Educação. Também foi certificada,
em 24 de agosto de 2026, a ausência de resposta da Procuradoria-
Geral do Município à requisição ministerial.

Paralelamente, foram realizadas inspeções ministeriais nas unidades,
cujos relatórios e registros fotográficos foram juntados aos autos.

Na antiga sede da Escola Municipal Professor Alcimar Carvalho, a
inspeção constatou que o imóvel permanece interditado, apresenta
elevada deterioração e indícios de comprometimento estrutural, não
possui obras ou serviços de recuperação em andamento e está sem
instalações elétricas e hidráulicas em condições de utilização. A
cobertura, banheiros e salas de aula
também foram considerados inadequados ou totalmente inutilizados.

O relatório ainda registrou que as áreas externas e reservatórios de
água estão inadequados e que, em seu conjunto, a edificação não
possui  condições de ut i l ização pela comunidade escolar ,
recomendando avaliação técnica especializada para definição quanto à
viabilidade de recuperação ou necessidade de outra solução
administrativa e estrutural.

Quanto ao prédio da antiga Escola Estadual Danilo Corrêa, atualmente
utilizado para funcionamento da Escola Municipal Professor Alcimar
Carvalho, constatou-se situação substancialmente diversa. A edificação
encontra-se, em termos gerais, em bom estado de conservação e foi
objeto de reforma e adaptação em 2026, apresentando salas e
ambientes globalmente
adequados às atividades escolares.

Persistem, todavia, problemas pontuais, especialmente nas instalações
elétricas de algumas salas, na cisterna e reservatórios de água,
infiltração na cobertura próxima à sala da direção, pia danificada no
banheiro feminino e obra de acessibilidade ainda em execução.
Também foi relatada a existência de rachaduras nos reservatórios e
informação de ausência de tratamento adequado da água fornecida
para a unidade.

O gestor informou, ainda, que o imóvel estadual teria sido cedido ao
Município “por prazo indeterminado”, informação cuja correspondência
com os documentos formais de cessão ainda necessita de
comprovação.

Por sua vez, a inspeção da Escola Municipal Benício Rodrigues Pena
constatou que a unidade se encontra, em geral, em bom estado de
conservação e funcionamento, com salas, banheiros, instalações
elétricas e hidráulicas adequados, embora os serviços da reforma
realizada em 2024 não tenham sido integralmente concluídos.

Persistem naquela unidade pendências relativas às calçadas,
gotejamento na sala de mídia, desnível na área de acesso que favorece
o acúmulo de água e ausência de tratamento regular da água fornecida
à escola.
Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

1.  DA NECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO
MINISTERIAL

O conjunto probatório produzido afasta, neste momento, qualquer
possibilidade de arquivamento do procedimento.
O art. 205 da Constituição Federal qualifica a educação como direito de
todos e dever do Estado, enquanto os arts. 206 e 208 impõem ao Poder
Público a garantia de condições adequadas para acesso, permanência
e efetividade do ensino.

O art. 227 da Constituição Federal agrega a prioridade absoluta
conferida às crianças e adolescentes, cuja proteção inclui a prestação
do serviço educacional em ambiente seguro, salubre e estruturalmente
adequado.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional igualmente impõe
aos entes públicos o dever de organizar e manter a rede escolar em
condições compatíveis com o adequado desenvolvimento das
atividades educacionais. A atuação ministerial, portanto, não se limita à
existência formal de matrícula ou à disponibilização de espaço físico. É
necessário que o serviço seja
prestado em condições de segurança, salubridade, acessibilidade e
dignidade. A atual instrução demonstra que houve melhora substancial
na situação de parte da rede escolar, mas também revela
irregularidades concretas e ainda não resolvidas.

2. DA ANTIGA SEDE DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR
ALCIMAR CARVALHO

O quadro da antiga sede da Escola Professor Alcimar Carvalho é
especialmente relevante.

O prédio encontra-se interditado e totalmente inapto ao funcionamento
escolar. Não há obras em andamento e praticamente todos os sistemas
essenciais da edificação se encontram comprometidos.

Não se mostra juridicamente adequado, contudo, impor desde logo à
Administração uma solução técnica predeterminada, como a reforma
obrigatória da edificação.

O interesse público tutelado consiste em assegurar solução definitiva e
tecnicamente idônea para a infraestrutura escolar.

É possível que avaliação especializada conclua ser recomendável:
• recuperar a edificação existente;
• reconstruí-la;
• substituí-la definitivamente por outra unidade;
• ou adotar outra solução estrutural tecnicamente mais adequada.
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O que não se mostra admissível é a perpetuação de imóvel público
escolar interditado e deteriorado, sem avaliação técnica conclusiva e
sem decisão administrativa acerca de sua destinação.

Também deverão ser esclarecidas as razões pelas quais as
intervenções e obras anteriormente anunciadas não foram executadas,
inclusive com apresentação da correspondente documentação
financeira e contratual.

3. DA ATUAL SEDE DA ESCOLA PROFESSOR ALCIMAR CARVALHO

O prédio da antiga Escola Estadual Danilo Corrêa oferece, atualmente,
condições globalmente adequadas para funcionamento da Escola
Municipal Professor Alcimar Carvalho, circunstância que afasta, por ora,
necessidade de medida judicial emergencial destinada à transferência
dos estudantes.

Isso não significa, entretanto, que a situação esteja integralmente
regularizada.

Persistem falhas objetivamente identificadas na inspeção e que
precisam ser corrigidas, especialmente quanto:
• às instalações elétricas;
• à infiltração;
• ao sistema de reservação de água;
• às condições de acessibilidade;
• ao banheiro feminino;
• e à qualidade da água disponibilizada aos alunos e profissionais.

Há, ainda, necessidade de comprovação da regularidade jurídica da
utilização do imóvel estadual pelo Município.

Embora o gestor tenha informado cessão por prazo indeterminado, os
documentos anteriormente juntados indicavam tratativas de cessão com
referência temporal ao ano de 2025.

A continuidade do funcionamento de escola municipal em imóvel
estadual demanda suporte jurídico formal e atual.

4. DA ESCOLA MUNICIPAL BENÍCIO RODRIGUES PENA

Quanto à Escola Benício Rodrigues Pena, não se verifica situação
estrutural que imponha interdição ou transferência imediata dos
estudantes

A unidade encontra-se majoritariamente em condições adequadas.

Há, entretanto, reparos pendentes e não meramente estéticos.
O desnível no acesso pode comprometer a circulação durante períodos
chuvosos; há infiltração na sala de mídia; serviços de calçamento não
foram concluídos; e existe dúvida acerca da qualidade da água
destinada à comunidade escolar.

Tais pendências devem ser solucionadas.

III – DA ADEQUAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

Os autos já apresentam elementos suficientes para eventual
ajuizamento de ação civil pública de obrigação de fazer.

Todavia, considerando:
a) que os alunos da Escola Professor Alcimar Carvalho não estão
utilizando o imóvel interditado;

b) que a sede atualmente utilizada encontra-se globalmente apta ao
serviço educacional;

c) que a Escola Benício Rodrigues Pena também está em
funcionamento regular, embora com pendências;

d) que as irregularidades remanescentes são objetivamente
identif icáveis e suscetíveis de correção administrativa;

e) e que a atuação extrajudicial pode produzir resultado mais célere e
menos oneroso, sem prejuízo da judicialização imediata diante de
eventual descumprimento, mostra-se adequada, proporcional e
resolutiva a expedição de RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA
diretamente no âmbito deste Procedimento Administrativo, fixando
obrigações objetivas e prazos certos para
adoção das providências.

Não há necessidade, neste momento, de conversão formal do
procedimento em Inquérito Civil apenas para a expedição da
recomendação.

O procedimento já contém acervo probatório suficiente, inclusive
inspeções ministeriais contemporâneas, permitindo atuação resolutiva
imediata.

A utilização da via extrajudicial, contudo, não poderá resultar em nova
postergação indefinida.

A recomendação deverá constituir a última oportunidade para solução
administrativa das irregularidades objetivamente constatadas, sem
prejuízo da celebração de compromisso de ajustamento de conduta se
houver proposta concreta, juridicamente adequada e acompanhada de
cronograma efetivo de execução.

IV – DA AUSÊNCIA DE RESPOSTA ÀS REQUISIÇÕES MINISTERIAIS

Também merece registro a ausência de resposta substancial da
Secretaria Municipal de Educação e da Procuradoria-Geral do
Município, mesmo depois do envio integral do procedimento e da
concessão excepcional de última dilação.

A situação não autoriza, automaticamente, concluir pela ocorrência de
ilícito penal.

Todavia, a recusa, retardamento ou omissão no fornecimento de dados
técnicos indispensáveis à propositura de ação civil, quando requisitados
pelo Ministério Público, encontra disciplina específica no art. 10 da Lei
n.º 7.347/1985.

Por isso, o histórico deverá permanecer documentado e, persistindo
omissão injustificada após a presente deliberação, deverá ser analisada
separadamente eventual  responsabi l idade decorrente do
descumpr imento das requis ições min is ter ia is .

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 127, 129, II e III, 205,
206, 208 e 227 da Constituição Federal, na Lei n.º 7.347/1985, na Lei
n.º 9.394/1996, na Lei n.º 8.069/1990, na Lei n.º 8.625/1993, na Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993 e na Resolução n.º 006/2015-
CSMP,

DETERMINO:

1. DA EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÃO

EXPEÇA-SE RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao Município de
Boca do Acre/AM, dirigida ao Prefeito Municipal e ao Secretário
Municipal de Educação, com ciência à Procuradoria-Geral do Município,
contemplando, no mínimo, as providências descritas a seguir.

2. ANTIGA SEDE DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR ALCIMAR
CARVALHO
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Recomende-se ao Município que:

2.1. Interdição mantenha formalmente interditada a antiga sede da
Escola Municipal Professor Alcimar Carvalho, vedando sua utilização
para atividades escolares ou ingresso regular de estudantes,
professores e servidores enquanto não houver anifestação técnica
expressa atestando sua segurança;

2.2. Avaliação técnica no prazo de 15 (quinze) dias úteis, providencie
laudo técnico circunstanciado, subscrito por engenheiro ou arquiteto
legalmente habilitado e acompanhado da respectiva ART/RRT,
contemplando:
a) diagnóstico completo das condições estruturais da edificação;
b) instalações elétricas e hidráulicas;
c) cobertura;
d) estrutura de madeira e fundações;
e) banheiros;
f) reservatórios;
g) acessibilidade;
h) condições de salubridade e segurança;
i) conclusão expressa quanto à viabilidade técnica e econômica da
recuperação da edificação;

2.3. Solução definitiva no mesmo prazo, apresente manifestação
administrativa formal indicando a solução definitiva pretendida para o
imóvel, especificando se haverá:
I – recuperação integral;
II – reconstrução;
III – demolição e construção de nova unidade;
IV – substituição definitiva por outra estrutura escolar; ou outra solução
tecnicamente fundamentada;

2.4. Planejamento a solução escolhida deverá vir acompanhada de:
a) estimativa de custo;
b) indicação da fonte orçamentária;
c) projeto ou anteprojeto disponível;
d) cronograma físico-financeiro;
e) indicação das etapas de contratação e execução;
f) prazo estimado para início e conclusão.

3.  DA DOCUMENTAÇÃO DAS OBRAS ANTERIORMENTE
ANUNCIADAS

REQUISITE-SE,  independentemente  do cumpr imento  da
recomendação, que o Município encaminhe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, toda a documentação relacionada às obras, reformas ou serviços
anteriormente previstos ou anunciados para a antiga Escola Professor
Alcimar Carvalho, especialmente:

a) procedimentos licitatórios;
b) contratos;
c) atas de registro de preços utilizadas;
d) notas de empenho;
e) ordens de serviço;
f) medições;
g) notas fiscais;
h) termos de recebimento;
i) comprovantes de liquidação e pagamento;
j) identificação das empresas contratadas;
k) identificação dos agentes responsáveis pela fiscalização;
l) justificativa circunstanciada para a inexistência, em agosto de 2026,
de obra em andamento no imóvel.
Caso tenha ocorrido qualquer pagamento relacionado a serviço previsto
para aquela unidade, deverá ser individualizado o objeto pago e
apresentado documento comprobatório de sua efetiva execução.
Constatada eventual incompatibilidade entre pagamentos efetuados e
serviços materialmente executados, voltem imediatamente os autos
conclusos, independentemente do cumprimento das demais medidas,
para avaliação da instauração de procedimento investigatório próprio e
eventual

extração de peças
para apuração de responsabilidade civil, administrativa ou criminal.

4. ATUAL SEDE DA ESCOLA PROFESSOR ALCIMAR CARVALHO –
ANTIGA ESCOLA ESTADUAL DANILO CORRÊA

Recomende-se ao Município que:

4.1. Medidas de curto prazo – 15 dias úteis promova:
a) revisão e reparo dos pontos elétricos e tomadas defeituosas
identificados nas salas de aula;
b) reparo ou substituição da pia danificada do banheiro feminino;
c) avaliação e correção de qualquer ponto que represente risco elétrico
imediato;
d) adoção das medidas emergenciais necessárias para impedir
agravamento da infiltração existente junto à sala da direção;

4.2. Medidas estruturais – 30 dias promova:
a) correção definitiva da infiltração decorrente da cobertura;
b) avaliação técnica e reparo da cisterna e reservatórios que
apresentam rachaduras ou comprometimento;
c) conclusão das obras de acessibilidade pendentes;
d) correção das demais inconformidades apontadas no relatório de
inspeção;

4.3. Laudo técnico apresente, em até 30 (trinta) dias, laudo técnico
subscrito por profissional habilitado, acompanhado de ART/RRT,
pronunciando-se expressamente sobre:
• segurança da estrutura;
• instalações elétricas;
• instalações hidráulicas;
• cobertura;
• cisterna e reservatórios;
• acessibilidade;
• possibilidade de continuidade segura da utilização do prédio pela
comunidade escolar.

5. DA REGULARIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DA ANTIGA
ESCOLA ESTADUAL
DANILO CORRÊA

REQUISITE-SE ao Município, no prazo de 10 (dez) dias úteis, cópia
integral do instrumento atualmente vigente de cessão, autorização de
uso, permissão ou outro título jurídico que legitime a ocupação do
imóvel estadual da antiga Escola Danilo Corrêa pela rede municipal de
ensino.
Caso inexista instrumento formal vigente, recomende-se ao Município
que promova imediatamente a regularização da utilização do imóvel
perante a SEDUC/AM e a SEAD/AM, comprovando neste procedimento
a instauração do expediente administrativo pertinente.

OFICIE-SE, paralelamente, à SEAD/AM, com cópia à SEDUC/AM,
solicitando que informem, no prazo de 15 (quinze) dias úteis:

a) qual o título jurídico atualmente vigente para utilização do imóvel pelo
Município;
b) prazo de vigência;
c) condições da cessão;
d) eventual existência de processo de renovação ou regularização;
e) se há óbice à continuidade de sua utilização para fins educacionais.

6. ESCOLA MUNICIPAL BENÍCIO RODRIGUES PENA

Recomende-se ao Município que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias:
a) conclua os serviços de calçamento ainda pendentes nas áreas frontal
e posterior;
b) corrija o desnível existente no acesso à escola, adotando
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solução que impeça o acúmulo de água e assegure circulação segura;
c) sane os pontos de gotejamento e infiltração existentes na sala de
mídia;
d) realize os demais reparos necessários à conclusão das pendências
da reforma anteriormente executada;
e) apresente comprovação documental e fotográfica dos serviços
realizados.

7. DA QUALIDADE DA ÁGUA NAS DUAS UNIDADES EM
FUNCIONAMENTO

Considerando que os relatórios ministeriais registraram referência à
ausência de tratamento regular da água fornecida tanto na atual sede
da Escola Alcimar quanto na Escola Benício, DETERMINO:

7.1. requisitar à Vigilância Sanitária Municipal, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, a realização ou comprovação de análise atualizada da
qualidade da água destinada ao consumo humano nas duas unidades;

7.2. a análise deverá abranger os parâmetros sanitários indispensáveis
à comprovação da potabilidade da água, segundo a regulamentação
sanitária vigente;

7.3. enquanto não comprovada documentalmente a potabilidade,
recomende se à Administração que assegure aos alunos e profissionais
água comprovadamente própria para consumo humano, mediante
solução provisória adequada;

7.4. caso se constate problema sistêmico relacionado à água fornecida
pela SASBA, extraia-se cópia das peças pertinentes para análise de
instauração de procedimento específico, sem ampliação indevida do
objeto destes autos.

8. DO PRAZO PARA RESPOSTA À RECOMENDAÇÃO

Na Recomendação Administrativa deverá ser fixado prazo de 20 (vinte)
dias úteis para que o Município:
a) informe se ACOLHE ou NÃO ACOLHE as medidas recomendadas;
b) em caso de acolhimento, apresente imediatamente o plano de
cumprimento e os agentes responsáveis pela execução;
c) em caso de não acolhimento total ou parcial, apresente
fundamentação administrativa e técnica específica.
A ausência de resposta será considerada para fins de avaliação das
medidas judiciais cabíveis.

9. DA POSSIBILIDADE DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA

Caso o Município acolha a recomendação, mas demonstre
documentalmente que alguma das medidas estruturais exige prazo
superior ao recomendado por razões técnicas, licitatórias ou
orçamentárias devidamente comprovadas, poderá ser avaliada a
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, desde que:
• haja cronograma objetivo;
• fonte orçamentária definida;
• prazos determinados;
• mecanismos de fiscalização;
• cláusula de execução e cominação para descumprimento.
Não serão admitidos novos pedidos de prorrogação baseados
exclusivamente em alegações genéricas de complexidade
administrativa ou necessidade de consulta a outros setores.

10. DO DESCUMPRIMENTO DAS REQUISIÇÕES MINISTERIAIS

CERTIFIQUE-SE, para fins de registro, que a decisão de 04/08/2026 e
a íntegra do procedimento foram encaminhadas à SEMED e à PGM,
bem como que não houve resposta de mérito nos prazos concedidos.

Por ora, não se extraiam peças exclusivamente em razão dessa
omissão.
Todavia, ocorrendo novo descumprimento injustificado de requisição de
dados técnicos indispensáveis, façam-se imediatamente os autos
conclusos para análise específica da incidência do art. 10 da Lei n.º
7.347/1985, sem prejuízo de outras responsabilidades eventualmente
configuradas.

11. DA EVENTUAL JUDICIALIZAÇÃO

Consigne-se expressamente na Recomendação que o Ministério
Público já dispõe de elementos suficientes para adoção de medidas
judiciais de tutela coletiva e que: o descumprimento total ou substancial
das providências recomendadas, a ausência injustificada de resposta
ou a manutenção das irregularidades constatadas poderá ensejar,
independentemente de nova
recomendação ou reiteração genérica, o ajuizamento de AÇÃO CIVIL
PÚBLICA, inclusive com pedido de tutela de urgência.
Eventual ação deverá objetivar, conforme o quadro existente à época:
• a adoção de solução definitiva para a infraestrutura destinada aos
alunos da Escola Professor Alcimar Carvalho;
• a manutenção dos alunos em ambiente seguro até implementação da
solução definitiva;
• a correção das irregularidades da atual unidade utilizada;
• a regularização jurídica do imóvel estadual;
• a conclusão dos reparos da Escola Benício Rodrigues Pena;
• o fornecimento de água potável;
• e demais obrigações necessárias à efetiva tutela do direito
fundamental à educação.

13. DO RETORNO CONCLUSO

Cumpridos os prazos e realizada a reinspeção, voltem os autos
conclusos, independentemente de nova provocação, para uma das
seguintes deliberações:
I – arquivamento, caso comprovada a regularização integral ou
suficiente das irregularidades;
II – celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, caso haja
cumprimento substancial e necessidade tecnicamente demonstrada de
cronograma complementar;
III – adoção de medida judicial, inclusive Ação Civil Pública com pedido
de tutela de urgência, diante de descumprimento ou omissão;
IV – instauração de procedimento investigatório próprio ou extração de
peças, caso surjam elementos relacionados a eventual dano ao erário,
pagamento por serviços não executados, falsidade documental,
descumprimento deliberado de requisição ministerial ou outra
irregularidade autônoma.

EXPEÇA-SE a Recomendação em documento próprio, fazendo-se nela
referência aos relatórios de inspeção ministerial de 24 de agosto de
2026 e anexando-se cópia destes aos destinatários.

Publique-se esta decisão no DOMPE, observadas as formalidades
aplicáveis.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 24 de agosto de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000370

AVISO Nº 2026/0000132043
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Noticiante: Jhonathan Bemerguy Rocha
Noticiado: Prefeito do Município de Tabatinga

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua
Promotora de Justiça, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Tabatinga,
no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 23-A, inciso I, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, cientifica, a quem possa interessar,
acerca da decisão de arquivamento do Procedimento Preparatório n.º
040.2026.000370, instaurado para apurar Denúncia de autopromoção
do Prefeito do município com recursos públicos. As razões do
arquivamento estão expostas na Decisão de Arquivamento constante
dos autos, que se encontra à disposição dos interessados nesta
Promotoria de Justiça.

Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra a presente decisão ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas, devidamente fundamentado
e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
publicação deste Aviso, nos termos do art. 20, caput, da Resolução n.º
006/2015-CSMP/AM.

Tabatinga/AM, data da assinatura eletrônica.

Taize Moraes Siqueira
Promotora de Justiça

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 230.2020.000025 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Inquérito Civil
NOTICIANTE: Amarildo Candido de Oliveira
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Careiro Castanho/AM
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000127551
OBJETO: Apurar suposta irregularidade em processos licitatórios
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 25/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000127551

EDITAL DE CIÊNCIA DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato n.º 040.2026.000961

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de São Paulo de
Olivença, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, pelo presente
edital, a quem possa interessar, notadamente ao morador de São Paulo
de Olivença que subscreveu a representação de origem, que foi
determinado o arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2026.000961,
instaurada para apuração sobre interrupção no fornecimento de água
potável no Município de São Paulo de Olivença, com fundamento no
art. 4.º, I, da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público – CNMP, ante a constatação de que os mesmos fatos
já são objeto de apuração na Notícia de Fato n.º 263.2026.000002, em
curso nesta Promotoria de Justiça.

Por oportuno, informa-se a possibilidade de interposição de recurso
administrativo contra a presente decisão ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas – CSMP/AM, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação deste

EDITAL Nº 2026/0000146595

Edital, nos termos dos arts. 20 e 39, §4.º, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, e do art. 4.º, §1.º, da Resolução n.º 174/2017, do CNMP.

São Paulo de Olivença/AM, [data da assinatura eletrônica].

João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 175.2026.000047
Portaria nº 2026/0000138916

OBJETO: Instaura Procedimento Administrativo de Acompanhamento
destinado a acompanhar e fiscalizar as ações e políticas públicas
municipais voltadas à alfabetização na idade certa (até o 2º ano do
ensino fundamental) e à Educação de Jovens e Adultos (EJA) no
Município de Carauari, em cumprimento à Recomendação Conjunta nº
002/2026/PGJ/CGMP/CAO-PDC/CAO-IJ e ao Despacho nº
0294/2026/CAO-PDC.

Carauari13 de Agosto de 2026
SANDRO CRISPIM GONÇALVES NÓBREGA MAGALHÃES
Promotor de Justiça de Carauari

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000138916

Notícia de Fato: 040.2026.001346
Noticiante: Anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça que no final assina, nos termos do art. 18, §3º, da Resolução
n.006/2015-CSMP, dá conhecimento a quem interessar do
arquivamento da Notícia de Fato em epígrafe (constante no sistema
eletrônico MPVirtual), consoante razões já expostas na decisão
constante naquele procedimento eletrônico, podendo comparecer
pessoalmente nesta Promotoria de Justiça, bem como interpor recurso
perante esta Promotoria com as devidas e fundamentadas razões no
prazo de 10 dias.

Manacapuru/AM, 25 de agosto de 2026.

Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça – 2ª Promotoria de Justiça de Manacapuru

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000145853.02PROM_MPU

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 180.2026.000022
Portaria nº 2026/0000138729

Representante(s): Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos

OBJETO: Acompanhar, fiscalizar e impulsionar as medidas necessárias
à adequação e atualização da legislação municipal referente à Política
de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e à estrutura
e funcionamento do CT local, bem como de acompanhar as etapas
preparatórias do processo de escolha unificado dos CT's para o pleito
de 2027.

Barcelos13 de Agosto de 2026
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
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Promotora de Justiça de Barcelos

Notificação n.º 0117/2026/96PJ
Processo n.º 0057446-72.2026.8.04.1000 e 08.2026.00019779-2
Indiciado/Investigado: GENARIO MACIEL MORAES
Vítima: Francisca Ribeiro da Rocha
Assunto: Importunação Sexual
Destinatário: AUTORIDADE POLICIAL TITULAR DO 5º DISTRITO
INTEGRADO DE POLÍCIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
por meio da 96.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica a Autoridade Policial para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0057446-72.2026.8.04.1000 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Excelência dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Manaus, 26 de março de 2026.

CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0057446-72.2026.8.04.1000

NOTÍCIA DE FATO N.° 01.2026.00004613-0 CLASSE: Notícia de Fato
ASSUNTO: Uso de documento falso NOTICIANTE: Justiça do Trabalho
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região NOTICIADO: Samuel dos
S a n t o s  T r i n d a d e  P E Ç A  P R O C E S S U A L :  D E S P A C H O
D E   A R Q U I V A M E N T O    
_________________________________________________________
_______________
 
Trata-se de notícia de fato comunicando a ocorrência, em tese, do
crime de Uso de documento falso.
 É o relato, em suma.
  Compulsando os autos,  verifica-se  que  foi  requisitada  a 
instauração  de inquérito policial.
 Na presente data, submete-se à análise ofício da Delegacia-Geral
noticiando que o caso foi devidamente registrado no SIGED sob o n°
01.01.022102.017081/2026-71.
 Isto posto, tendo em vista que a autoridade policial tomou todas as
medidas legais, o Órgão Ministerial determina o arquivamento da
presente Notícia de Fato.
 Ao Agente de Apoio da 96ª Promotoria de Justiça para realizar as
devidas comunicações, se necessário, e a baixa do feito.
 Manaus, 06 de agosto de 2026.
 
  CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

AVISO Nº 01.2026.00004613-0

NOTÍCIA DE FATO N.° 01.2026.00005012-2 CLASSE: Notícia de Fato
ASSUNTO: Apropriação indébita NOTICIANTE: JOSÉ GOMES DE
OLIVEIRA NETO
NOTICIADO: 4ªTABELIÃ DE NOTAS PATRÍCIA BARROS FERREIRA
PEÇA PROCESSUAL:  DESPACHO DE ARQUIVAMENTO  
_________________________________________________________
_______________
 
Trata-se de notícia de fato comunicando a ocorrência, em tese,

AVISO Nº 01.2026.00005012-2

do crime de Apropriação indébita.
 É o relato, em suma.
  Compulsando os autos,  verifica-se  que  foi  requisitada  a 
instauração  de inquérito policial.
 Na presente data, submete-se à análise ofício da Delegacia-Geral
noticiando que o caso foi devidamente cadastrado no SIGED sob o n°
01.01.022102.017036/2026-17 (fl. 74).
 Isto posto, tendo em vista que a autoridade policial tomou todas as
medidas legais, o Órgão Ministerial determina o arquivamento da
presente Notícia de Fato.
 Ao Agente de Apoio da 96ª Promotoria de Justiça para realizar as
devidas comunicações, se necessário, e a baixa do feito.
 Manaus, 06 de agosto de 2026.
 
  CARLOS JOSÉ ALVES DE ARAÚJO
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça, titular da Promotoria de Justiça de São Paulo de
Olivença, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, pelo presente
edital, a quem possa interessar, notadamente aos pais e responsáveis
de alunos do Centro de Educação de Tempo Integral – CETI Calixto
Ribeiro que subscreveram a representação de origem, que foi
determinado o arquivamento da Notícia de Fato n.º 040.2026.000794,
instaurada para apuração sobre irregularidades no serviço de
alimentação escolar no Centro de Educação de Tempo Integral – CETI
Calixto Ribeiro, com fundamento no art. 4.º, I, da Resolução n.º
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, ante a
constatação de que os mesmos fatos já são objeto de apuração no
Inquérito Civil n.º 040.2025.000699, em curso nesta Promotoria de
Justiça.

Por oportuno, informa-se a possibilidade de interposição de recurso
administrativo contra a presente decisão ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas – CSMP/AM, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação deste Edital, nos termos dos arts. 20 e 39, §4.º,
da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, e do art. 4.º, §1.º, da Resolução
n.º 174/2017, do CNMP.

São Paulo de Olivença/AM, [data da assinatura eletrônica].

João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 040.2026.000794

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de São Sebastião do Uatumã, na
forma do art. 18, §3º, da Resolução nº 006/2015-CSMP pelo presente
edital, faz saber aos interessados acerca do ARQUIVAMENTO da
Notícia de Fato nº 040.2026.001596, cuja decisão encontra-se disposta
na íntegra no bojo do procedimento, estando à disposição dos
interessados nesta Promotoria de Justiça. Por fim, consigno o prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital, para eventual
Recurso Administrativo endereçado ao Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Amazonas, com os devidos fundamentos e
razões, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP.
DATA: 25/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DESPACHO Nº
2026/0000146156.01PROM_SSU

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de São Sebastião do Uatumã, na
forma do art. 18, §3º, da Resolução nº 006/2015-CSMP pelo presente
edital, faz saber aos interessados acerca do ARQUIVAMENTO da
Notícia de Fato nº 040.2026.001599, cuja decisão encontra-se disposta
na íntegra no bojo do procedimento, estando à disposição dos
interessados nesta Promotoria de Justiça. Por fim, consigno o prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital, para eventual
Recurso Administrativo endereçado ao Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Amazonas, com os devidos fundamentos e
razões, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP.
DATA: 25/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Christian Anderson Ferreira da Gama

EDITAL Nº DESPACHO Nº 2026/0000146253.01PROM_SSU

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Inquérito Civil
Manacapuru, 25 de agosto de 2026.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução o N.º
006/2015-CSMP, cientifica, o Conselho Tutelar de Parintins, o
arquivamento do Inquérito Civil n. 167.2021.000011.

Por oportuno, informo que até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público, para que seja homologada ou rejeitada a promoção
de arquivamento, poderão as demais pessoas legitimadas apresentar
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do
inquérito civil, conforme disposto no art. 39, §6º, da Resolução n.
006/2015-CSMP.

Ricardo Mitoso Nogueira Borges
Promotor de Justiça

AVISO Nº Inquérito Civil n. 167.2021.000011.

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2023.00000798-0,
que tem como objeto "Suposta omissão de  autoridade policial na
condução de investigação relativa ao BO n. 230972/2022".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 20 de agosto de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0057/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2023.00001200-5,
que tem como objeto suposta omissão do DETRAN/AM na
disponibilização de acesso ao resultado das provas teóricas dos
candidatos à emissão da CNH.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 20 de agosto de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0063/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2025.00008240-0,
que tem como objeto "Suposta permanência ilegal de candidato no
curso de formação para Técnico Municipal I – Guarda Municipal".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 20 de agosto de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAP

AVISO Nº AVISO Nº 0064/2026/60ªPROCEAP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2024.00003150-6,
que tem como objeto "Denuncia de suposto crime de abuso de autoride
cometidos supostamente por policiais no Instituto Indigena Nova
Mauá.".

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº

AVISO Nº AVISO Nº 0066/2026/60ªPROCEAP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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006/2015-CNMP, encaminhando a esta Promotoria de Justiça pelo E-
mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 20 de agosto de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do caput e
dos parágrafos 1º e 3º do art. 18 da Resolução nº 006/2015 CSMP/AM,
vem dar ciência aos eventuais interessados sobre a Decisão de
Arquivamento dos autos do Notícia de Fato nº 01.2026.00001496-0,
que tem como objeto suposto crime de lesão corporal, tortura e abuso
de autoridade supostamente cometido por policiais militares no dia
04/01/2026, nas imediações da Av. Beira Rio, Coroado, Manaus/AM.

Por oportuno, informa-se que, a contar da presente data, poderão as
pessoas legitimadas, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, nos termos
do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CNMP, encaminhando a esta
Promotoria de Justiça pelo E-mail: <60promotoria.mao@mpam.mp.br>).

Informa-se, também, que expirado o prazo, os autos serão arquivados
na própria origem, registrando-se no sistema respectivo, mesmo sem
manifestação do representante.

Manaus/AM, 21 de agosto de 2026.

Armando Gurgel Maia
Promotor de Justiça
60ªPROCEAPSP

AVISO Nº AVISO Nº 0068/2026/60ªPROCEAP

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a disposições do Art. 7º, inciso XVIII c/c Art. 39, § 3º,
da Constituição Federal; art. 65, III, da Lei nº 1.762, de 14 de novembro
de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do
Amazonas;

CONSIDERANDO as disposições do ATO N.º 215/2025/PGJ, de 01 de
setembro de 2025, que dispõe sobre a licença-maternidade concedida
às membras e servidoras do Ministério Público do Estado do Amazonas
(MPAM) e dá outras providências.

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.016193;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora SUZANA SÓRIA NEGREIROS, Agente
Técnico - Jurídico, 180 (cento e oitenta) dias de licença à

PORTARIA Nº 106/2026/DRH

gestante, no período de 13/08/2026 a 08/02/2027.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 25 de agosto
de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO, o Art. 56, X, da Lei 1.762/1986, que dispõe
expressamente que será considerado como de efetivo exercício o
afastamento do funcionário em virtude de prestação de concurso
público;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 2026.019753,

RESOLVE:

CONSIDERAR COMO DE EFETIVO EXERCÍCIO o afastamento do
servidor ANGELO AUGUSTO PINHEIRO RODRIGUES, Agente
Técnico-Jurídico, no dia 31 de agosto de 2026, conforme dispõe o art.
56, X da Lei n. 1.762, 14.11.1986.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am), na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 107/2026/DRH

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001076-3
Data da Instauração: 24/08/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: D.A.L.
E.A.L.
P.R.A.L.
A.A.L.
Vítima: B.da.S.L.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Escutar para incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 076-2026-NUPIA
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Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
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Nilda Silva de Sousa
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Sílvia Abdala Tuma
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.000794 
ASSUNTO PRINCIPAL: DIREITO À EDUCAÇÃO | QUALIDADE | 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
OBJETO: APURAÇÃO SOBRE IRREGULARIDADES NO SERVIÇO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO CENTRO DE EDUCAÇÃO DE TEMPO 
INTEGRAL – CETI CALIXTO RIBEIRO 
 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

Trata-se de representação oriunda na Ouvidoria-Geral do Ministério 

Público do Estado do Amazonas – MP/AM, originada a partir de denúncia feita 

por pais e responsáveis de alunos do Centro de Educação de Tempo Integral – 

CETI Calixto Ribeiro. 

 

Conforme a descrição dos fatos, o serviço de alimentação prestado 

no estabelecimento de ensino vem sofrendo constantes interrupções desde o 

ano de 2025. Segundo relatado, diante da irregularidade cotidiana no 

fornecimento de alimentos, os alunos têm sido liberados às 11:20 horas, sem 

cumprimento integral da jornada letiva diária, sofrendo perdas pedagógicas 

significativas. 

 

Consta que desde 2025 a alimentação ofertada é de baixa qualidade, 

circunstância amplamente relatada por alunos e professores, grupos que 

realizaram diversas reclamações perante à gestão escolar, sem que nenhuma 

providência tenha sido tomada 

 

É o relatório. Decido. 

 

O arquivamento é a medida adequada aos casos em que o fato 

narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial, nos termos do 

art. 4.º, I, da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público 

- CNMP. 
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ANEXOS - EDITAL Nº 040.2026.000794



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

Em consulta ao Sistema MPVirtual, constata-se a existência do 

Inquérito Civil – IC n.º 040.2025.000699, instaurado para a apuração dos 

mesmos fatos. Revisando aqueles autos, constata-se que ter em 10/07/2026 foi 

determinada a expedição de ofícios: 

 

a) ao Secretário de Estado de Educação do Amazonas para que 

forneça cópia integral do contrato firmado para a prestação do 

serviço na rede estadual de ensino situada no Município de São 

Paulo de Olivença, histórico de empenhos e pagamentos 

realizados à contratada entre 2024 e 2026 e esclarecimentos 

sobre a existência de processos sancionatórios; 

b) ao Coordenador Regional de Educação para que informe as 

providências adotadas; 

c) ao Diretor do CETI Calixto Ribeiro para que informe cópia do livro 

de ocorrências e dos registros de frequência discente dos últimos 

6 meses, detalhando as datas em que houve liberação precoce 

dos alunos por falta de alimentação escolar; 

d) à Pajurá Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios LTDA, 

requisitando informações sobre o fornecimento regular do serviço, 

a estrutura disponível para executar o objeto do contrato, o quadro 

funcional existente no Município de São Paulo de Olivença, a 

regularidade em relação às obrigações com seus funcionários, o 

cardápio, devidamente acompanhado de avaliação nutricional; 

Desse modo, considerando que a condução das investigações está 

ocorrendo em procedimento mais amplo, ao se permitir o prosseguimento deste 

feitoa atividade ministerial atenta contra a garantia fundamental do devido 

processo legal e contra o princípio da eficiência, nos termos dos arts. 5.º, LIV e 

37, caput, da Constituição da República, diante da duplicidade de feitos sobre o 

mesmo objeto. 
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ANEXOS - EDITAL Nº 040.2026.000794



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000 
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br 

 

Posto isto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente 

procedimento, com fulcro no art. 4.º, I, da Resolução n.º 174/2017, do CNMP. 

 

COMUNIQUEM-SE os noticiantes sobre a decisão de arquivamento 

via edital, considerando a ausência de informações para localização, informando 

sobre a possibilidade de interposição de recurso ao c. Conselho Superior do 

Ministério Público – CSMP/AM, nos termos dos arts. 20 e 39, e 39, §4.º, da 

Resolução nº 06/2015, do CSMP/AM, e art. 4.º, §1.º, da Resolução n.º 174/2017, 

do CSMP. 

 

EXTRAIA-SE cópia do presente procedimento para anexação ao IC 

n.º 040.2025.000699. 

 

PUBLIQUE-SE no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do 

Amazonas - DOMPE, em estrito cumprimento aos princípios da publicidade e da 

transparência. 

 

À Secretária para as providências cabíveis. 

 

São Paulo de Olivença/AM, [data da assinatura eletrônica] 

 
João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia 

Promotor de Justiça 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 091/2026-CSMP

 
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas

atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO os votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros Relatores nos autos abaixo

relacionados;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, incisos XVII e XXVI, combinado com o art. 68, §§ 3.º e 4.º, da Lei

Complementar n.º 011/1993, e no art. 10, inciso XVII, do Regimento Interno deste Colendo Conselho Superior;
 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 093/2024-CSMP, que regulamenta o ambiente eletrônico de julgamento

denominado Plenário Virtual;
 
CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do Ministério Público Sessão do Plenário

Virtual, realizada no interregno de 10/08/2026, a partir das 9h, a 17/08/2026, até as 23h59, via plataforma SAJ/MP, unidade
“CSMP – Sessão Virtual”,

 
RESOLVE:

 
 
Item Detalhamento dos Autos Relator EMENTA VOTO

Inquérito Civil N.º
06.2024.00000439-7
 
Assunto: Apurar possíveis
irregularidades no
Chamamento Público nº.
001/2024 e na celebração e
execução do Contrato de
Gestão nº. 002/2024-
SES/AM.
 
Promotoria de Origem:
13.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARLENE
FRANCO DA
SILVA
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
IRREGULARIDADE DE CONTRATO.
INSTITUTO DA MULHER DONA LINDU.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. AÇÃO CIVIL.
RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento,  nos termos
do art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000178-6
 
Assunto: Apurar suposta
irregularidade na exigência
de confecção do “Cartão
Passa Fácil do Idoso” pelo
SINETRAM para acesso ao
transporte coletivo em
Manaus por pessoas idosas.
 
Promotoria de Origem:
42.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARLENE
FRANCO DA
SILVA
 

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
DIREITO DO IDOSO. TRANSPORTE
PÚBLICO, GRATUIDADE. DILIGÊNCIAS.
EXPLICAÇÕES FORNECIDAS DURANTE
REUNIÃO. PROVA DOCUMENTAÇÃO.
RESOLUTIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE
PRETERIÇÃO OU LESÃO A DIREITO
COLETIVO. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2024.00000763-9
 
Assunto: Apurar supostas
infrações à legislação
consumerista por parte da
Hapvida Assistência Médica
S/A, consubstanciadas no
excesso de tempo de espera
para atendimento médico
nas unidades Hospital Rio
Negro e Pronto Atendimento
Cidade Nova, em suposta
inobservância à Lei Estadual
nº 5.867/2022.
 
Promotoria de Origem:
52.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARLENE
FRANCO DA
SILVA
 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. DEMORA NO
ATENDIMENTO. LEI ESTADUAL Nº
5867/2022. DILIGÊNCIAS.
RESOLUTIVIDADE. MUDANÇA NO
SISTEMA DE ATENDIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP. 

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000469-0
 
Assunto: Apurar eventual
existência de
irregularidades em
processos de aquisição de
mercadorias, bens e
serviços destinados ao
laboratório de tecnologia da
Universidade do Estado do
Amazonas, realizados por
intermédio da referida
fundação no exercício de
2024.
 
Promotoria de Origem:
77.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARLENE
FRANCO DA
SILVA
 

INQUÉRITO CIVIL. PATRIMÔNIO
PÚBLICO. UEA. IRREGULARIDADES EM
CONTRATOS. AUSÊNCIA DE PROVAS
PARA PROSSEGUIMENTO.
DENUNCIANTE NÃO APRESENTOU
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES.
IMPOSSIBILIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Procedimento
Administrativo N.º
09.2025.00000745-4
 
Assunto: Acompanhar o
caso e a adoção das
medidas necessárias para
garantir o direito à
educação infantil da criança
A.A.D.A.
 
Promotoria de Origem:
28.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARLENE
FRANCO DA
SILVA
 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
INFÂNCIA E JUVENTUDE. GARANTIA
AO DIREITO À EDUCAÇÃO.
SOLICITAÇÃO DE VAGA EM CRECHE
DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL.
ATUAÇÃO MINISTERIAL.
COMPROVAÇÃO DE MATRÍCULA DA
MENOR NO CURSO DO
PROCEDIMENTO. INTERESSE
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL
DEVIDAMENTE ASSEGURADO.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP. Com
ressalva apresentada pelo
Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Jorge Michel
Ayres Martins.

Inquérito Civil N.º
06.2024.00000611-8
 
Assunto: Apurar suposta
situação de abandono
intelectual e maus-tratos em
desfavor de infante.
 
Promotoria de Origem:
28.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

MAUS TRATOS. MENOR. AUSÊNCIA DE
INDÍCIOS  DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS
DA CRIANÇA QUE JUSTIFIQUEM A
ADOÇÃO DE MEDIDAS JUDICIAIS OU
EXTRAJUDICIAIS PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RES nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2016.00003415-2
 
Assunto: Apurar possíveis
irregularidades na locação
de veículos destinados ao
Programa “Ronda no
Bairro”, em Manaus,
decorrente dos Pregões
Eletrônicos n.º 890/2011 e
n.º 967/2011, que
resultaram na celebração
dos Contratos n.º 075/2011-
SSP e n.º 096/2011-SSP.
 
Promotoria de Origem:
61.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA
CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DE
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
DESTINADOS À LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS E PLATAFORMAS MÓVEIS
PARA O PROGRAMA “RONDA NO
BAIRRO”. CONTRATOS N.º 075/2011-
SSP E N.º 096/2011-SSP.  ANÁLISE
TÉCNICA PELO NAT. AUSÊNCIA DE
INDÍCIOS DE SOBREPREÇO NOS
VALORES UNITÁRIOS DE LOCAÇÃO
DOS VEÍCULOS. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE ISOLADA DOS
EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA
EMBARCADA POR AUSÊNCIA DE
PARÂMETRO DE REFERÊNCIA COM
ALTO GRAU DE COMPARABILIDADE.
DILIGÊNCIAS CARTORÁRIAS SEM
IDENTIFICAÇÃO DE PROCURAÇÕES OU
SUBSTABELECIMENTOS INDICATIVOS
DE INTERPOSTA PESSOA OU
RELAÇÕES OCULTAS. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS CONCRETOS DE DANO
AO ERÁRIO, IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA OU OUTRA
ILEGALIDADE PASSÍVEL DE ENSEJAR
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A
CONTINUIDADE DA INVESTIGAÇÃO.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2024.00000232-2
 
Assunto: Apurar suposta
situação de risco vivenciada
por crianças não
nominadas, supostamente
vítimas de violência
doméstica praticada por
pessoa com deficiência, em
endereço indicado como
Rua Heráclito, bairro São
José Operário ou Jorge
Teixeira, em Manaus/AM.
 
Promotoria de Origem:
28.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE
SUPOSTA SITUAÇÃO DE RISCO
ENVOLVENDO CRIANÇAS.
 INSUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS
IDENTIFICADORES. IMPOSSIBILIDADE
DE LOCALIZAÇÃO DAS SUPOSTAS
VÍTIMAS, DO SUPOSTO AGRESSOR E
DO NÚCLEO FAMILIAR.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA A CONTINUIDADE DA
APURAÇÃO. PRINCÍPIOS DA RAZOÁVEL
DURAÇÃO DO PROCESSO E DA
MÍNIMA FORMALIDADE NECESSÁRIA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
NOS TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000233-7
 
Assunto: Apurar possível
abandono e situação de
vulnerabilidade de animais
após o falecimento de sua
tutora, ocorrido em agosto
de 2024, na Rua Bom Jesus,
bairro Cidade de Deus, em
Manaus/AM.
 
Promotoria de Origem:
49.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
MEIO AMBIENTE. POSSÍVEL
ABANDONO E SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE DE CÃES APÓS O
FALECIMENTO DE SUA TUTORA.
DILIGÊNCIAS REALIZADAS PELA
DELEGACIA ESPECIALIZADA EM
CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E
URBANISMO – DEMA. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO
CRIME PREVISTO NO ART. 32 DA LEI
N.º 9.605/1998.  AUSÊNCIA DE NOVAS
DENÚNCIAS. SUPERAÇÃO DA
SITUAÇÃO FÁTICA. ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS. ARQUIVAMENTO.
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.
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Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000939-6
 
Assunto: Apurar suposto
descarte irregular de
resíduos sólidos em área de
preservação permanente
localizada nas proximidades
da Rua Ivo Kolling, bairro
Aleixo, nesta cidade de
Manaus.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
MEIO AMBIENTE. DESCARTE
IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS
EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE.  ADOÇÃO DE MEDIDAS
CORRETIVAS PELO PODER PÚBLICO
MUNICIPAL. REMOÇÃO DOS
RESÍDUOS. INSTALAÇÃO DE JARDIM E
PLACAS DE ORIENTAÇÃO. AMBIENTAL
DEVIDAMENTE SANEADA. AUSÊNCIA
DE PERSISTÊNCIA DA
IRREGULARIDADE OU DE ELEMENTOS
QUE JUSTIFIQUEM O
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS. HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000971-9
 
Assunto: Apurar suposta
prática de poluição sonora
realizada por Mel's
Conveniência, localizada no
Posto Atem da Avenida
Castelo Branco, Bairro
Cachoeirinha com caixa de
som grande, colocando
música alta e com letras
inapropriadas durante todo
o dia, perturbando o
sossego dos moradores.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
APURAÇÃO DE SUPOSTA POLUIÇÃO
SONORA. ESTABELECIMENTO
COMERCIAL. FISCALIZAÇÃO
REALIZADA PELA SEMMAS. AUSÊNCIA
DE CONSTATAÇÃO DE EMISSÃO DE
RUÍDOS POR EQUIPAMENTO SONORO.
INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE
COMPROVEM A IRREGULARIDADE OU
A CONTINUIDADE DA CONDUTA.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O
PROSSEGUIMENTO DA INVESTIGAÇÃO.
ARQUIVAMENTO.HOMOLOGAÇÃO.COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Notícia de Fato N.º
01.2026.00004160-1
 
Assunto: Apurar suposta
omissão da Secretaria de
Estado de Educação e
Desporto Escolar – SEDUC
quanto à concessão de
reajuste anual aos seus
servidores.
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

RECURSO ADMINISTRATIVO. SUPOSTA
OMISSÃO DO ESTADO DO AMAZONAS
QUANTO À REVISÃO GERAL ANUAL DA
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA
SEDUC. PRETENSÃO DE
RECOMPOSIÇÃO SALARIAL. MATÉRIA
DE NATUREZA EMINENTEMENTE
FUNCIONAL E REMUNERATÓRIA.
INCOMPETÊNCIA MATERIAL DA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA
ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
EDUCAÇÃO PARA A TUTELA DE
INTERESSES PREDOMINANTEMENTE
INDIVIDUAIS, HOMOGÊNEOS OU
CORPORATIVOS DE SERVIDORES
PÚBLICOS. EXISTÊNCIA DE VIAS
PRÓPRIAS PARA A TUTELA DA
PRETENSÃO.INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA
NOTÍCIA DE FATO. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
MANUTENÇÃO DO DESPACHO DE
ARQUIVAMENTO. 

À unanimidade dos votantes,
pelo desprovimento do
recurso, com a manutenção
da decisão de arquivamento,
com fundamento no art. 20,
§1º, da Resolução nº
006/2025-CSMP.
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Notícia de Fato N.º
01.2026.00001207-2
 
Assunto: Apurar suposta
fraude processual e delitos
envolvendo os herdeiros e
terceiros no inventário de D.
S. B., processo nº 0715966-
54.2012.8.04.0001, em
tramitação na Vara de
Órfãos e Sucessões desta
Comarca.
 
Promotoria de Origem:
34.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA

RECURSO ADMINISTRATIVO. NOTÍCIA
DE FATO. INDEFERIMENTO. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES EM PROCESSO DE
INVENTÁRIO. ALEGAÇÕES DE FRAUDE
PROCESSUAL, OCULTAÇÃO
PATRIMONIAL, CONFLITOS
FAMILIARES E ADMINISTRAÇÃO DO
ESPÓLIO. MATÉRIAS SUBMETIDAS À
APRECIAÇÃO DO JUÍZO DA VARA DE
ÓRFÃOS E SUCESSÕES. ALEGAÇÕES
DE NATUREZA CRIMINAL
ENCAMINHADAS AO ÓRGÃO
MINISTERIAL COM ATRIBUIÇÃO
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE FATOS
NOVOS OU ELEMENTOS APTOS A
JUSTIFICAR A REFORMA DA DECISÃO
RECORRIDA. MANUTENÇÃO DO
INDEFERIMENTO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

À unanimidade dos votantes,
pelo desprovimento do
recurso administrativo,
mantendo-se integralmente a
decisão recorrida, por seus
próprios fundamentos, diante
da inexistência de elementos
novos aptos a justificar a
continuidade do feito.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000126-4
 
Assunto: Apurar eventual
falha na prestação do
serviço público de saúde e
possível violação aos
direitos de pessoa idosa,
nas dependências do
Hospital e Pronto-Socorro
Dr. João Lúcio Pereira
Machado.
 
Promotoria de Origem:
56.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO IDOSO.
ATENDIMENTO MÉDICO.  DEMORA NO
ATENDIMENTO. DILIGÊNCIAS.
REALIZADO ATENDIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000152-0
 
Assunto: Apurar supostas
dificuldades encontradas
por pessoa idosa para obter
consulta de retorno médico,
na especialidade de
oftalmologia, através do
SUS.
 
Promotoria de Origem:
56.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO IDOSO.
ATENDIMENTO MÉDICO.  DEMORA NO
ATENDIMENTO. FALHA DE
COMUNICAÇÃO DO SISTEMA DE
REGULAÇÃO (SISREG). CONSULTA
MÉDICA DE RETORNO EM
OFTALMOLOGIA. DILIGÊNCIAS.
REALIZADO ATENDIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000206-3
 
Assunto: Apurar suposta
não aplicação nos editais de
concursos públicos do
Município de Manaus da Lei
Municipal nº 2967/2022, que
concede prazo de validade
indeterminado para laudos
médico-periciais que
atestem Transtorno do
Espectro Autismo (TEA).
 
Promotoria de Origem:
42.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. PREJUÍZO PESSOA
COM DEFICIÊNCIA. CONCURSO
SEDUC. CANDIDATO AUTISTA.
COBRANÇA DE LAUDO.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. RESOLUTIVIDADE.
NOMEAÇÃO DO DENUNCIANTE.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2016.00003131-1
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades no
atendimento às demandas
de saúde no Instituto da
Criança do Estado do
Amazonas (ICAM).
Promotoria de Origem:
54.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
DIREITO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. IRREGULARIDADE NO
ATENDIMENTO. ICAM. DILIGÊNCIAS.
IRREGULARIDADES SANADAS.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2018.00003018-6
 
Assunto: Apurar eventual
responsabilidade do agente
político e prejuízos aos
inscritos, com apuração da
nomeação devida aos
aprovados do Concurso
Público 001/2011.
 
Promotoria de Origem:
1.ª Promotoria de Justiça de
Iranduba.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO
ADMINISTRATIVO. CONCURSO
PÚBLICO. EDITAL N. 001/2011 DA
PREFEITURA DE IRANDUBA. SUPOSTA
NÃO NOMEAÇÃO DE APROVADOS.
ARQUIVAMENTO ANTERIOR NÃO
HOMOLOGADO PELO CSMP. RETORNO
À ORIGEM. CUMPRIMENTO INTEGRAL
DAS DILIGÊNCIAS DETERMINADAS
PELA CONSELHEIRA RELATORA.
INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO
MUNICÍPIO. COMPROVAÇÃO DE QUE
QUATRO NOTICIANTES SEQUER
FORAM CLASSIFICADOS E UM FOI
APROVADO FORA DO NÚMERO DE
VAGAS PREVISTAS. VAGAS DO EDITAL
DEVIDAMENTE PREENCHIDAS.
INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO OU
LESÃO A DIREITO COLETIVO.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Notícia de Fato N.º
02.2026.00004653-0
 
Assunto: Apurar suposta
perseguição de professor
por exigir melhorias
estruturais para a escola
Estadual Professora Ondina
de Paula Ribeiro.
 
Promotoria de Origem:
55.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

NOTÍCIA DE FATO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO D
PROFESSOR. SEDUC. INDEFERIMENTO
DA NOTÍCIA. ARQUIVAMENTO.
RECURSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO
DE PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. DIREITO INDIVIDUAL.
VOTO: NÃO PROVIMENTO DO
RECURSO E, SUCESSIVAMENTE,
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pelo não provimento do
recurso e, sucessivamente,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Notícia de Fato N.º
01.2026.00003256-8
 
Assunto: Apurar suposta
demora pelos órgãos
públicos na concessão de
moradia social com
adaptações de
acessibilidade para
denunciante com deficiência
diagnosticada como Ataxia
de Friedreich.
 
Promotoria de Origem:
42.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

NOTÍCIA DE FATO. DIREITO DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA. SUHAB.
MORADIA. INSCRIÇÃO NO PROGRAMA.
ARQUIVAMENTO. RECURSO
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE
PROSSEGUIMENTO DAS
INTERVENÇÕES. ALUGUEL SOCIAL.
VOTO: NÃO PROVIMENTO DO
RECURSO E, SUCESSIVAMENTE,
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pelo não provimento do
recurso e, sucessivamente,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.
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Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000343-0
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades no acúmulo
de cargos públicos, sendo
uma na condição de
professor e outra como
policial militar, concernente
ao cumprimento de jornadas
que comprometeriam o
desempenho em uma das
funções.
 
Promotoria de Origem:
70.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
DENÚNCIA ANÔNIMA. ACUMULO DE
FUNÇÃO. PROFESSOR. POLICIAL
MILITAR. AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADE. ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000534-5
 
Assunto: Apurar a
regularidade no Termo de
Cooperação Técnica nº.
056/2024- UEA, firmado
entre a UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO AMAZONAS e
a ASSOCIAÇÃO CIVIL
IDAKILA.
 
Promotoria de Origem:
77.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
DENÚNCIA ANÔNIMA.
IRREGULARIDADE DE CONTRATO.
COOPERAÇÃO TÉCNICA. UEA.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015- CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 43, inciso XVII, da Lei
Complementar n º 11/93 c/c
o art. 39, I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000921-9
 
Assunto: Apurar suposta
atividade de terraplanagem
irregular e degradação
ambiental promovida pela
empresa SOLIMIX SERVIÇO
DE CONCRETOS LTDA EPP,
localizada na Rua Hibisco,
1031, Distrito Industrial I/II,
na cidade de Manaus/AM.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
CRIME AMBIENTAL. SUFRAMA.
AUTARQUIA FEDERAL. COMPETÊNCIA
FEDERAL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO
AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO FEDERAL.
VOTO: REFERENDO DO DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO.

À unanimidade dos votantes,
pelo referendo do declínio de
atribuição em favor do
Ministério Público
Federal, com fundamento no
art. 30 da Resolução nº
006/2015 – CSMP.
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Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000943-0
 
Assunto: Apurar possíveis
irregularidades relacionadas
à criação, composição e
funcionamento do Grupo de
Trabalho instituído pelo
Decreto Estadual n.º
51.737/2025 e
regulamentado pela Portaria
IPAAM n.º 066/2025,
destinado à atualização da
legislação ambiental
estadual.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
IRREGULARIDADE NA CRIAÇÃO DE
GRATIFICAÇÃO. IPAAM. GRUPO DE
TRABALHO. DILIGÊNCIA. VERIFICAÇÃO
DE IMPROBIDADE. INCOMPETÊNCIA
DA PROMOTORIA AMBIENTAL.
DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA PARA
PROMOTORIA DO PATRIMÔNIO
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE DE
ARQUIVAMENTO.  NECESSIDADE DO
RETORNO DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE
ORIGEM, PARA O PROSSEGUIMENTO
DO PROCEDIMENTO PELA
PROMOTORIA COMPETENTE. VOTO
PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, §9º, I, DA RES Nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela não homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, §9º,
inciso I da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2023.00000038-6
 
Assunto: Apurar possível
necessidade da realização
de obras de recapeamento
asfáltico e serviço de
implantação da rede de
drenagem de águas pluviais
na Rua Francisca Mendes,
no núcleo 9, no Bairro da
Cidade Nova II.
 
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO URBANÍSTICO. DEFESA DA
ORDEM URBANÍSTICA. NECESSIDADE
DE REALIZAÇÃO DE OBRAS DE
IMPLANTAÇÃO DE REDE DE
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NA
RUA FRANCISCA MENDES, NÚCLEO 9,
BAIRRO CIDADE NOVA II. CONCLUSÃO
INTEGRAL DAS OBRAS.
SUPERVENIENTE SATISFAÇÃO DO
OBJETO DA INVESTIGAÇÃO. PERDA DO
INTERESSE PROCESSUAL NA
CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2021.00000579-5
 
Assunto: Apurar notícia de
que, desde novembro de
2020, a empresa Rio Limpo
havia supostamente
deixado de realizar a coleta
de pneus usados na cidade
de Manaus/AM, gerando
acúmulo do material em
borracharias e vias públicas,
em suposta violação à
Resolução nº 416/2009 do
CONAMA.
 
Promotoria de Origem:
50.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE.
POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS. LOGÍSTICA REVERSA DE
PNEUS INSERVÍVEIS. RESOLUÇÃO
CONAMA 416/2009. NOTÍCIA INICIAL
DE PARALISAÇÃO DA COLETA.
EXTENSA INSTRUÇÃO PROBATÓRIA.
COMPROVAÇÃO DE ATUAÇÃO
CONJUNTA ENTRE PODER PÚBLICO
MUNICIPAL, ÓRGÃO AMBIENTAL
ESTADUAL E INICIATIVA PRIVADA
(RECICLANIP). REGULARIZAÇÃO DOS
PONTOS DE COLETA E DESTINAÇÃO
AMBIENTALMENTE ADEQUADA.
EMPRESAS DEVIDAMENTE
LICENCIADAS PELO IPAAM.
INEXISTÊNCIA DE DANO OU CRIME
AMBIENTAL A SER PERSEGUIDO.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
PELO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO. PERDA
DO OBJETO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2023.00000325-0
 
Assunto: Apurar suposta
poluição de igarapé causada
por carreamento de
sedimentos oriundos das
obras de implantação do
Complexo Habitacional Vila
Marieta, de
responsabilidade da
Construtora Capital S/A.
Promotoria de Origem:
53.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE.
SUPOSTA POLUIÇÃO EM IGARAPÉ.
CARREAMENTO DE SEDIMENTOS
ARGILOSOS DECORRENTE DE OBRAS
DE CONSTRUÇÃO CIVIL. INVERNO
AMAZÔNICO. FORÇA MAIOR. ADOÇÃO
IMEDIATA E EFICAZ DE MEDIDAS
MITIGADORAS E CORRETIVAS PELA
CONSTRUTORA. LICENCIAMENTO
AMBIENTAL REGULAR (IPAAM).
PARECER TÉCNICO DO NAT/MPAM
CONCLUSIVO PELA RESOLUÇÃO
INTEGRAL DAS PENDÊNCIAS.
AUSÊNCIA DE DANO AMBIENTAL
REMANESCENTE. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000407-9
 
Assunto: Apurar possíveis
irregularidades
concernentes ao processo
de instalação do sistema de
esgoto no Conjunto Renato
Souza Pinto 1, bairro
Tarumã-Açu.
 
Promotoria de Origem:
63.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO URBANÍSTICO. SANEAMENTO
BÁSICO. APURAR POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES RELACIONADAS
AO PROCESSO DE INSTALAÇÃO DO
SISTEMA DE ESGOTAMENTO
SANITÁRIO NO CONJUNTO RENATO
SOUZA PINTO I, BAIRRO TARUMÃ-AÇU.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM
APÓS DELIBERAÇÃO DO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO COM RECUSA
FUNDAMENTADA AO CUMPRIMENTO
DAS DILIGÊNCIAS DELIBERADAS PELO
COLEGIADO E REQUERIMENTO DE
DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 43, XVII,
DA LEI ORGÂNICA ESTADUAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.
IMPOSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO ENQUANTO
PENDENTES AS DILIGÊNCIAS
ANTERIORMENTE DETERMINADAS.
VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, §9º, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP, E PELA DESIGNAÇÃO
DE OUTRO MEMBRO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO PARA O CUMPRIMENTO DAS
DILIGÊNCIAS, NOS TERMOS DO ART.
43, XVII, DA LEI ORGÂNICA ESTADUAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

À unanimidade dos votantes,
pela não homologação do
arquivamento, determinando-
se a designação de outro
membro do Ministério Público
para o cumprimento das
diligências anteriormente
deliberadas por este
Conselho Superior, nos
termos do art. 43, XVII, da Lei
Orgânica Estadual do
Ministério Público,
permanecendo os autos em
tramitação até a
complementação da
instrução, nos termos do art.
39, §9º, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2025.00000835-3
 
Assunto: Apurar suposta
obra irregular realizada na
Travessa Professora Josefa
de Souza, Bairro Novo
Aleixo, de um cidadão que
construiu uma laje e
cômodo com janela, que dá
acesso para dentro das
residências próximas.
 
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO URBANÍSTICO. DEFESA DA
ORDEM URBANÍSTICA. SUPOSTA OBRA
IRREGULAR CONSISTENTE NA
CONSTRUÇÃO DE LAJE E CÔMODO
COM ABERTURAS VOLTADAS PARA
IMÓVEIS VIZINHOS NA TRAVESSA
PROFESSORA JOSEFA DE SOUZA,
BAIRRO NOVO ALEIXO. OBTENÇÃO DE
INFORMAÇÕES JUNTO AO INSTITUTO
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
URBANO (IMPLURB). CONSTATAÇÃO
DE PARALISAÇÃO DA OBRA. A
INEXISTÊNCIA DAS ABERTURAS
IRREGULARES. SUPERVENIENTE
SATISFAÇÃO DO OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE
SUBSISTÊNCIA DE LESÃO À ORDEM
URBANÍSTICA. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2022.00000354-6
 
Assunto: Apurar possível
dano ao erário e atos de
improbidade administrativa
decorrentes da prorrogação
dos Contratos de Prestação
de Serviços nº 003/2020 e
nº 004/2020.
 
Promotoria de Origem:
46.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

INQUÉRITO CIVIL. REMESSA AO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. REVISÃO DE PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. APURAÇÃO DE
SUPOSTA IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA E DANO AO ERÁRIO.
SECRETARIA MUNICIPAL DE
COMUNICAÇÃO (SEMCOM).
PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS DE
PUBLICIDADE E PROPAGANDA
(CONTRATOS Nº 003/2020 E Nº
004/2020). SERVIÇOS DE NATUREZA
CONTÍNUA. INTELIGÊNCIA DO ART. 57,
II, DA LEI Nº 8.666/93. INEXISTÊNCIA
DE CONFUSÃO COM ALTERAÇÃO
QUANTITATIVA (ART. 65 DA MESMA
LEI). ADITIVOS AMPARADOS POR
TERMO DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO
(TAG) CELEBRADO E HOMOLOGADO
PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO (TCE/AM). JULGAMENTO DE
IMPROCEDÊNCIA DE DENÚNCIA
IDÊNTICA PELO TCE/AM (ACÓRDÃO Nº
1671/2024). AUSÊNCIA DE DOLO
ESPECÍFICO E DE LESÃO AOS COFRES
PÚBLICOS. FATO ATÍPICO PARA A LEI
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
(LEI Nº 8.429/92 COM REDAÇÃO DA
LEI Nº 14.230/2021). VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2025.00001022-6
 
Assunto: Apurar suposta à
precariedade asfáltica na
Rua Visconde de Itanhaém,
bairro Cidade Nova, em
razão da existência de
buracos que comprometiam
a regularidade do tráfego de
veículos na localidade.
 
Promotoria de Origem:
63.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

ORDEM URBANÍSTICA. APURAR A
PRECARIEDADE DA PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA EM VIA PÚBLICA EM
RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE BURACOS
QUE COMPROMETIAM A
REGULARIDADE DO TRÁFEGO DE
VEÍCULOS. SECRETARIA MUNICIPAL
DE INFRAESTRUTURA (SEMINF)
PRESTOU INFORMAÇÕES ACERCA DAS
MEDIDAS ADOTADAS. EXECUÇÃO E
CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS DE
TRATAMENTO ASFÁLTICO NA VIA
OBJETO DA APURAÇÃO.
SUPERVENIENTE PERDA DO OBJETO
DA INVESTIGAÇÃO EM RAZÃO DA
SOLUÇÃO DA IRREGULARIDADE.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000662-2
 
Assunto: Apurar suposta
prática de maus-tratos em
ambiente familiar e abuso
psicológico em desfavor de
menor, imputados, em tese,
à madrasta e ao genitor.
 
Promotoria de Origem:
28.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

EMENTA: EMENTA: PROCESSO CIVIL.
INFÂNCIA E JUVENTUDE. INQUÉRITO
CIVIL. NOTÍCIA DE MAUS-TRATOS.
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE RISCO.
CONFLITO FAMILIAR. LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ E ALIENAÇÃO PARENTAL.
MATÉRIA JÁ JUDICIALIZADA NA VARA
DE FAMÍLIA. 1. O MINISTÉRIO PÚBLICO
ATUA NA SEARA PROTETIVA QUANDO
VERIFICADA AMEAÇA OU VIOLAÇÃO
DE DIREITOS DA CRIANÇA OU DO
ADOLESCENTE, NOS TERMOS DO ART.
98 DA LEI Nº 8.069/90 (ECA). 2.
COMPROVADO NOS AUTOS QUE A
SUPOSTA SITUAÇÃO DE RISCO FOI
DESCARACTERIZADA POR ELEMENTOS
PROBATÓRIOS OFICIAIS (CONSELHO
TUTELAR) E QUE OS CONFLITOS
ACERCA DA GUARDA E CONVIVÊNCIA
FAMILIAR ENCONTRAM-SE SOB O
CRIVO DO PODER JUDICIÁRIO,
INEXISTE INTERESSE DE AGIR PARA A
CONTINUIDADE DA INTERVENÇÃO
MINISTERIAL. 3. A
INSTRUMENTALIZAÇÃO DO SISTEMA
PROTETIVO PARA FINS DE DISPUTA
FAMILIAR OU PERSEGUIÇÃO DO
OUTRO GENITOR CONFIGURA USO
INDEVIDO DA VIA ADMINISTRATIVA,
SENDO IMPERIOSO O ARQUIVAMENTO
DO FEITO ANTE A AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. 4. HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL
QUE SE IMPÕE. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2016.00003172-2
 
Assunto: Apurar eventual
irregularidade no
atendimento de pacientes
que necessitam de suporte
ventilatório externo tipo
BIPAP (bi-level positive
airway pressure),
especialmente portadores
de doenças
neuromusculares, na rede
pública estadual de saúde.
 
Promotoria de Origem:
54.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À SAÚDE.
FORNECIMENTO DE SUPORTE
VENTILATÓRIO EXTERNO TIPO BIPAP E
CPAP PARA PORTADORES DE
DOENÇAS NEUROMUSCULARES.
ATENDIMENTO ÀS DILIGÊNCIAS
DETERMINADAS PELO CONSELHO
SUPERIOR. INSPEÇÕES IN LOCO
REALIZADAS. AUSÊNCIA DE
CONFIGURAÇÃO DE ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
QUESTÃO DE POLÍTICA PÚBLICA
ESTRUTURAL. INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PRÓPRIO PARA ACOMPANHAMENTO
CONTÍNUO DA REDE DE
ATENDIMENTO. ESGOTAMENTO DO
OBJETO DO INQUÉRITO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000754-3
 
Assunto: Obter elementos
para identificação dos
investigados ou delimitação
do objeto a respeito de
suposta ausência de
licitação e pagamentos
realizados sem cobertura
contratual por processo
indenizatório, no âmbito do
Hospital Francisca Mendes,
referente aos serviços
objetos da Ordem de
Execução de Serviços nº
117/2025-SES/AM.
 
Promotoria de Origem:
70.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO E
REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS SEM
COBERTURA CONTRATUAL. ORDENS
DE SERVIÇO E PAGAMENTOS
INDENIZATÓRIOS, EM RAZÃO DA
CONTINUIDADE DE SERVIÇO
ESSENCIAL. VERIFICAÇÃO DA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS DESTINADOS À
REGULARIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
069/2025 APÓS REGULAR
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
INDICATIVOS DE DOLO,
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO, PREJUÍZO
AO ERÁRIO OU VIOLAÇÃO
QUALIFICADA A PRINCÍPIOS
ADMINISTRATIVOS, NOS TERMOS DA
LEI Nº 8.429/1992, COM AS
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI
Nº 14.230/2021. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.  

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000910-8
 
Assunto: Apurar suposta
omissão da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente,
Sustentabilidade e Mudança
do Clima - SEMMASCLIMA
em responder a pedido de
acesso à informação
formulado na forma da Lei
nº 12.527/2011.
 
Promotoria de Origem:
77.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. ACESSO À
INFORMAÇÃO. PEDIDO DE CÓPIA DE
TERMO ADITIVO CONTRATUAL.
INEXISTÊNCIA FÁTICA DO
DOCUMENTO SOLICITADO. EXERCÍCIO
DO PODER DE AUTOTUTELA PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA
TORNAR SEM EFEITO PUBLICAÇÃO
EQUIVOCADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO
DOLOSA, DE DANO AO ERÁRIO OU DE
ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA (ART. 11 DA LEI Nº
8.429/1992). INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS APTOS A JUSTIFICAR O
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES. ARQUIVAMENTO DO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO POR
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
NOS TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

33

34

35

Resolução 091/2026-CSMP (2230888)         SEI 2026.019338 / pg. 12

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 091/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 091/2026-CSMP



Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000270-8
 
Assunto: Apurar suposta
prática de crime ambiental
pela empresa KNAUF Isopor
da Amazônia Ltda.,
consistente na queima de
materiais plásticos e
resíduos sólidos, gerando
fumaça espessa, odor forte
e potencial dano à saúde
dos trabalhadores e
moradores próximos.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO AMBIENTAL. REEXAME
NECESSÁRIO. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. NOTÍCIA DE FATO.
SUPOSTA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA
POR QUEIMA DE RESÍDUOS. VISTORIA
REALIZADA POR ÓRGÃO AMBIENTAL
COMPETENTE (IPAAM). CONCLUSÃO
TÉCNICA PELA INEXISTÊNCIA DE
MATERIALIDADE DELITIVA.
MODERNIZAÇÃO DE CALDEIRAS E
CONFORMIDADE COM PADRÕES DE
EMISSÃO DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº
382/2006. FATO ATÍPICO.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000228-5
 
Assunto: Apurar a
existência de supostos
“funcionários
fantasmas” e nepotismo na
Assembleia Legislativa do
Estado do Amazonas.
 
Promotoria de Origem:
78.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO.
REEXAME NECESSÁRIO.
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. NOTÍCIA DE
"FUNCIONÁRIOS FANTASMAS".
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
ELEMENTOS PROBATÓRIOS
INSUFICIENTES PARA A
DEMONSTRAÇÃO DE DOLO E
MATERIALIDADE. FATOS NÃO
CONTEMPORÂNEOS. AUSÊNCIA DE
CONTROLE DE PONTO QUE, POR SI
SÓ, NÃO CONFIGURA ATO ÍMPROBO.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.  

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000936-3
 
Assunto: Apurar denúncia
de supostas irregularidades,
no âmbito da UEA,
referentes ao curso de
licenciatura intercultural
indígena no que diz respeito
a professores estarem, de
forma indevida, ausentando-
se de seu local de lotação
para atuarem no curso
especial e ausência de
processo seletivo para a
contratação de pessoal para
atuar no referido curso.
 
Promotoria de Origem:
46.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO.
MINISTÉRIO PÚBLICO. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE
PROCESSO SELETIVO PARA
DOCENTES. IRREGULARIDADE
FORMAL. INEXISTÊNCIA DE DOLO
ESPECÍFICO. INTELIGÊNCIA DA LEI Nº
8.429/92, COM AS ALTERAÇÕES DA
LEI Nº 14.230/2021. AUSÊNCIA DE
DANO AO ERÁRIO OU
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. EFETIVA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
COMPROVADA. MEDIDAS
RESOLUTIVAS ADOTADAS PELA
INSTITUIÇÃO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Notícia de Fato N.º
01.2025.00011737-1
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades na
aprovação de alunos sem
frequência mínima e sem
recuperação final na Escola
Municipal Prof.ª Ivone Maria
Barbosa da Silva.
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DE
NOTÍCIA DE FATO. EDUCAÇÃO DE
JOVENS E ADULTOS (EJA). CONSELHO
DE CLASSE. APROVAÇÃO
EXCEPCIONAL DE DISCENTES.
AUSÊNCIA DE REGISTROS OFICIAIS NO
SISTEMA DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO POR DESÍDIA DO
DOCENTE. PREVALÊNCIA DO DIREITO
À EDUCAÇÃO E DO PRINCÍPIO DE NÃO
PREJUÍZO AO ALUNO. ALEGAÇÃO DE
MÁ ADMINISTRAÇÃO DE VERBAS
PÚBLICAS. INOCORRÊNCIA. REPASSE
DE RECURSOS VINCULADO AO CENSO
ESCOLAR E NÃO A ÍNDICES DE
APROVAÇÃO DE FINAL DE ANO.
REFORMA ESTRUTURAL DO PRÉDIO
COMPROVADA. MEDIDAS
ADMINISTRATIVAS (SINDICÂNCIA) JÁ
ADOTADAS PELA SEMED EM FACE DO
DOCENTE. INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 

À unanimidade dos votantes,
pelo não provimento do
recurso interposto, com voto
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP. 

Notícia de Fato N.º
01.2026.00004398-7
 
Assunto: Apurar suposta
violação de direitos
constitucionais e sociais por
parte do Governo do Estado
do Amazonas e da
Secretaria de Estado de
Educação e Desporto
Escolar (SEDUC-AM), com
descumprimento crônico da
data-base salarial dos
professores, o
congelamento do auxílio-
alimentação e o suposto
desvirtuamento na
aplicação dos recursos do
FUNDEB, que estariam
sendo utilizados para o
pagamento de abonos
sazonais no fim do ano,
mascarando a falta de
reajustes reais.
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E
CONSTITUCIONAL. NOTÍCIA DE FATO.
SERVIDORES PÚBLICOS DA
EDUCAÇÃO. REVISÃO GERAL ANUAL
(DATA-BASE) E AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. INTERESSE
INDIVIDUAL DISPONÍVEL E SINDICAL.
DESCABIMENTO DA ATUAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO COMO
SUBSTITUTO PROCESSUAL.
FISCALIZAÇÃO DO FUNDEB.
ATRIBUIÇÃO DA UNIÃO. MANUTENÇÃO
DO ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO
ART. 23 DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP/MPAM.

À unanimidade dos votantes,
pelo desprovimento do
recurso interposto, com a
homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 23, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Notícia de Fato N.º
01.2026.00003713-0
 
Assunto: Apurar suposto
uso de recurso público na
promoção da imagem de
vereador, ex-Diretor-
Presidente do Detran/AM,
nas homepages do órgão.
 
Promotoria de Origem:
46.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

RECURSO ADMINISTRATIVO. NOTÍCIA
DE FATO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. SUPOSTO USO DA
MÁQUINA PÚBLICA PARA PROMOÇÃO
PESSOAL DE EX-DIRETOR DA
AUTARQUIA E ATUAL PARLAMENTAR
MUNICIPAL. ARQUIVAMENTO
FUNDAMENTADO NA AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADE EM EVENTO
ESPECÍFICO. RECURSO DO
NOTICIANTE TRAZENDO NOVOS
DOCUMENTOS. MATERIAL IMPRESSO
CUSTEADO PELO ERÁRIO (R$ 6
MILHÕES) COM REITERADA
EXPOSIÇÃO DA IMAGEM DO
NOTICIADO. POSTAGENS EM REDES
SOCIAIS. FATOS INTRINSECAMENTE
LIGADOS AO OBJETO PRINCIPAL.
NECESSIDADE DE APROFUNDAMENTO
DAS INVESTIGAÇÕES. ARQUIVAMENTO
PREMATURO. VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I,
DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP, E
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM
PARA INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADEQUADO E
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS.

À unanimidade dos votantes,
pela não homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, §9º, I
da Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000091-0
 
Assunto: Apurar eventual
situação de vulnerabilidade
e negligência sofrida por
pessoa com deficiência,
conduta atribuída a sua
família.
 
Promotoria de Origem:
56.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITOS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA. ACESSIBILIDADE.
SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM
ESTABELECIMENTO COMERCIAL
RELACIONADAS À AUSÊNCIA DE
ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E À
EXISTÊNCIA DE BARREIRAS À
UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS POR
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.
IDENTIFICAÇÃO DE
IRREGULARIDADES. CONCESSÃO DE
PRAZO PARA ADEQUAÇÃO DAS NÃO
CONFORMIDADES. IMPLEMENTAÇÃO
DAS MEDIDAS NECESSÁRIAS À
OBSERVÂNCIA DOS PARÂMETROS DE
ACESSIBILIDADE. ATUAÇÃO
MINISTERIAL RESOLUTIVA. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Procedimento
Administrativo N.º
09.2025.00000370-3
 
Assunto: Acompanhar o
Termo de Ajustamento de
Conduta – TAC, celebrado
entre o Ministério Público do
Estado do Amazonas e a
Empresa ATL COMÉRCIO DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO
LTDA, referente ao Inquérito
Civil nº 06.2024.00000419-
7.
 
Promotoria de Origem:
81.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. POSTOS
DE COMBUSTÍVEIS. APURAR O
CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS DE
TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA CELEBRADO ENTRE O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS E EMPRESA DO SETOR DE
COMBUSTÍVEIS. COMPROVAÇÃO DO
PAGAMENTO DE VALOR PECUNIÁRIO,
DA DESTINAÇÃO DE CESTAS BÁSICAS,
DA DISPONIBILIZAÇÃO DE SANITÁRIOS
COM ACESSIBILIDADE E DA
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE
USO DOS CONSUMIDORES.
CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS DE
TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA – TAC. COMPROVAÇÃO
ACOSTADA AOS AUTOS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 49, C/C,
ART. 45, I,  DA RES nº. 006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 49, c/c, art. 45, I, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2024.00000638-4
 
Assunto: Apurar suposto
descarte irregular de
resíduos em terreno
localizado na Rua Jardim
Alegre, s/n.º, bairro Cidade
Nova, nesta cidade,
utilizado como depósito de
materiais recicláveis e
resíduos tecnológicos.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE.
DESCARTE IRREGULAR DE RESÍDUOS
SÓLIDOS E RESÍDUOS
TECNOLÓGICOS. APURAÇÃO DE
SUPOSTA UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE
IMÓVEL PARA ARMAZENAMENTO DE
MATERIAIS RECICLÁVEIS. DILIGÊNCIAS
REALIZADAS. FISCALIZAÇÃO PELOS
ÓRGÃOS MUNICIPAIS. EMPRESA
DETENTORA DE LICENÇA DE
OPERAÇÃO. COMPROVAÇÃO DA
RETIRADA DOS RESÍDUOS E DA
DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL.
REGULARIZAÇÃO INTEGRAL DA
SITUAÇÃO FÁTICA. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO.
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA PROPOSITURA DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO N.°
006/2015 – CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
artigo 23 da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000826-4
 
Assunto: Apurar suposta
atuação irregular, em
desconformidade com as
normas sanitárias, do
estabelecimento comercial
denominado "Padaria do
Marcos".
 
Promotoria de Origem:
51.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. VIGILÂNCIA SANITÁRIA.
SUPOSTA ATUAÇÃO IRREGULAR DE
ESTABELECIMENTO COMERCIAL.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
FUNDADA EM ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL CELEBRADO EM
PROCEDIMENTO CRIMINAL
DISTINTO. NÃO ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
NECESSIDADE DO RETORNO DOS
AUTOS AO ÓRGÃO DE ORIGEM, PARA
O PROSSEGUIMENTO DA
INVESTIGAÇÃO. VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I,
DA RES Nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela não homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, §9º, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP. 
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Inquérito Civil N.º
06.2024.00000574-1
 
Assunto: Acompanhar a
regularização das condições
estruturais dos banheiros da
Escola Estadual Artur Soares
Amorim, situada no
Município de Manaus/AM.
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO À EDUCAÇÃO. DIREITO
FUNDAMENTAL À INFRAESTRUTURA
ESCOLAR ADEQUADA. APURAR A
CONCLUSÃO DA REFORMA DOS
BANHEIROS DA ESCOLA ESTADUAL
ARTUR SOARES AMORIM.
COMPROVAÇÃO DE QUE AS
IRREGULARIDADES QUE MOTIVARAM
A INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL
FORAM INTEGRALMENTE SANADAS,
COM O ALCANCE DA FINALIDADE DA
ATUAÇÃO MINISTERIAL. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL PARA O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000051-0
 
Assunto: Apurar possível
irregularidade
administrativa relacionada
ao cumprimento da jornada
de trabalho pelo diretor da
Escola Estadual Dom João
de Souza Lima, consistente
na alegação de que o gestor
teria permanecido fora do
país durante período em
que deveria exercer
regularmente suas funções,
percebendo integralmente
sua remuneração sem
respaldo legal.
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONTROLE DA LEGALIDADE DOS
ATOS ADMINISTRATIVOS. APURAR
SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DA
JORNADA DE TRABALHO POR DIRETOR
DE UNIDADE ESCOLAR ESTADUAL,
COM INDÍCIOS DE AUSÊNCIA
FUNCIONAL E PERCEPÇÃO INDEVIDA
DE REMUNERAÇÃO. ANÁLISE DOS
ELEMENTOS CONSTANTES DOS
AUTOS DEMONSTRANDO A
REGULARIDADE DO AFASTAMENTO
FUNCIONAL, A EXISTÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, A
CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO PÚBLICO E A INEXISTÊNCIA
DE DANO AO ERÁRIO OU DE
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA PARA O
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA
OU PARA A CONTINUIDADE DA
PERSECUÇÃO EXTRAPROCESSUAL.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000224-8
 
Assunto: Apurar suposta
omissão da Prefeitura de
Manaus acerca de serviços
básicos na Rua Visconde da
Pedra Branca, Bairro Parque
10 de Novembro, pois está
há anos sem limpeza
urbana e asfaltamento.
 
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO URBANÍSTICO. INQUÉRITO
CIVIL. APURAR SUPOSTA OMISSÃO DO
PODER PÚBLICO MUNICIPAL.
INEXISTÊNCIA DE SERVIÇOS BÁSICOS
NA RUA VISCONDE PEDRA BRANCA,
PARQUE 10. REGULARIZAÇÃO DAS
IMPROPRIEDADES INVESTIGADAS,
CONFORME RELATÓRIO
FOTOGRÁFICO APRESENTADO PELO
ÓRGÃO COMPETENTE. ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA RES
nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2025.00000382-5
 
Assunto: Apurar suposta
omissão da SEMULSP na
limpeza/revitalização de
área verde e logradouros na
Avenida Mário Ypiranga,
Ruas Aladim e Verônica
Cristina, Conjunto
Agricentro, Bairro
Adrianópolis
 
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTA OMISSÃO
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL NA
LIMPEZA E REVITALIZAÇÃO DE ÁREA
VERDE E LOGRADOUROS PÚBLICOS.
DILIGÊNCIAS REALIZADAS JUNTO À
SEMULSP E À SEMMAS.
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO NO
CURSO DA INSTRUÇÃO, COM
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA
E PROJETO DE ARBORIZAÇÃO NA
ÁREA OBJETO DO PROCEDIMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO ATUAL
PARA PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. TRANSCURSO DO PRAZO DO
ART. 39, §6º, DA RES. Nº 006/2015-
CSMP SEM IMPUGNAÇÃO DE
INTERESSADOS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO. FUNDAMENTO NO
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000499-0
 
Assunto: Apurar suposta
ausência de acessibilidade
no edifício-sede da
Secretaria de Estado de
Administração e Gestão
SEAD, notadamente em
razão do não funcionamento
do elevador e da existência
de barreiras arquitetônicas
que dificultavam o acesso
de pessoas com deficiência
e mobilidade reduzida.
 
Promotoria de Origem:
42.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

INQUÉRITO CIVIL. ACESSIBILIDADE EM
EDIFÍCIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE
FUNCIONAMENTO DE ELEVADOR E
BARREIRAS ARQUITETÔNICAS NA
SEDE DA SEAD/AM. DILIGÊNCIAS
TÉCNICAS DO NAT/MPAM. ADOÇÃO DE
PROVIDÊNCIAS CORRETIVAS PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INSPEÇÃO
IN LOCO CONFIRMA FUNCIONAMENTO
REGULAR DO ELEVADOR E OBRAS DE
ADEQUAÇÃO DO ACESSO EXTERNO
EM ANDAMENTO. RESOLUTIVIDADE
DA DEMANDA NA ESFERA
EXTRAJUDICIAL. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39,
INCISO I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000568-9
 
Assunto: Apurar suposta
supressão vegetal e
abertura de ramal sem
autorização ambiental em
imóvel localizado no Projeto
Tarumã Cuieiras, nesta
Capital.
 
Promotoria de Origem:
50.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO AMBIENTAL. INQUÉRITO
CIVIL. APURAR CONSTRUÇÃO DE
RAMAL E SUPRESSÃO VEGETAL SEM
LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM ÁREA
INSERIDA EM UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO E ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. OPÇÃO
DO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO PELA
TUTELA DA PRETENSÃO AMBIENTAL
EXCLUSIVAMENTE NA ESFERA PENAL,
DIANTE DA JUDICIALIZAÇÃO DO
INQUÉRITO POLICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO AMPARADA NA
RECOMENDAÇÃO Nº 34/2016 DO
CNMP E NOS PRINCÍPIOS DA
EFICIÊNCIA, DA RESOLUTIVIDADE E
DA RACIONALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO
MINISTERIAL. INDEPENDÊNCIA DAS
ESFERAS CÍVEL, PENAL E
ADMINISTRATIVA QUE NÃO IMPEDE,
NAS PECULIARIDADES DO CASO
CONCRETO, A ADOÇÃO DE
ESTRATÉGIA INSTITUCIONAL VOLTADA
À OBTENÇÃO DA TUTELA DO
INTERESSE DIFUSO POR MEIO DA
PERSECUÇÃO PENAL JÁ EM CURSO.
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2025.00000579-0
 
Assunto: Apurar a conduta
do Diretor da Escola
Estadual Ruth Prestes
Gonçalves, situada em
Manaus/AM, referente à
supressão da vegetação do
jardim no pátio da referida
escola.
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO À EDUCAÇÃO. INQUÉRITO
CIVIL. APURAR A RESPONSABILIDADE
PELA SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO
EXISTENTE NO JARDIM DO PÁTIO DA
ESCOLA ESTADUAL RUTH PRESTES
GONÇALVES E EVENTUAL
REPERCUSSÃO SOBRE O DIREITO À
EDUCAÇÃO AMBIENTAL.
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O ATUAL
DIRETOR DA UNIDADE ESCOLAR NÃO
EXERCIA A GESTÃO À ÉPOCA DOS
FATOS, AFASTANDO-SE SUA
RESPONSABILIDADE PESSOAL.
INTERVENÇÃO MOTIVADA POR
RAZÕES SANITÁRIAS E DE
SEGURANÇA, SEM
COMPROMETIMENTO DA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO EDUCACIONAL. MATÉRIA
AMBIENTAL SUBMETIDA À
APRECIAÇÃO DOS ÓRGÃOS
COMPETENTES. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA RES
nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000633-3
 
Assunto: Apurar a
existência de lixeira viciada
localizada na Rua
Escandinávia, Bairro São
Lázaro, em Manaus, com
potencial risco à saúde
pública e à ordem
urbanística decorrente do
acúmulo irregular de
resíduos sólidos.
 
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

ORDEM URBANÍSTICA. DEFESA DO
MEIO AMBIENTE URBANO E DA SAÚDE
PÚBLICA. INQUÉRITO CIVIL. APURAR A
EXISTÊNCIA DE LIXEIRA VICIADA EM
VIA PÚBLICA COM ACÚMULO
IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS E
POTENCIAL RISCO SANITÁRIO.
COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO
DA SITUAÇÃO QUE MOTIVOU A
INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL,
COM A ELIMINAÇÃO DO FATO
ENSEJADOR DA INVESTIGAÇÃO E A
CONSEQUENTE PERDA DO OBJETO.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
INDICATIVOS DE OMISSÃO ILÍCITA OU
DE LESÃO CONTINUADA À ORDEM
URBANÍSTICA OU À SAÚDE COLETIVA.
DESNECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO
MINISTERIAL DIANTE DA SATISFAÇÃO
DO INTERESSE TUTELADO E DA
INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA
O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DA RESOLUTIVIDADE, DA
INTERVENÇÃO MÍNIMA, DA
RAZOABILIDADE E DA
SUBSIDIARIEDADE DA ATUAÇÃO
MINISTERIAL. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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Notícia de Fato N.º
01.2025.00006246-9
 
Assunto: Apurar supostas
condutas de abuso de
autoridade, prevaricação,
fraude processual e violação
às prerrogativas da
advocacia, durante a
Sindicância de Acidente
Pessoal (SAP), instaurada
por meio da Portaria n.
21.10./2024/SAP/APM/PMAM.
 
Promotoria de Origem:
61.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DE
NOTÍCIA DE FATO. FUNDAMENTO DO
ARQUIVAMENTO CENTRADO NA
AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DA
PROMOTORIA DE ORIGEM PARA A
TUTELA COLETIVA, E NÃO NA
INEXISTÊNCIA DOS FATOS
NARRADOS. INCOMPATIBILIDADE
ENTRE O RECONHECIMENTO DE
AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO E O
ARQUIVAMENTO PURO E SIMPLES.
HIPÓTESE QUE IMPÕE A REMESSA
DIRETA PREVISTA NO ART. 5º DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP, E
NÃO A EXTINÇÃO DO FEITO.
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
REPERCUSSÃO COLETIVA OU DIFUSA
APTA A JUSTIFICAR A RETENÇÃO DO
FEITO PELA PROMOTORIA DE ORIGEM
QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO ÀS
PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA.
VOTO PELO PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO, COM FUNDAMENTO NO
AR.T. 20 DA RESOLUÇÃO N.°
006/2015 – CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pelo provimento parcial do
recurso interposto, nos
termos do art. 20 da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Notícia de Fato N.º
01.2026.00002767-6
 
Assunto: Apurar suposta
irregularidade no Laudo de
Exame de Corpo de Delito nº
2560/2026, no âmbito do
Boletim de Ocorrência nº
00048752/2026-A02,
lavrado no 3º Distrito
Integrado de Polícia.
 
Promotoria de Origem:
61.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

NOTÍCIA DE FATO. RECURSO
ADMINISTRATIVO CONTRA
INDEFERIMENTO. SUPOSTA
IRREGULARIDADE EM LAUDO PERICIAL
DO IML. HISTÓRICO DO EXAME
BASEADO EM RELATO DO PRÓPRIO
PERICIANDO, SEM CARÁTER
DETERMINANTE PARA A CONCLUSÃO
TÉCNICA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE
FRAUDE, FALSIDADE IDEOLÓGICA OU
IRREGULARIDADE FUNCIONAL.
QUESTIONAMENTO SOBRE
TIPIFICAÇÃO DE BOLETIM DE
OCORRÊNCIA QUE ESCAPA À
ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
NESTA VIA. RECURSO QUE NÃO TRAZ
FATOS NOVOS APTOS A MODIFICAR A
DECISÃO RECORRIDA. VOTO PELO
DESPROVIMENTO DO RECURSO, COM
A MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE
INDEFERIMENTO DA NOTÍCIA DE
FATO.

À unanimidade dos votantes,
pelo desprovimento do
recurso interposto, nos
termos do art. 25, §1º, I, c/c
art. 20, §1º, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000323-0
 
Assunto: Apurar
representação elaborada
pelo Observatório do Código
Florestal contra o Decreto
Estadual 52.216/25, que cria
regras para a regularização
ambiental do Estado em
conflito com a Lei Federal
12.651, o Código Florestal.
 
Promotoria de Origem:
50.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO AMBIENTAL. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. APURAR SUPOSTO
RETROCESSO DO DECRETO
ESTADUAL N.° 52.216/2025 EM
SUPOSTA AFRONTA À LEI FEDERAL N.°
12.651/2012 (CÓDIGO FLORESTAL), À
LEI ESTADUAL N.° 4.406/2016 E À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA
N.° 1030835-78.2026.4.01.3200,
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
COM VISTAS AO ENFRENTAMENTO DO
OBJETO DO PROCEDIMENTO.
DESNECESSIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO
PROCEDIMENTO. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 39, I, E
44 DA RES nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, I, e 44 da Resolução
nº 006/2015-CSMP.
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Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000156-4
 
Assunto: Apurar eventual
irregularidade na execução
do Contrato N° 013/2025,
celebrado entre a empresa
CJ - Comércio de Produtos
Alimentícios LTDA e a
Fundação Dr. Thomas, que
tem como objeto o
fornecimento de estivas em
geral, com valor global de
R$ 28.444,40 (vinte e oito
mil quatrocentos e quarenta
e quatro reais e quarenta
centavos).
 
Promotoria de Origem:
78.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO ADMINISTRATIVO.
PATRIMÔNIO PÚBLICO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. APURAR SUPOSTA
IRREGULARIDADE DO CONTRATO Nº
013/2025 CELEBRADO ENTRE A
FUNDAÇÃO DR. THOMAS E A
EMPRESA CJ COMÉRCIO DE
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA,
DESTINADO AO FORNECIMENTO DE
ESTIVAS EM GERAL. VERIFICAÇÃO DA
INEXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO,
DIANTE DA RESCISÃO DO AJUSTE EM
RAZÃO DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL
E DA AUSÊNCIA DE DESEMBOLSO DE
RECURSOS PÚBLICOS. INEXISTÊNCIA
DE ELEMENTOS INDICATIVOS DE ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OU DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 39, I, E
44 DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos
termos dos arts. 39, I, e 44
da Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000374-0
 
Assunto: Apurar suposto
lançamento irregular de
efluentes em igarapés
urbanos pela concessionária
Águas de Manaus, com
ausência de laudos técnicos
e incongruências nos dados
sobre saneamento básico.
 
Promotoria de Origem:
50.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS
 

DIREITO AMBIENTAL. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. APURAR SUPOSTO
LANÇAMENTO IRREGULAR DE
EFLUENTES EM IGARAPÉ URBANOS
PELA CONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE
MANAUS. AJUIZAMENTO DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA, COM VISTAS AO
ENFRENTAMENTO DO OBJETO DO
PROCEDIMENTO. DESNECESSIDADE
DO PROSSEGUIMENTO DO INQUÉRITO
CIVIL. ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO NOS ARTS. 39, I, E
44 DA RES nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos
dos arts. 39, I, e 44 da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.
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Notícia de Fato N.º
01.2026.00001438-1
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades na prestação
dos serviços médicos em
psiquiatria no Centro de
Saúde Mental do Amazonas
– CESMAM, consistentes na
insuficiência de médicos
prescritores, na organização
da assistência aos pacientes
internados e em possíveis
riscos à segurança e à
continuidade do
atendimento.
 
Promotoria de Origem:
54.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE.
TUTELA COLETIVA DA SAÚDE
PÚBLICA. APURAR SUPOSTAS
IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS MÉDICOS EM
PSIQUIATRIA NO CENTRO DE SAÚDE
MENTAL DO AMAZONAS – CESMAM,
CONSISTENTES NA INSUFICIÊNCIA DE
MÉDICOS PRESCRITORES, ALEGADA
AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL
TÉCNICO, SOBRECARGA
ASSISTENCIAL E RISCOS À
SEGURANÇA DOS PACIENTES.
INDEFERIMENTO DA NOTÍCIA DE FATO
FUNDAMENTADO NA EXISTÊNCIA DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
INSTAURADO PARA ACOMPANHAR A
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS EM PSIQUIATRIA PARA A
REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
DA CAPITAL PELA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS –
SES/AM.  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO VOLTADO AO
ACOMPANHAMENTO DA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICOS, AO PASSO QUE A NOTÍCIA
DE FATO TEM POR ESCOPO A
APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES
CONCRETAS RELACIONADAS À
ORGANIZAÇÃO ASSISTENCIAL, À
SEGURANÇA DO PACIENTE E À
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NO
ÂMBITO ESPECÍFICO DO CENTRO DE
SAÚDE MENTAL DO AMAZONAS –
CESMAM. INSUFICIÊNCIA DA MERA
EXISTÊNCIA DE PROCEDIMENTO DE
MAIOR ABRANGÊNCIA PARA
CARACTERIZAR A HIPÓTESE PREVISTA
NO ART. 23-A, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. NECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DA APURAÇÃO.
NÃO ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS. PROVIMENTO
DO RECURSO, COM A NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART. 20, §1º C/C
ART. 39, §9º, I, AMBOS DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pelo provimento do recurso
administrativo e,
sucessivamente, pela não
homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 20, §1º c/c art. 39, §9º,
inciso I, ambos da Resolução
nº 006/2015-CSMP.
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Procedimento
Administrativo N.º
09.2024.00000036-8
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades no
atendimento a paciente,
tendo por reclamado
HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA LTDA.
 
Promotoria de Origem:
52.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO
À SAÚDE. APURAR SUPOSTAS FALHAS
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MÉDICO-HOSPITALARES
RELACIONADAS AO DIAGNÓSTICO E
TRATAMENTO DE CÁLCULOS NA
VESÍCULA BILIAR. MANIFESTAÇÃO DA
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE.
ANÁLISE TÉCNICA DO NÚCLEO DE
APOIO TÉCNICO – NAT. EXISTÊNCIA
DE DOCUMENTAÇÃO MÉDICA
ACOSTADA AOS AUTOS E ELEMENTOS
PROBATÓRIOS NÃO INTEGRALMENTE
EXAMINADOS SOB A ÓTICA TÉCNICA.
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE
PRONTUÁRIO MÉDICO INTEGRAL.
POSSIBILIDADE DE OITIVA DOS
NOTICIANTES E DE ADOÇÃO DE
OUTRAS MEDIDAS INSTRUTÓRIAS.
INADEQUAÇÃO DO
ENCAMINHAMENTO DO FEITO A
PROCEDIMENTO ESTRUTURAL
DIVERSO CUJO OBJETO NÃO GUARDA
IDENTIDADE MATERIAL COM A
DEMANDA ORIGINÁRIA. NECESSIDADE
DE DELIMITAÇÃO
PROCEDIMENTAL ADEQUADA. VOTO
PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, §9º, I, DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos votantes,
pela não homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, §9º, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000429-0
 
Assunto: Apurar e
acompanhar as obras de
adequação do Laboratório
Distrital Oeste, sob gerência
da Secretaria Municipal de
Saúde (SEMSA), em razão
de graves irregularidades
estruturais, elétricas e
hidráulicas.
 
Promotoria de Origem:
54.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. DEFESA DA SAÚDE
PÚBLICA. LABORATÓRIO DISTRITAL
OESTE (SEMSA). NOTÍCIA DE
IRREGULARIDADES ESTRUTURAIS,
ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS. RISCO À
SEGURANÇA DE SERVIDORES,
USUÁRIOS E EQUIPAMENTOS
MÉDICOS. ATUAÇÃO RESOLUTIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. REALIZAÇÃO DE
VISTORIAS TÉCNICAS (NAT E CBMAM).
EFETIVAÇÃO DE OBRAS DE
ADEQUAÇÃO E REFORMA PELA
MUNICIPALIDADE. MODERNIZAÇÃO DE
QUADROS ELÉTRICOS,
REGULARIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO
DE ÁGUA E CAPACITAÇÃO DA
BRIGADA DE INCÊNDIO. INSPEÇÃO
FINAL DO PARQUET COMPROVANDO O
PLENO E SEGURO FUNCIONAMENTO
DA UNIDADE DE SAÚDE. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO.
RESOLUTIVIDADE ALCANÇADA NA VIA
EXTRAJUDICIAL. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. 

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2025.00000731-0
 
Assunto: Apurar suposta
ausência de licenciamento
operacional necessário ao
funcionamento do
empreendimento MEDILAB -
Medicina e Diagnóstico Ltda.
 
Promotoria de Origem:
50.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE.
FUNCIONAMENTO DE LABORATÓRIO
DE ANÁLISES CLÍNICAS E
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM SEM
LICENÇA DE OPERAÇÃO. APURAÇÃO
DE IRREGULARIDADE AMBIENTAL.
ATUAÇÃO RESOLUTIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO.
REGULARIZAÇÃO SUPERVENIENTE DO
EMPREENDIMENTO. EXPEDIÇÃO DE
NOVA LICENÇA DE OPERAÇÃO PELO
IPAAM. VALIDAÇÃO TÉCNICA DO
LICENCIAMENTO. CESSAÇÃO DA
IRREGULARIDADE. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL PARA
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. OBSERVÂNCIA DO
ART. 9º DA LEI N.º 7.347/1985, DA
RESOLUÇÃO CNMP N.º 23/2007 E DA
RESOLUÇÃO N.º 006/2015-
CSMP/MPAM. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000204-1
 
Assunto: Apurar a efetiva
execução e conclusão dos
serviços de recomposição
do pavimento asfáltico
(recapeamento) na Rua
Araguari, bairro Gilberto
Mestrinho (Coordenadas: -
60,002908; -3,122582).
 
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA.
RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO
ASFÁLTICO. OBRA EXECUTADA PELA
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL NO
CURSO DA INVESTIGAÇÃO. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRINCÍPIO DA
RESOLUTIVIDADE. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.

Inquérito Civil N.º
06.2026.00000389-5
 
Assunto: Apurar
reclamação referente à
caixa coletora entupida
localizada na Rua Abiuranas,
nº 65, bairro Coroado,
situação que estaria
ocasionando mau cheiro e
risco de contaminação aos
moradores.
 
Promotoria de Origem:
63.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO
URBANÍSTICO E POSTURAS
MUNICIPAIS. INFRAESTRUTURA
URBANA. CAIXA COLETORA DE ÁGUAS
PLUVIAIS ENTUPIDA. ALAGAMENTOS E
RISCO À SAÚDE PÚBLICA.
DILIGÊNCIAS REQUISITÓRIAS
REALIZADAS PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO. ATUAÇÃO DO ÓRGÃO
MUNICIPAL COMPETENTE (SEMINF).
SERVIÇOS DE DESOBSTRUÇÃO E
LIMPEZA EFETIVADOS.
COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL E
FOTOGRÁFICA. REGULARIDADE
RESTABELECIDA. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO DO
FEITO. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO PELO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO. NOTICIANTE
DEVIDAMENTE CIENTIFICADO.
INEXISTÊNCIA DE RECURSO
ADMINISTRATIVO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos do
art. 39, inciso I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.
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Inquérito Civil N.º
06.2026.00000123-1
 
Assunto: Apurar eventual a
situação de extrema
vulnerabilidade social de
idoso com 64 anos.
 
Promotoria de Origem:
56.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITOS
HUMANOS. ESTATUTO DA PESSOA
IDOSA. ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
E ASSISTÊNCIA À SAÚDE. PESSOA
IDOSA EM EXTREMA
VULNERABILIDADE SOCIAL E SEM
REDE DE APOIO FAMILIAR. ATUAÇÃO
DILIGENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
FALECIMENTO DO INTERESSADO
DURANTE O TRÂMITE
INVESTIGATÓRIO. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO.
INTELIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos exatos
termos proferidos pelo Órgão
de Execução.

Notícia de Fato N.º
01.2026.00000880-2
 
Assunto: Apurar suposta
ausência de mediador para
a criança J. M. B.,
diagnosticada com autismo,
esquizofrenia, retardo
mental e TDAH, que
atualmente estuda na
Escola Municipal Benjamin
Mathias Fernandes.
 
Promotoria de Origem:
27.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. RECURSO CONTRA
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO.
DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA.
CRIANÇA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA),
ESQUIZOFRENIA, DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL E TDAH. NECESSIDADE
DE PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR
(MEDIADOR). LAUDO
MULTIPROFISSIONAL FAVORÁVEL JÁ
EMITIDO PELA PRÓPRIA REDE
MUNICIPAL. ARQUIVAMENTO
FUNDAMENTADO EM SUPOSTA
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO PRÉVIO. EXCESSO
DE FORMALISMO. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL,
DA PRIORIDADE ABSOLUTA E DO
ACESSO À JUSTIÇA. PRERROGATIVA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
REQUISITAR INFORMAÇÕES
DIRETAMENTE AOS ÓRGÃOS
PÚBLICOS. RETORNO DOS AUTOS À
ORIGEM PARA INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO E DILIGÊNCIAS
REQUISITÓRIAS. NÃO HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela não homologação do
arquivamento, nos termos do
princípio da proteção integral
e diante dos elementos
probatórios já colacionados
aos autos.
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Notícia de Fato N.º
01.2024.00006617-2
 
Assunto: Apurar suposta
omissão de agentes
públicos diante das
denúncias de perturbação
do sossego, tráfico de
drogas e insegurança
pública causadas pelo
estabelecimento
denominado Adega After
Pub.
 
Promotoria de Origem:
60.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

RECURSO ADMINISTRATIVO EM
NOTÍCIA DE FATO. CONTROLE
EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
ATENDIMENTO DO DISK 190 E
APLICATIVOS DE MENSAGEM DA
PMAM (CECOPOM E ROCAM).
PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO E
SUSPEITA DE TRÁFICO EM
ESTABELECIMENTO COMERCIAL.
APURAÇÃO REALIZADA PELA
DIRETORIA DE JUSTIÇA E DISCIPLINA
DA PMAM E PELA SSP/AM.
COMPROVAÇÃO DE REGISTRO E
DESPACHO DE VIATURAS VIA SISTEMA
SADE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU
PREVARICAÇÃO. INDISPONIBILIDADE
MOMENTÂNEA DE VIATURAS
JUSTIFICADA POR OCORRÊNCIAS DE
MAIOR GRAVIDADE. ATUAÇÃO
CORRETA DA PROMOTORIA DE
ORIGEM AO PROMOVER O
INDEFERIMENTO. IRRESIGNAÇÃO
QUANTO A BLOQUEIO EM WHATSAPP
E AUSÊNCIA DE OPERAÇÕES
INTEGRADAS (CIF) QUE FOGEM AO
ESCOPO DISCIPLINAR DA PRESENTE
NOTÍCIA DE FATO. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
INDEFERIMENTO DA NOTÍCIA DE
FATO.

À unanimidade dos votantes,
pelo desprovimento do
recurso administrativo
interposto, homologando in
totum o Despacho de
Indeferimento da Notícia de
Fato.

Notícia de Fato N.º
01.2026.00001763-4
 
Assunto: Apurar suposta
alteração irregular da carga
horária de professores da
rede estadual de ensino
pelo Governo do Estado do
Amazonas.
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

RECURSO ADMINISTRATIVO. NOTÍCIA
DE FATO. ARQUIVAMENTO.
DUPLICIDADE DE INVESTIGAÇÕES.
INQUÉRITO CIVIL EM TRÂMITE COM O
MESMO OBJETO. AUSÊNCIA DE
ATRIBUIÇÃO PARA DEFESA DE
DIREITOS ESTRITAMENTE FUNCIONAIS
E TRABALHISTAS. PRINCÍPIO DA
EFICIÊNCIA E DA ECONOMIA
PROCESSUAL. VOTO PELO
CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO
DO RECURSO. MANUTENÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pelo desprovimento do
recurso
interposto, homologando, por
conseguinte, o arquivamento
da presente Notícia de Fato.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2025.00000997-4
 
Assunto: Apurar possíveis
ilícitos ambientais
relacionados à utilização e
reaproveitamento de balsas
garimpeiras, poluição
hídrica e embaraço à
fiscalização do Ibama nas
proximidades do Igarapé do
São Raimundo, no município
de Manaus/AM.
 
Promotoria de Origem:
18.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITO AMBIENTAL.
OBSTRUÇÃO A FISCALIZAÇÃO DO
IBAMA. AFUNDAMENTO PROPOSITAL
DE EMBARCAÇÃO GARIMPEIRA
PREVIAMENTE APREENDIDA E
INUTILIZADA POR AUTARQUIA
FEDERAL. BENS E INTERESSES DA
UNIÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 109,
INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL PARA PERSECUÇÃO
CÍVEL E CRIMINAL. ENCAMINHAMENTO
DE CÓPIAS AO MPF. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO DO FEITO NO ÂMBITO
ESTADUAL. MEDIDA ESCORREITA.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, corroborando
integralmente com as razões
fáticas e jurídicas declinadas
pela 18ª Promotoria de
Justiça Especializada na
Proteção e Defesa do Meio
Ambiente e Patrimônio
Histórico.
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Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000027-6
 
Assunto: Apurar possível
dano ao erário e outras
ilegalidades cometidas
durante a execução do
Termo de Fomento nº.
019/2024-SEJUSC.
 
Promotoria de Origem:
13.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. APURAÇÃO DE
POSSÍVEL DANO AO ERÁRIO E
IRREGULARIDADES NA EXECUÇÃO DE
TERMO DE FOMENTO. IDENTIDADE DE
PARTES, CAUSA DE PEDIR E OBJETO
COM INQUÉRITO CIVIL
ANTERIORMENTE INSTAURADO POR
OUTRA PROMOTORIA.
LITISPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
CONFIGURADA. VEDAÇÃO AO BIS IN
IDEM. CELEBRAÇÃO PRÉVIA DE
TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA (TAC) NO FEITO
PRECEDENTE COM VISTAS AO
RESSARCIMENTO DO ERÁRIO.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O
PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE
FEITO. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
ESCORREITA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, em
consonância com as razões
fáticas e jurídicas
colacionadas.

Procedimento
Preparatório N.º
06.2026.00000311-8
 
Assunto: Apurar a
regularidade da nomeação
de servidor demitido do
serviço público federal por
improbidade administrativa
para cargo em comissão no
Poder Executivo do Estado
do Amazonas.
 
Promotoria de Origem:
46.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E
DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA.
NOMEAÇÃO PARA CARGO EM
COMISSÃO NO PODER EXECUTIVO
ESTADUAL. SERVIDOR
ANTERIORMENTE DEMITIDO DO
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL POR ATO
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
(ENRIQUECIMENTO ILÍCITO).
INELEGIBILIDADE E IMPEDIMENTO
LEGAL. CONSTATAÇÃO. EXONERAÇÃO
DO NOTICIADO A PEDIDO APÓS O
INÍCIO DAS INVESTIGAÇÕES E ANTES
DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO
CIVIL. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO
FÁTICA. ADEQUAÇÃO DOS FLUXOS DE
CONTROLE INTERNO PELO ESTADO.
PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DO
DESPACHO DE INDEFERIMENTO DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos
do art. 39, I, c/c art. 44, da
Resolução nº 006/2015-PGJ.

Inquérito Civil N.º
06.2024.00000185-6
 
Assunto: Apurar eventual
ausência de disponibilização
de profissional de apoio
escolar (mediador) para
adolescente diagnosticado
com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) e TDAH,
matriculado na Escola
Estadual Fueth Paulo
Mourão.
 
Promotoria de Origem:
28.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA.
PESSOA COM DEFICIÊNCIA.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
(TEA). NECESSIDADE DE
PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR
(MEDIADOR). ATUAÇÃO MINISTERIAL
RESOLUTIVA EXTRAJUDICIAL.
CUMPRIMENTO DAS DILIGÊNCIAS
ANTERIORMENTE DETERMINADAS
PELO CSMP. ANÁLISE DO NÚCLEO DE
APOIO TÉCNICO (NAT) CONFIRMANDO
A NECESSIDADE DE MEDIADOR
EXCLUSIVO. COMPROVAÇÃO DE
LOTAÇÃO DE PROFISSIONAL PELA
SEDUC PARA ATENDIMENTO
INDIVIDUALIZADO. ESGOTAMENTO DO
OBJETO. INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA O AJUIZAMENTO DE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 39, INCISO I, DA RESOLUÇÃO
Nº 006/2015-CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos
do art. 39, inciso I, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , em Manaus.
 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente

 
 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro

 
 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 
 

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000274-8
 
Assunto: Apurar suposta
conduta ofensiva do
Professor de Geografia
contra seus alunos do 8.º
ano 1, no ano de 2024, no
âmbito do Instituto de
Educação do Amazonas
(IEA).
 
Promotoria de Origem:
59.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. TUTELA COLETIVA.
DIREITO À EDUCAÇÃO E PROTEÇÃO À
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE.
SUPOSIÇÃO DE ASSÉDIO MORAL E
SEXUAL NO AMBIENTE ESCOLAR.
PROFESSOR DA REDE ESTADUAL.
ATUAÇÃO RESOLUTIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. PROVIDÊNCIAS
ADMINISTRATIVAS ADOTADAS PELA
SEDUC. AFASTAMENTO CAUTELAR,
SINDICÂNCIA E PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD).
APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE
SUSPENSÃO AO SERVIDOR.
ENCAMINHAMENTO DA NOTÍCIA-
CRIME À DELEGACIA DE POLÍCIA
COMPETENTE E DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÃO CRIMINAL. EXAURIMENTO
DO OBJETO NA ESFERA DA TUTELA DE
DIREITOS HUMANOS À EDUCAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos termos
do art. 39, inciso I, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP. 

Inquérito Civil N.º
06.2025.00000490-2
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades relacionadas
ao sistema de drenagem
existente na Travessa
Presidente Kennedy, nº 44,
bairro São Geraldo, as quais
têm ocasionado recorrentes
episódios de
transbordamento e
alagamento nas imediações,
especialmente durante
períodos de chuvas
intensas.
 
Promotoria de Origem:
63.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. ORDEM
URBANÍSTICA. OBSTRUÇÃO DE REDE
DE DRENAGEM PROFUNDA.
ALAGAMENTOS EM ÁREA
RESIDENCIAL. INVESTIGAÇÃO
CONCLUÍDA. RELATÓRIO TÉCNICO DO
MPAM QUE AFASTOU
RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS
(UNIMED) E CONSTATOU ACÚMULO
DE RESÍDUOS SÓLIDOS.
RECONHECIMENTO DA ATRIBUIÇÃO
PELA SEMINF. APRESENTAÇÃO DE
CRONOGRAMA DE OBRAS PELA
MUNICIPALIDADE. ESGOTAMENTO DO
OBJETO INVESTIGATIVO DO
INQUÉRITO CIVIL. INSTAURAÇÃO
SIMULTÂNEA DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
DAS OBRAS. ADEQUAÇÃO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos votantes,
pela homologação do
arquivamento, nos exatos
termos em que foi proferida
pelo Órgão de Execução. 
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NILDA SILVA DE SOUSA
Membro

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva, Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 09:52,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos, Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às
11:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins, Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às
14:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 18:07,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elvys de Paula Freitas, Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 22:35,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em
24/08/2026, às 17:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2230888 e o código CRC 00D08668.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 092/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

 
CONSIDERANDO os votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros

Relatores nos autos abaixo relacionados;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, incisos XVII e XXVI,

combinado com o art. 68, §§ 3.º e 4.º, da Lei Complementar n.º 011/1993, e no art.
10, inciso XVII, do Regimento Interno deste Colendo Conselho Superior;

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 093/2024-CSMP, que regulamenta o

ambiente eletrônico de julgamento denominado Plenário Virtual;
 
CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do

Ministério Público Sessão do Plenário Virtual, realizada no interregno de 08/09/2025,
a partir das 9h, a 12/09/2025, até as 23h59, via plataforma SAJ/MP, unidade “CSMP –
Sessão Virtual”,

 
RESOLVE:

Item Detalhamento dos
Autos Relator EMENTA VOTO
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

Procedimento
Administrativo
N.º 09.2024.00000783-
9
 
Assunto: Apurar
ausência de
designação de
mediador para
adolescente
com diagnóstico de
transtorno do espectro
autista
 
Promotoria de Origem:
28.ª Promotoria de Justiça
de Manaus.

JORGE
MICHEL
AYRES
MARTINS

 

 

DIREITO DA
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
APURAR A
NECESSIDADE DE 
DISPONIBILIZAÇÃO
DE
ACOMPANHANTE 
ESPECIALIZADO
PARA ALUNO
PORTADOR DO 
TRANSTORNO DO
ESPECTRO
AUTISTA TEA.
INADEQUAÇÃO DO
PROCEDIMENTO 
INSTAURADO.
RESOLUTIVIDADE
DO 
PROCEDIMENTO
EM DECORRÊNCIA
DA 
DESIGNAÇÃO DE
PROFISSIONAL
MEDIADOR
PARA O DISCENTE,
PELA REDE
PÚBLICA DE 
EDUCAÇÃO.
ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO
PARA A
PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. 
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO
DO 
ARQUIVAMENTO,
COM
FUNDAMENTO NO
ART. 
39, I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À
unanimidade
dos votantes,
pela
homologação
do
arquivamento,
nos termos do
art.39, I, da
Resolução n.º
006/2015-
CSMP.

1
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PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus.
 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente

 
ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

Membro
 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
Membro

 
MARLENE FRANCO DA SILVA

Membro

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 11:43, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 12:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Lisciotto,
Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 13:04, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 21/08/2026, às 14:31, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 24/08/2026, às 09:27, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 24/08/2026, às 17:22,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Resolução 092/2026-CSMP (2234226)         SEI 2026.019626 / pg. 3

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 092/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 092/2026-CSMP



A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2234226 e o código CRC 26E2C639.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 093/2025-CSMP

OS MEMBROS DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS no uso de suas atribuições legais, e

 
CONSIDERANDO os votos dos Exmos. Srs. Conselheiros Relatores nos autos

abaixo relacionados;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, XVII e XXVI, c/c o art. 68, §§ 3.º e 4.º

da Lei Complementar n.º 011/1993 e art. 10, inciso XVII, do Regimento Interno deste c.
Conselho Superior;

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 093/2024-CSMP que regulamenta o

ambiente eletrônico de julgamento denominado Plenário Virtual;
 
CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério Público nas

sessões realizadas em Plenário Virtual – SAJMP, de 07 a 13.10.2025.
 
RESOLVEM:
 

 

Item Detalhamento dos
Autos Relator Ementa Decisão
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1. Inquérito Civil n.º
06.2025.00000126-
0
A s s u n t o : apuração
de possível violação
do princípio da
publicidade,
concernente à não
disponibilização para
interessados e público
em geral das notas e
classificação dos
candidatos em
concursos e processos
seletivos da
Universidade do
Estado do Amazonas.
 
Promotoria de
Origem: 52.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA
 
 

ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. ACESSO A
EDUCAÇÃO. EDITAL
RECOMENDAÇÃO.
PRINCÍPIO DA
PUBLICIDADE.
ATUAÇÃO
RESOLUTIVA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RES nº. 006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos
presentes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art.
39, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP,
nos termos do voto
da Conselheira
Relatora.

2. Inquérito Civil n.º
06.2022.00000360-
2
Assunto: averiguar
supostas
irregularidades dos
Loteamentos
referentes às
Chácaras do Rio Negro
I e II, localizadas na
Cidade Universitária,
em razão de ausência
das licenças
necessárias.
Promotoria de Origem:
01ª Promotoria de
Justiça de Iranduba.

NILDA SILVA
DE SOUSA
 
 

TAC FIRMADO EM
PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO.
ESGOTAMENTO
DAS 
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO 
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART. 
39, III, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art.
39, III, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP,
nos termos do voto
da Conselheira
Relatora.
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3. Inquérito Civil n.º
06.2025.00000227-
0
 
 
Assunto: suposta
invasão de área do
PROSAMIM no Bairro
Alvorada pelo
Sindicato dos Peritos
Oficiais do Estado do
Amazonas e Instituto
Solidário pela Vida.
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA
 

DENÚNCIA DE
INVASÃO EM ÁREA
PÚBLICA.
CONCESSÃO PARA
FINS
COMUNITÁRIOS.
INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE.
ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO
CIVIL PÚBLICA.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39,
I, DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art.
39, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP,
nos termos do voto
da Conselheira
Relatora.

4. Inquérito Civil n.º
06.2016.00003737-
1
 
 
Assunto: possível
irregularidade na
execução do contrato
n. 049/2010,
celebrado entre a
SEMINF e Consórcio
de Empresas MINDU,
consistente na
substituição de uma
das empresas
integrantes do
consórcio por empresa
que não participou da
licitação que
antecedeu o referido
contrato.
Promotoria de Origem:
78.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA
 

EXECUÇÃO DE
OBRA.
IRREGULARIDADES
FORMAIS.
AUSÊNCIA DE DOLO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM
FUNDAMENTO NO
ART. 39, I, DA RES
nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art.
39, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP,
nos termos do voto
da Conselheira
Relatora.
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5. Inquérito Civil n.
º06.2025.00000343-
6
 
 
Assunto: apurar
suposta obra irregular
de uma caixa de
esgoto realizada pela
Prefeitura Municipal
de Manaus que está
causando prejuízos
aos moradores do
Beco Normando, nº
08, Bairro São
Raimundo, como
infiltração e
rachaduras nas
residências.
Promotoria de Origem:
62.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.

NILDA SILVA
DE SOUSA
 

OBRA IRREGULAR
DA PREFEITURA.
SERVIÇO DE
CONCLUSÃO
ATUAÇÃO
RESOLUTIVA.
INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO
PARA A
PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RES
nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art.
39, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP,
nos termos do voto
da Conselheira
Relatora.

6. Inquérito Civil n.º
06.2025.00000397-
0
 
 
 
Assunto: apurar
suposta irregularidade
na obstrução de
logradouro público na
Rua Raul Pavon,
situada no bairro São
José, em razão da
construção de uma
escada sobre a área
destinada ao passeio
público pelo
estabelecimento
comercial denominado
"Empório dos Pães".
Promotoria de Origem:
63.ª Promotoria de
Justiça de Manaus.
 

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO
URBANÍSTICO. OBRA
IRREGULAR.
PROCESSO CÍVEL JÁ
EM ANDAMENTO.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RES. Nº 006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos
presentes, pela
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
nos termos do art.
39, inciso I, da
Resolução n.º
006/2015-
CSMP, nos termos
do voto do
Conselheiro Relator.
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7. Notícia de Fato nº
01.2025.00001135-
8
 
 
Assunto: apurar
suposta negativa de
disponibilização de
mediador escolar para
adolescente (treze
anos), diagnosticado
com Transtorno do
Espectro Autista (CID
F84.0) no município
de Manaus/AM.
Promotoria de
Origem: 28.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS

NOTÍCIA DE FATO.
ALUNO
TRANSTORNO DO
ESPECTRO
AUTISTA.
MEDIADOR. LAUDO
MULTIPROFISSIONAL
EDUCACIONAL. SEM
NECESSIDADE DE
MEDIADOR.
ARQUIVAMENTO.
RECURSO
ADMINISTRATIVO
PARA OBRIGAR A
CONCESSÃO DE
MEDIADOR. VOTO:
NÃO
CONHECIMENTO DO
RECURSO E,
SUCESSIVAMENTE,
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
presentes, pelo não
provimento do
Recurso e,
sucessivamente,
pela
HOMOLOGAÇÃO da
promoção de
arquivamento, nos
termos do art. 43,
inciso XVII, da Lei
Complementar n º
11/93 c/c o art. 39,
I, da
Resolução n.º
006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.

8. Inquérito Civil n.º
06.2022.00000476-
7
 
 
Assunto: apurar
possíveis ilegalidade
alusivas ao Pregão
Eletrônico nº
245/2018 – CGL/UPE
que deu origem ao
contrato nº 04/2018,
celebrado entre o
Estado do Amazonas,
por intermédio da
Unidade Gestora de
Projetos Especiais –
UGPE, e a empresa
Probank Segurança de
Bens e Valores Eireli-
ME.
Promotoria de
Origem: 46.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS
 

INQUÉRITO CIVIL.
IRREGULARIDADES
EM PROCESSO
LICITATÓRIO.
AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE E
ATOS DE
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
DOCUMENTOS
FALSO
APRESENTADO.
INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO
CRIMINAL. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RES N.º 006/2015-
CSMP.

Pela unanimidade
dos presentes pelo
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
nos termos do art
43, inciso XVII, da
Lei Complementar
n.º 11/93 c/c o art.
39, I, da Resolução
n.º 006/2015-CSMP.
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9. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000786-
1
 
 
Assunto: apurar a
irregularidade
funcional no âmbito
da SEMMASCLIMA.
Promotoria de
O r i g e m : 57.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

ELVYS DE
PAULA
FREITAS
 

INQUÉRITO CIVIL.
ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.
IRREGULARIDADE
FUNCIONAL.
SERVIDORA
COMISSIONADA.
AUSÊNCIA PARA
ESTUDO.
TRATAMENTO EM
DETRIMENTO AOS
SERVIDORES
EFETIVOS.
AUSÊNCIA DE ATO
DE IMPROBIDADE.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO DE
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS
DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
presentes, pela
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
nos termos do art.
43, inciso XVII, da
Lei Complementar n
º 11/93 c/c o art. 39,
I, da Resolução n.º
006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.

10. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000354-
3
 
 
 
Assunto: apurar a
suposta formação de
cartel entre postos de
combustíveis em
Manaus, com base em
indícios de
alinhamento uniforme
de preços, conforme
constatado por órgão
de defesa do
consumidor.
Promotoria de
Origem: 81.ª

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA

DIREITO
ECONÔMICO E DO
CONSUMIDOR.
APURAR A
SUPOSTA
FORMAÇÃO DE
CARTEL ENTRE
POSTOS DE
COMBUSTÍVEIS EM
MANAUS, COM
INDÍCIOS DE
ALINHAMENTO DE
PREÇOS
DETECTADOS
PELO PROCON-AM E
CONFIRMADOS EM
ANÁLISE
ECONÔMICA PELA
AGÊNCIA NACIONAL
DE GÁS E PETRÓLEO

À unanimidade dos
presentes, PELA
NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, §9º, I, da
Resolução nº
006/2015-
CSMP,
determinando-se o
retorno dos autos à
Promotoria de
Justiça de origem
para oficiar ao CADE
para que adote as
providências
cabíveis no âmbito
de sua
competência, diante
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Promotoria de Justiça
de Manaus.

- ANP. CELEBRAÇÃO
DE
TERMO DE
AJUSTAMENTO DE
CONDUTA
PREVENDO
MEDIDAS
COMPENSATÓRIAS
ALHEIAS À
CONDUTA
INVESTIGADA.
AUSÊNCIA DE
EFETIVA
CORRESPONDÊNCIA
ENTRE AS
OBRIGAÇÕES
PACTUADAS NO
TAC E O OBJETO DA
INVESTIGAÇÃO.
EVENTOS NÃO
PLENAMENTE
ELUCIDADOS, POIS
NÃO FOI
ESCLARECIDO SE
DE FATO HOUVE A
CARTELIZAÇÃO DO
MERCADO LOCAL
DE COMBUSTÍVEIS.
NÃO
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
INSTRUTÓRIAS,
COM A
NECESSIDADE DE
INSTAR O
CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE
DEFESA
ECONÔMICA – CADE
PARA ANÁLISE
ESPECIALIZADA.
VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO ART.
39, §9º, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

dos indícios
constantes da Nota
Técnica
nº33/2023/SDC/ANP-
RJ, sem prejuízo de
outras diligências
que a Promotoria
entenda
pertinentes, nos
termos do voto da
Conselheira
Relatora.

11. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000386-
5
 

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA

DIREITO
ECONÔMICO E DO
CONSUMIDOR.
APURAR A

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
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Assunto: apurar a
suposta formação de
cartel entre postos de
combustíveis em
Manaus, com base em
indícios de
alinhamento uniforme
de preços, conforme
constatado por órgão
de defesa do
consumidor, em
referência à empresa
Torres Comércio de
Combustíveis Ltda,
localizada na Avenida
Governador José
Lindoso – Aleixo.
 
Promotoria de
Origem: 81.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

SUPOSTA
FORMAÇÃO DE
CARTEL ENTRE
POSTOS DE
COMBUSTÍVEIS EM
MANAUS. INDÍCIOS
DE ALINHAMENTO
DE PREÇOS
DETECTADOS PELO
PROCON-AM E NOTA
TÉCNICA DA ANP
APONTANDO
INDÍCIOS DE
COLUSÃO. INICIAL
ARQUIVAMENTO
PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO E NÃO
HOMOLOGAÇÃO
PELO CONSELHO
SUPERIOR COM
DETERMINAÇÃO DE
DILIGÊNCIA.
CUMPRIMENTO DA
DILIGÊNCIA COM O
OFICIAMENTO AO
CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE
DEFESA
ECONÔMICA
(CADE).
INFORMAÇÃO DO
CADE DE QUE O
INQUÉRITO
ADMINISTRATIVO
INSTAURADO FOI
ARQUIVADO E NÃO
APUROU A
PARTICIPAÇÃO DA
EMPRESA
INVESTIGADA NA
COLUSÃO POR
INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO

com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-
CSMP, nos termos
do voto da
Conselheira
Relatora.

Resolução 093/2025-CSMP (2227341)         SEI 2026.018977 / pg. 8

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 093/2025-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 093/2025-CSMP



COM FUNDAMENTO
NO
ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

12. Inquérito Civil n.
º06.2018.00001856-
0
 
 
Assunto: apurar a
suposta ocupação
irregular de cargos
públicos pelas
servidoras J. R. B. e E.
de S. S., na F. de M. T.
Dr. H. V. D.
 
Promotoria de
Origem: 58.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO
ADMINISTRATIVO E
CONSTITUCIONAL.
INQUÉRITO CIVIL.
APURAR SUPOSTA
OCUPAÇÃO
IRREGULAR DE
CARGOS PÚBLICOS
NA F. DE M. T. DR.
H. V. D.. OITIVA DAS
INVESTIGADAS.
CONSULTA AO
CONSELHO
REGIONAL DE
SERVIÇO SOCIAL.
NÚCLEO DA
REPRESENTAÇÃO,
FUNDADO NA
PRETERIÇÃO DE
APROVADOS EM
CONCURSO
PÚBLICO E
EM SUPOSTO
DESVIO DE FUNÇÃO,
NÃO ESGOTADO
PELA
INVESTIGAÇÃO.
INDÍCIOS DE QUE
SERVIDORA
COMISSIONADA E.
DE S. S. (ASSESSOR
IV) EXERCE
ATIVIDADES
TÉCNICAS
PERMANENTES DE
ASSISTENTE
SOCIAL.
NECESSIDADE DE
ESCLARECER
EVENTUAL
DESRESPEITO AO
PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL
DO CONCURSO
PÚBLICO E DESVIO
DE FUNÇÃO.
PREMATURIDADE
DO
ARQUIVAMENTO.
VOTO PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO

À unanimidade dos
presentes, pela não
homologação do
arquivamento,
determinando o
retorno dos autos à
Promotoria de
Justiça de origem
para o
prosseguimento das
investigações, nos
termos do art. 39,
§9º, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP,
com vistas a
averiguar a
regularidade do
vínculo e do
exercício da função
pela servidora E. de
S. S., sob a
perspectiva de
eventual desvio de
função e princípio
constitucional do
concurso público,
nos termos do voto
da Conselheira
Relatora.
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ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, §9º, I,
DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

13. Inquérito civil n. º
06.2024.00000395-
4
 
 
Assunto: apurar a
suposta prática
abusiva na venda de
combustível,
consistente na
combinação de
preços, reajustados de
forma expressiva e
uniforme para o valor
de R$ 5,99 (cinco
reais e noventa e
nove centavos) e R$
6,59 (seis reais e
cinquenta e nove
centavos).
 
Promotoria de
Origem: 81.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO
ECONÔMICO E DO
CONSUMIDOR.
APURAR A
SUPOSTA
FORMAÇÃO DE
CARTEL ENTRE
POSTOS DE
COMBUSTÍVEIS EM
MANAUS. INDÍCIOS
DE ALINHAMENTO
DE PREÇOS
DETECTADOS PELO
PROCON-AM E NOTA
TÉCNICA DA
AGÊNCIA NACIONAL
DO GÁS E
PETRÓLEO – ANP,
APONTANDO
INDÍCIOS DE
COLUSÃO. INICIAL
ARQUIVAMENTO
PELA PROMOTORIA
DE JUSTIÇA E NÃO
HOMOLOGAÇÃO
PELO CONSELHO
SUPERIOR COM
DETERMINAÇÃO DE
DILIGÊNCIA.
CUMPRIMENTO DA
DILIGÊNCIA COM O
OFICIAMENTO AO
CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE
DEFESA
ECONÔMICA
(CADE).
INFORMAÇÃO DO
CADE DE QUE O
INQUÉRITO
ADMINISTRATIVO
INSTAURADO FOI
ARQUIVADO E NÃO
APUROU A
PARTICIPAÇÃO DA
EMPRESA
INVESTIGADA NA
COLUSÃO POR

À unanimidade dos
presentes, pela
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-
CSMP, nos termos
do voto da
Conselheira
Relatora.
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INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO
ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
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14. Inquérito Civil Nº
06.2025.00000001-
7
 
 
Assunto: apurar
suposta invasão de
propriedade privada e
supressão vegetal na
Rua Pedro D'Ursa
(antigo Ramal do
Bancrevea), margem
direita do Igarapé da
Cachoeira, bairro
Tarumã-Açu, por
indígenas não
identificados.
 
Promotoria de
Origem: 79.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

INQUÉRITO CIVIL.
DANO AMBIENTAl.
PRESENÇA DE
INDÍGENAS EM
ÁREA
PARTICULAR.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.
DECISÃO
PREMATURA.
NECESSIDADE DE
ATUAÇÃO
CONJUNTA NAS
ESFERAS CÍVEL,
PENAL E
ADMINISTRATIVA.
INVESTIGAÇÃO
POLICIAL EM
CURSO. AUSÊNCIA
DE
RELATÓRIOS
TÉCNICOS. NÃO
ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS. VOTO
PELA NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM
FUNDAMENTO NO
ART. 39, §9º, I, DA
RESOLUÇÃO N°
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, PELA
NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, §9°, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP,
determinando o
prosseguimento do
Inquérito
Civil com a adoção
de diligências
complementares
indispensáveis,
como a
realização de
fiscalizações in loco
pelos órgãos
ambientais, a
produção de
relatórios técnicos
detalhados com a
devida segurança
aos agentes, o
acionamento da
FUNAI e do
Ministério Público
Federal para
esclarecimentos
sobre eventual
ocupação tradicional
da área. Apenas
com a devida
integração
entre as esferas
cível, penal e
administrativa, bem
como mediante
atuação
articulada com os
órgãos federais
competentes, será
possível assegurar a
proteção efetiva do
meio ambiente e a
devida apuração dos
fatos, nos termos do
voto da Conselheira
Relatora.

15. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000577-

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE

IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.

À unanimidade dos
presentes, pelo
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4
 
 
Assunto: Apurar
supostas
irregularidades na
contratação de
empresa para
fornecimento de
uniformes pela
Secretaria Municipal
de Limpeza Pública –
SEMULSP,
considerando possível
favorecimento
decorrente de vínculo
pessoal entre sócio da
empresa contratada e
o Prefeito de Manaus;.
Promotoria de
Origem: 79.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.
 

DA CUNHA APURAR SUPOSTAS
IRREGULARIDADES
EM CONTRATAÇÃO
DIRETA REALIZADA
PELA
SECRETARIA
MUNICIPAL DE
LIMPEZA PÚBLICA –
SEMULSP,
REFERENTE
AO PROCESSO RDL
Nº 029/2020, COM
VISTAS À
OBTENÇÃO DE
UNIFORMES PARA
AGENTES
FUNERÁRIOS.
INICIAL NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
PELO CONSELHO
SUPERIOR DO
MINISTÉRIO
PÚBLICO, COM
DETERMINAÇÃO DE
DILIGÊNCIA PARA
ANÁLISE DE
POSSÍVEL CONFLITO
DE INTERESSES
ENTRE SÓCIO DA
EMPRESA
CONTRATADA E O
PREFEITO DE
MANAUS.
FUNDAMENTAÇÃO
DA CONTRATAÇÃO
EM CONTEXTO DE
EMERGÊNCIA
DECORRENTE DA
PANDEMIA DE
COVID-19.
AUSÊNCIA DE
PROVAS MÍNIMAS
DE INTERFERÊNCIA
DO PREFEITO.
REALIZAÇÃO DE
PESQUISA DE
MERCADO E
COMPROVAÇÃO DE
RECEBIMENTO DO
MATERIAL PELO
PODER PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS
MÍNIMOS DE

acolhimento do
pedido de
reconsideração
formulado pelo
Promotor de Justiça,
com a consequente
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art.
39, I, da resolução
nº 006/2015-CSMP.
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IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA
APTOS A EMBASAR
A
JUDICIALIZAÇÃO DO
CASO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELO ACOLHIMENTO
DO PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO
FORMULADO PELO
PROMOTOR DE
JUSTIÇA, COM A
CONSEQUENTE
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM
FUNDAMENTO NO
ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

16. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000389-
8
 
 
 
Assunto: apurar a
suposta prática
abusiva na venda de
combustível,
consistente na
combinação de
preços, reajustados de
forma expressiva e
uniforme para o valor
de R$ 5,99 (cinco
reais e noventa e
nove centavos) e R$
6,59 (seis reais e
cinquenta e nove
centavos), pela
empresa Manaus
Comércio de
Derivados de Petróleo
Ltda.
 

MARA NÓBIA
ALBUQUERQUE
DA CUNHA
 

DIREITO
ECONÔMICO E DO
CONSUMIDOR.
APURAR A SUPOSTA
FORMAÇÃO DE
CARTEL ENTRE
POSTOS DE
COMBUSTÍVEIS EM
MANAUS. INDÍCIOS
DE ALINHAMENTO
DE PREÇOS
DETECTADOS PELO
PROCON-AM E NOTA
TÉCNICA DA ANP
APONTANDO
INDÍCIOS DE
COLUSÃO. INICIAL
ARQUIVAMENTO
PELA PROMOTORIA
DE JUSTIÇA E NÃO
HOMOLOGAÇÃO
PELO CONSELHO
SUPERIOR COM
DETERMINAÇÃO DE
DILIGÊNCIA.
CUMPRIMENTO DA
DILIGÊNCIA COM O
OFICIAMENTO AO

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-CSMP, nos
termos do voto da
Conselheira
Relatora.
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Promotoria de
Origem: 81.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.
 

CONSELHO
ADMINISTRATIVO DE
DEFESA
ECONÔMICA
(CADE).
INFORMAÇÃO DO
CADE DE QUE O
INQUÉRITO
ADMINISTRATIVO
INSTAURADO FOI
ARQUIVADO E NÃO
APUROU A
PARTICIPAÇÃO DA
EMPRESA
INVESTIGADA NA
COLUSÃO POR
INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
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17. Inquérito Civil n.º
06.2019.00000120-
7
 
 
Assunto: apurar
possíveis
irregularidades na
prestação de serviços
e funcionamento da
Casa do Albergado
Masculino, vinculada à
Secretaria de
Administração
Penitenciária (SEAP),
especialmente quanto
à estrutura do regime
aberto e às condições
de cumprimento das
penas alternativas.
 
Promotoria de
Origem: 97.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.
 

JORGE MICHEL
AYRES
MARTINS

DIREITO
ADMINISTRATIVO.
INQUÉRITO CIVIL.
INVESTIGAÇÃO
SOBRE
FUNCIONAMENTO
DA CASA DO
ALBERGADO
DE MANAUS.
DILIGÊNCIAS
REALIZADAS PELO
MINISTÉRIO
PÚBLICO JUNTO À
SEAP E AO
ESTABELECIMENTO
PRISIONAL.
AUSÊNCIA DE
IRREGULARIDADES
CONSTATADAS EM
VISTORIA
PRESENCIAL.
ADOÇÃO DE
PROVIDÊNCIAS PELA
ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA
PARA INSERÇÃO
DOS APENADOS EM
PROGRAMAS DE
TRABALHO E
RENDIMENTO.
CUMPRIMENTO DO
REGIME ABERTO
MEDIANTE PRISÃO
DOMICILIAR
MONITORADA, SEM
REGISTRO DE
VIOLAÇÕES.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A
PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-
CSMP, nos termos
do voto do
Conselheiro Relator.
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18. Inquérito Civil n.º
06.2023.00000260-
7
 
 
 
Assunto: apurar
suposta área de risco
com edificação sobre
rip rap na Rua Santa
Edith, bairro Santa
Etelvina.
 
Promotoria de
Origem: 62.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.
 

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO
FUNDAMENTAL À
MORADIA E
SEGURANÇA
URBANA. APURAR
SITUAÇÃO DE RISCO
DECORRENTE DE
EDIFICAÇÃO SOBRE
RIP RAP NA RUA
SANTA
EDITH, BAIRRO
SANTA ETELVINA.
CONSTATAÇÃO DE
EXISTÊNCIA DE
INQUÉRITO
CIVIL Nº
06.2023.00000316-
1, EM CURSO,
VOLTADO
AO MESMO OBJETO
INVESTIGATIVO.
JUNTADA
DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO E
DETERMINAÇÃO DE
ANEXAÇÃO DE
DOCUMENTOS
RELEVANTES (FL.
150/158 E
165/176) AO
PROCEDIMENTO
MAIS ANTIGO.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS NO
PRESENTE FEITO,
DIANTE DA
DUPLICIDADE DE
OBJETO.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO
ART. 39, I, DA

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.
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RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.19. Notícia de Fato n.º

01.2025.00002120-
1
 
 
 
Assunto: notícia de
fato acerca de suposta
alteração no horário
das aulas do Mestrado
Profissional de
Matemática, realizado
pela Universidade
Estadual do
Amazonas, não
obstante disposições
editalícias, no
município de
Manaus/AM, nos
termos do relato
apresentado.
 
Promotoria de
Origem: 59.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

NOTÍCIA DE FATO.
INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO
CONTRA A DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO.
DIREITO À
EDUCAÇÃO. ENSINO
SUPERIOR.
APURAR SUPOSTA
IRREGULARIDADE
NO
EDITAL N.º 18/2024
– PROFMAT 2025,
CONSISTENTE NA
ALTERAÇÃO DE
HORÁRIOS
DAS AULAS NA
UNIVERSIDADE DO
ESTADO DO
AMAZONAS.
REALIZAÇÃO DE
REQUISIÇÕES À
UEA E À SOCIEDADE
BRASILEIRA DE
MATEMÁTICA.
CONFIRMADA A
PUBLICAÇÃO
DE ERRATA EM
13/08/2024, ANTES
DO
ENCERRAMENTO
DAS INSCRIÇÕES.
RESPONSABILIDADE
DO CANDIDATO
PELO
ACOMPANHAMENTO
DE RETIFICAÇÕES,
NOS
TERMOS DO ITEM
11.1 DO EDITAL.
INSCRIÇÃO
DA NOTICIANTE EM
28/08/2024.
ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com
fundamento no art.
20, §1°, da
Resolução nº
006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.
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CIVIL PÚBLICA.
DESPROVIMENTO
DO RECURSO,
COM A
MANUTENÇÃO DA
DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO
ART. 20, §1º,
DA RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.

20. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000775-
0
 
 
 
Assunto: apurar o
acúmulo de lixo em
terreno pertencente à
SEDUC, localizado na
Rua 05 de Fevereiro,
Bairro Betânia,
ocasionando
proliferação de pragas
urbanas e transtornos
aos moradores da
localidade.
 
Promotoria de
Origem: 62.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus.

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO
FUNDAMENTAL À
SAÚDE. MEIO
AMBIENTE URBANO.
APURAR
ACÚMULO DE LIXO
EM TERRENO DA
SEDUC,
SITUADO NA RUA 05
DE FEVEREIRO,
BAIRRO
BETÂNIA, COM
INFESTAÇÃO DE
RATOS E
PRAGAS URBANAS.
REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA,
REQUISIÇÕES À
SEMULSP, OFÍCIO À
PROCURADORIA
GERAL DO
MUNICÍPIO E À
SEDUC. RESPOSTA
DA SEDUC COM
RELATÓRIO
FOTOGRÁFICO
INFORMANDO A
REALIZAÇÃO
DA LIMPEZA, BEM
COMO
PROVIDÊNCIAS
ADOTADAS PARA
FECHAMENTO E
ANEXAÇÃO
DO TERRENO À
ESCOLA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.
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POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A PROPOSITURA DE
AÇÃO
CIVIL PÚBLICA.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO
ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
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21. Inquérito Civil n.º
06.2024.00000350-
0
 
 
 
Assunto: apurar a
suposta prática
abusiva na venda de
combustível,
consistente na
combinação de
preços, reajustados de
forma expressiva e
uniforme para o valor
de R$ 5,99 (cinco
reais e noventa e
nove centavos) e R$
6,59 (seis reais e
cinquenta e nove
centavos), fato
constatado pela
autarquia estadual
(PROCON/AM), em
pesquisas semanais
realizadas nos dias
26/05/2023 e
18/05/2023.
 
Promotoria de
Origem: 81.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO DO
CONSUMIDOR.
INVESTIGAÇÃO
SOBRE POSSÍVEL
PRÁTICA
ABUSIVA NA VENDA
DE COMBUSTÍVEIS.
SUSPEITA DE
COLUSÃO ENTRE
REVENDEDORES.
NOTA TÉCNICA Nº
33/2023/SDC/ANP-
RJ. NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
PELO
CSMP NO PRIMEIRO
JULGAMENTO.
POSTERIOR
CUMPRIMENTO DAS
PROVIDÊNCIAS
PERTINENTES PELA
PROMOTORIA DE
JUSTIÇA.
ATUAÇÃO DO CADE.
INQUÉRITO
ADMINISTRATIVO
ARQUIVADO POR
AUSÊNCIA
DE ELEMENTOS
PROBATÓRIOS
SUFICIENTES.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
COM FUNDAMENTO
NO ART.
39, I DA RES nº.
006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.

22. Inquérito Civil Nº
06.2020.00000944-
3
 
 
Assunto: apurar a

ADELTON
ALBUQUERQUE
MATOS
 

INQUÉRITO CIVIL.
DIREITO
FUNDAMENTAL À
SAÚDE E PROTEÇÃO
DO PATRIMÔNIO
PÚBLICO.
APURAR A

À unanimidade dos
presentes, PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO,
com fundamento no
art. 39, I, da
Resolução nº
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existência de
unidades de saúde
vinculadas à rede
estadual que
celebraram contrato
com a empresa Segra
Segurança Radiológica
Ltda, bem como a
regularidade desse
vínculo, a partir do
julgamento do
Processo TCE AM nº
16829/2019.
 
Promotoria de
Origem: 58.ª
Promotoria de Justiça
de Manaus

EXISTÊNCIA DE
CONTRATOS
CELEBRADOS POR
UNIDADES DE
SAÚDE
VINCULADAS À
REDE ESTADUAL
COM A
EMPRESA SEGRA
SEGURANÇA
RADIOLÓGICA
LTDA, BEM COMO A
REGULARIDADE
DESSES
VÍNCULOS.
DILIGÊNCIAS
REALIZADAS
PERANTE
O TRIBUNAL DE
CONTAS DO
ESTADO DO
AMAZONAS,
CONSELHO
REGIONAL DE
MEDICINA DO
AMAZONAS,
SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE
E FUNDAÇÕES
HOSPITALARES
ESTADUAIS.
IDENTIFICAÇÃO DE
IRREGULARIDADE
NA HABILITAÇÃO DA
EMPRESA NO
PREGÃO
ELETRÔNICO N.º
1001/2018,
CULMINANDO COM
A SUSTAÇÃO DO
CONTRATO N.º
028/2018, EM
CUMPRIMENTO À
DECISÃO DO TCE-
AM. POSTERIOR
SUBSTITUIÇÃO DA
CONTRATADA POR
EMPRESA
REGULAR,
CONFORME
RECOMENDAÇÃO

006/2015-CSMP, nos
termos do voto do
Conselheiro Relator.
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MINISTERIAL,
GARANTINDO A
CONTINUIDADE
DOS SERVIÇOS DE
CIRURGIA PLÁSTICA
REPARADORA.
MANUTENÇÃO DE
CONTRATOS
ENTRE A FCECON E
A EMPRESA SEGRA,
COM
OBJETOS DIVERSOS,
DESPROVIDOS DE
RELAÇÃO
COM O CERTAME
IMPUGNADO.
ARQUIVAMENTO DE
SINDICÂNCIA PELO
CONSELHO
REGIONAL DE
MEDICINA QUANTO
À ATUAÇÃO DO
PROFISSIONAL
ENVOLVIDO.
CONSTATAÇÃO DA
PERDA
SUPERVENIENTE DO
OBJETO DO
INQUÉRITO E
INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS
CONFIGURADORES
DE
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS
POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
A
PROPOSITURA DE
AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO
PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO
COM FUNDAMENTO
NO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP.
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 
PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO

PÚBLICO, em Manaus/AM.
 

 
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
 

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Membro e Corregedora-Geral

 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
 

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

 
 

ELVYS DE PAULA FREITAS
Membro

 

MARCO AURÉLIO LISCIOTTO
Membro Suplente

 
 

NILDA SILVA DE SOUSA
Membro e Secretária

 
 

____________________________
Republicação por incorreção.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRINHA/AM 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

NOTÍCIA DE FATO Nº 268.2026.000052 
 

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de denúncia anônima 
destinada à apuração de supostas irregularidades funcionais atribuídas à 
Conselheira Tutelar H.B., relacionadas, em síntese, à manutenção de vínculo pessoal 
e afetivo com criança acompanhada pelo Conselho Tutelar, à permanência do 
infante sob seus cuidados por períodos prolongados, inclusive durante expediente 
e atividades funcionais, bem como a alegadas faltas, atrasos e outras condutas 
potencialmente incompatíveis com o exercício da função, conforme termo de 
declarações de fls. 10/11. 
 

Diante da natureza dos fatos, foram determinadas diligências preliminares 
ao Conselho Tutelar, ao CREAS e à própria conselheira noticiada, consoante 
Despacho Inaugural de fls. 12/14. 

 
Em resposta, o Conselho Tutelar de Barreirinha encaminhou o Ofício nº 

47/2026-C.T.B. e respectivos anexos, às fls. 20/30, contendo relatório 
circunstanciado, documentos pertinentes, termo de responsabilidade, escala 
semanal de plantão e ata de reunião. A documentação confirmou, em essência, que 
a criança permaneceu sob os cuidados da Conselheira Hudiciana Beltrão entre os 
dias 08 e 28 de abril de 2026, inclusive havendo deslocamento para o Município de 
Parintins/AM, sem que houvesse decisão judicial ou documento formal que 
atribuísse à conselheira a guarda do infante. 
 

Por sua vez, o CREAS apresentou relatório psicossocial às fls. 37/41, após 
visita técnica à família. O estudo registrou que a criança se encontrava inserida no 
núcleo familiar de sua tia Rosely Oliveira dos Santos, responsável por sua guarda, e 
concluiu que o vínculo existente entre a conselheira e o infante se apresentava, na 
perspectiva dos responsáveis entrevistados, como relação de apoio à família, sem 
interferência direta na criação e nos cuidados da criança. 

 
Após análise dos elementos colhidos, foi proferido o Despacho de 

Prosseguimento de fls. 42/44, no qual se concluiu pela necessidade de apuração da 
conduta funcional da Conselheira Tutelar, determinando-se: a) a instauração de 
procedimento próprio para apuração de eventual falta funcional; e b) a 
implementação, pelo Conselho Tutelar, de sistema formal de controle de frequência 
de seus membros, mediante livro de ponto ou instrumento equivalente. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRINHA/AM 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Quanto à segunda determinação, o Conselho Tutelar encaminhou o Ofício 
nº 90/2026-C.T.B. e os respectivos registros de frequência, às fls. 54/65, 
informando a efetiva implementação de sistema formal de controle de frequência 
mediante Livro de Ponto, em atendimento à determinação ministerial. 
 

No tocante à apuração funcional, após reiteração ministerial, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA comunicou a 
instauração, em 13/08/2026, do Procedimento Administrativo nº 002/2026-
CMDCA, tendo encaminhado a documentação correspondente, inclusive os ofícios 
de notificação expedidos e a Portaria nº 002/2026-CMDCA, constantes às fls. 82/85. 
 

Posteriormente, a Procuradoria-Geral do Município procedeu à análise da 
legislação municipal aplicável e proferiu Despacho Saneador, constante do 
Memorando nº 2-4.182/2026, às fls. 87/90, concluindo que a apuração de infrações 
administrativas e disciplinares atribuídas a Conselheiro Tutelar compete ao órgão 
municipal do Poder Executivo ao qual o Conselho Tutelar estiver 
administrativamente vinculado, identificando, no caso concreto, a Secretaria 
Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 

No referido ato, a Procuradoria-Geral determinou o não prosseguimento da 
apuração disciplinar na forma inicialmente instaurada perante o CMDCA, sem 
prejuízo do aproveitamento dos documentos e elementos informativos já 
produzidos, bem como o encaminhamento dos autos à SEMAS, para apreciação pela 
autoridade administrativa competente e eventual instauração de sindicância 
administrativa, observada a legislação municipal aplicável. 
 

Por fim, por meio do Ofício nº 1.275/2026, juntado às fls. 77/78, a 
Procuradoria-Geral do Município informou a esta Promotoria de Justiça que a 
demanda se encontra em regular tramitação administrativa perante a SEMAS, 
comprometendo-se a acompanhar o feito e a encaminhar o respectivo ato inaugural 
e as informações relativas à autoridade ou comissão responsável por sua condução 
tão logo sejam formalizados. 

 
É o relatório. 
 

II – FUNDAMENTAÇÃO 
 

A presente Notícia de Fato atingiu, no âmbito da atuação ministerial, a 
finalidade para a qual foi instaurada. Com efeito, as diligências realizadas 
permitiram esclarecer a situação individual da criança, identificar elementos 
indicativos da necessidade de apuração funcional da atuação da Conselheira Tutelar 
e promover medidas destinadas à correção de deficiência administrativa 
constatada no funcionamento do Conselho Tutelar. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRINHA/AM 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Sob o aspecto da proteção individual do infante, o relatório psicossocial de 
fls. 37/41 não identificou situação atual de desassistência ou risco decorrente da 
convivência familiar, registrando que a criança permanece inserida no núcleo 
familiar de sua responsável e que o vínculo mantido com a conselheira foi descrito 
pelos familiares como integrante de sua rede de apoio. 
 

Quanto ao funcionamento institucional do Conselho Tutelar, a 
determinação de implementação de mecanismo formal de controle de frequência 
foi integralmente cumprida, conforme Ofício nº 90/2026-C.T.B. e registros de ponto 
de fls. 54/65. 

 
De igual modo, a necessidade de apuração da conduta funcional da 

conselheira, reconhecida por esta Promotoria no despacho de fls. 42/44, foi 
formalmente submetida à Administração Municipal. 
 

Inicialmente, o CMDCA instaurou o Procedimento Administrativo nº 
002/2026-CMDCA, conforme documentação de fls. 82/85. Após análise jurídica, 
entretanto, a Procuradoria-Geral do Município, no Despacho Saneador de fls. 87/90, 
entendeu que a competência para o exercício do poder disciplinar é do órgão 
municipal do Poder Executivo ao qual o Conselho Tutelar se encontra 
administrativamente vinculado, determinando, por essa razão, a remessa dos 
elementos já produzidos à Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, para 
adoção do procedimento previsto na legislação municipal. 
 

A providência adotada não implica abandono ou interrupção da apuração. 
Ao contrário, objetiva adequar a autoridade instauradora e o rito administrativo à 
legislação municipal, preservando-se expressamente os documentos, informações 
e demais elementos já colhidos. 
 

Com a resposta apresentada pela Procuradoria-Geral do Município às fls. 
77/78, acompanhada do Despacho Saneador de fls. 87/90, verifica-se que a 
Administração Municipal reconheceu formalmente a necessidade de 
prosseguimento da apuração, definiu o órgão que entende competente para sua 
condução, determinou a preservação e o aproveitamento dos elementos 
informativos já reunidos e encaminhou o expediente à SEMAS para adoção das 
providências disciplinares cabíveis. 
 

A partir desse momento, a apuração da responsabilidade funcional insere-
se na esfera própria da Administração Municipal, não competindo ao Ministério 
Público substituir a autoridade administrativa na condução da sindicância ou de 
eventual processo administrativo disciplinar. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRINHA/AM 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

A manutenção indefinida desta Notícia de Fato apenas para aguardar o 
desenvolvimento e a conclusão do procedimento disciplinar administrativo não se 
mostra necessária, sobretudo porque a finalidade do presente expediente não é 
exercer supervisão permanente de cada ato da sindicância, mas assegurar que os 
fatos fossem conhecidos e submetidos à autoridade competente para apuração. 
 

Assim, uma vez adotadas as providências ministeriais cabíveis e 
encaminhada a questão à esfera administrativa própria, mostra-se exaurido o 
objeto desta Notícia de Fato, sem prejuízo de nova atuação ministerial caso 
sobrevenha notícia de omissão, paralisação injustificada, arquivamento irregular da 
apuração administrativa ou novos fatos relacionados à proteção de crianças e 
adolescentes. 
 
III – DISPOSITIVO 
 

Ante o exposto, DETERMINO O ARQUIVAMENTO da presente Notícia 
de Fato nº 268.2026.000052, com fulcro no art. 23-A, I, da Resolução 006/2015 
do CSMP. 

 
Cientifique-se o noticiante anônimo por meio de publicação no DOMPE, 

fixando o prazo de 10 dias para recurso. 
 
Ao final, se não houver providência pendente, dê-se baixa, com as 

formalidades necessárias. 
 

Barreirinha/AM, na data da assinatura eletrônica. 
 

ANNE CAROLINE AMARAL DE LIMA 
Promotora de Justiça Titular da Comarca de Barreirinha/AM 
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA  DA  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  COLENDO  CONSELHO  SUPERIOR  DO 

MINISTÉRIO  PÚBLICO  A  SER  REALIZADA,  DE  FORMA  PRESENCIAL,  EM  28  DE 

AGOSTO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

V – Demais comunicações:

A) DEMANDAS AJUIZADAS

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL

1. 259.2026.000028 3ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manacapuru 0003847-16.2026.8.04.5400

2. 164.2026.000087 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá 0003694-73.2026.8.04.4400

3. 164.2026.000082 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá 0003494-66.2026.8.04.4400

4. 164.2026.000084 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá 0003557-91.2026.8.04.4400

5. 224.2026.000026 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Maués 0001556-07.2026.8.04.5800

6. 254.2021.000006 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Nhamundá 0000820-59.2026.8.04.6100

7. 001.2023.000071 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Maraã 0000759-40.2026.8.04.5700

8. 164.2026.000088 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá 0003557-91.2026.8.04.4400

9. 158.2022.000019 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Juruá/AM 0000431-67.2026.8.04.5100

10. 124.2025.000034 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Maraã/AM 0000999-29.2026.8.04.5700

11. 158.2023.000014 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Juruá/AM 0000452-43.2026.8.04.5100

12. 186.2020.000006 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Eirunepé/AM 0001483-91.2026.8.04.4100
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13. 158.2026.000038 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Juruá/AM 0000446-36.2026.8.04.5100

14. 124.2021.000015 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Maraã/AM 0000983-75.2026.8.04.5700

15. 252.2026.000036 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Atalaia do Norte/AM 0000522-12.2026.8.04.2400

16. 248.2025.000091 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Careiro da Várzea/AM 0000963-79.2026.8.04.3600

17. 188.2026.000027 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manicoré 0002248-24.2026.8.04.5600

18. 040.2023.000186 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Manaquiri 0001662.93.2026.8.04.5500

19. 040.2023.000229 Promotoria de Justiça de 
Itapiranga 0001040-68.2026.8.04.4900

20. 224.2026.000035 2ª Promotoria de Justiça de Maués 0002450-80.2026.8.04.5800

21. 164.2026.000032 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Humaitá 0001653-36.2026.8.04.4400

22. 124.2025.000018 Promotoria de Justiça da Comarca 
de Maraã/AM 0000261-41.2026.8.04.5700

23. 224.2026.000041 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Maués/AM 0002960-93.2026.8.04.5800

24. 188.2026.000031 2ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manicoré 0002546-16.2026.8.04.5600

B) PRORROGAÇÕES

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS

1. 244.2026.000057 IC
040.2021.000393

2ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Coari Aprovado

2. 205.2026.000030 IC
205.2024.000012

2ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Tabatinga Aprovado

3. 173.2026.000038 IC
173.2024.000004

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Itamarati Aprovado

4. 170.2026.000025 IC
040.2023.000495

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Manaquiri Aprovado

5. 252.2026.000033 IC
252.2023.000084

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Atalaia do 

Norte
Aprovado

6. 161.2020.000010 IC Promotoria de Justiça da Aprovado
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161.2020.000010 Comarca de Benjamin 
Constant/AM

7. 241.2026.000079 IC
241.2023.000054

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Codajás/AM Aprovado

8. 238.2026.000028 IC
238.2025.000019

3ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de 
Itacoatiara/AM

Aprovado

9. 252.2026.000034 IC
252.2024.000009

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Atalaia do 

Norte
Aprovado

10. 186.2026.000117 IC
184.2024.000018

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Eirunepé Aprovado

11. 204.2026.000017 IC
204.2024.000032

1ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Tabatinga Aprovado

12. 252.2026.000035 IC
252.2023.000084

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Atalaia do 

Norte
Aprovado

13. 237.2026.000017 IC
236.2023.000062

2ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Itacoatiara Aprovado

14. 218.2025.000096 IC
039.2023.000004

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Guajará Aprovado

15. 252.2026.000032 IC
252.2024.000009

Promotoria de Justiça da 
Comarca de Atalaia do 

Norte
Aprovado

16. 175.2026.000036 IC
175.2019.000012

Promotoria de Justiça de 
Carauari Aprovado

17. 238.2026.000030 IC
236.2021.000002

3ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Itacoatiara Aprovado

18. 237.2026.000018 IC
236.2020.000019

2ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Itacoatiara Aprovado

19. 209.2026.000022 IC
209.2025.000013

2ª Promotoria da Comarca 
de Tefé/AM Aprovado
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Conselho Superior do Ministério Público
Descrição da Sessão: Ordinária CSMP

Data da Sessão: 28.08.2026, às 9h.

VII – Discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia:

C) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO

Item Detalhamento dos Autos Relator Ementa
Dra. Nilda Silva de Sousa (1 a 8)

1. Inquérito  Civil  n.º 
162.2023.000072

Assunto:  Apurar  suposta 
concessão  de  área  de  750  m² 
(hangar  no  Aeroporto  de 
Humaitá/AM),  em  04/04/2019, 
pelo então prefeito, sem prévio 
procedimento licitatório.

Promotoria  de  Origem: 2ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Humaitá.

NILDA SILVA DE 
SOUSA

ADMINISTRATIVO.  INQUÉRITO  CIVIL. 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE 
HANGAR.  AUSÊNCIA  DE  LICITAÇÃO. 
RECOMENDAÇÃO  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  ANULAÇÃO  DO  ATO  PELO 
MUNICÍPIO  (DECRETO  Nº  207/2025). 
RESTAURAÇÃO  DA  LEGALIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  DOLO  ESPECÍFICO  PARA 
IMPROBIDADE  (LEI  Nº  14.230/2021). 
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 
39,  I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº  006/2015-
CSMP/AM.

2. Inquérito  Civil  n.º 
162.2024.000044

Assunto:  Apurar  eventual 
prática de ato de improbidade 
administrativa  consistente  na 
interrupção  de  pagamentos  à 
empresa  M.M.  SOARES  DE 
OLIVEIRA–EIRELI  e  na 
subsequente  contratação 
direta,  com  dispensa  de 
licitação,  da  empresa  AUTO 
POSTO  TCHÊ  LTDA.  para 
fornecimento de combustíveis à 
Secretaria Municipal  de Saúde, 
durante  o  período eleitoral  de 
2024.

Promotoria  de  Origem: 2ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Humaitá.

NILDA SILVA DE 
SOUSA

HOMOLOGAÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO. 
INQUÉRITO  CIVIL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL  POR  DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO – ART. 75, INCISO VIII, DA LEI 
N.  14.133/2021.  ALEGAÇÃO  DE 
INTERRUPÇÃO  DE  PAGAMENTOS  E 
CONTRAPARTIDA  ELEITORAL  –  NÃO 
COMPROVADA.  ERRO  ARITMÉTICO  NO 
VALOR  ESTIMADO  –  CORREÇÃO 
OPORTUNA.  AUSÊNCIA  DE  DOLO  E  DE 
DANO  AO  ERÁRIO.  ARQUIVAMENTO 
DECRETADO  PELO  PROMOTOR  DE 
JUSTIÇA COM FUNDAMENTO NO ART. 23-
A, I, DA RESOLUÇÃO N. 006/2015 /CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.
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3. Inquérito  Civil  n.º 
159.2019.000028

Assunto:  Apurar  supostas 
irregularidades  na  contratação 
da  empresa  D&R  Produções, 
por dispensa de licitação, para a 
realização  da  Festa  de  Santo 
Antônio  de  Borba/AM,  no 
exercício de 2012.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Borba.

NILDA SILVA DE 
SOUSA

IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
INQUÉRITO  CIVIL.  SUPOSTA 
IRREGULARIDADE  NA  DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO  PARA  A  FESTA  DE  SANTO 
ANTÔNIO  DE  BORBA/AM  (2012). 
ARQUIVAMENTO  DECRETADO  PELA 
PROMOTORIA  DE  JUSTIÇA  COM 
FUNDAMENTO  NA  AUSÊNCIA  DE  JUSTA 
CAUSA,  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO 
PUNITIVA,  INEXISTÊNCIA  DE  DANO  AO 
ERÁRIO  E  DE  DOLO  ESPECÍFICO,  BEM 
COMO  PELO  EXCESSIVO  LAPSO 
TEMPORAL DA INVESTIGAÇÃO (MAIS DE 
14  ANOS).  CUMPRIMENTO  DAS 
DILIGÊNCIAS DETERMINADAS POR ESTE 
COLEGIADO  (OFÍCIO  AO  TCE/AM),  CUJA 
RESPOSTA  NÃO  APONTOU 
IRREGULARIDADES.  OBSERVÂNCIA  DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO  E  DA  EFICIÊNCIA 
ADMINISTRATIVA.  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP 
E  ART.  10  DA  RESOLUÇÃO  Nº  23/2007-
CNMP.

4. Inquérito  Civil  n.º 
175.2022.000009

Assunto:  Apurar  supostas 
irregularidades na execução do 
Convênio  nº  84/2014,  firmado 
entre a Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC) e o Município 
de Carauari/AM.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Carauari.

NILDA SILVA DE 
SOUSA

HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 
INQUÉRITO  CIVIL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO Nº 84/2014 
–  SEDUC.  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE 
CARAUARI. SUPOSTAS IRREGULARIDADES 
NA EXECUÇÃO DE OBRA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DO  ELEMENTO 
SUBJETIVO  (DOLO)  APÓS  A  LEI  Nº 
14.230/2021.  PRESCRIÇÃO  DA 
PRETENSÃO PUNITIVA (ART. 23 DA LEI Nº 
8.429/92). FALTA DE PROVAS ROBUSTAS 
PARA  A  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  PRINCÍPIOS  DA  EFICIÊNCIA  E 
DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

5. Inquérito  Civil  n.º 
040.2022.000204

Assunto:  Apurar  supostas 
irregularidades consistentes na 
ausência  de  cronograma  de 

NILDA SILVA DE 
SOUSA

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À EDUCAÇÃO. 
IRREGULARIDADES  NO  CUMPRIMENTO 
DE  CALENDÁRIO  ESCOLAR.  FALTA  DE 
MERENDA E AUSÊNCIA DE PROFESSORES 
EM ESCOLAS RURAIS DO MUNICÍPIO DE 
EIRUNEPÉ/AM.  DILIGÊNCIAS 
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fornecimento  de  merenda 
escolar e de calendário escolar 
próprio nas Escolas Municipais 
Rurais  7  de  Setembro 
(Comunidade  Alegrete),  Nossa 
Senhora  Aparecida 
(Comunidade Vila Nova) e Renê 
Levi (Comunidade Vila Martins).

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Eirunepé.

EXAURIENTES.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE 
IRREGULARIDADE  ATUAL  OU  LESÃO 
COLETIVA  EM  CURSO.  AUSÊNCIA  DE 
ELEMENTOS  MÍNIMOS  PARA 
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

6. Procedimento  Preparatório 
n.º 001.2023.000070

Assunto:  Apurar  possíveis 
irregularidades  na  gestão  de 
combustíveis  no  Município  de 
Borba,  exercício  de  2018,  a 
partir  de  comunicação  do 
Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas (Ofício  nº  790/2023-
GTE-CP-TCE/AM),  que 
encaminhou  cópia  do  Parecer 
Prévio nº 82/2022 e Acórdão nº 
82/2022, nos autos do Processo 
TCE n.º 11563/2019.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Borba.

NILDA SILVA DE 
SOUSA

PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
APURAÇÃO  DE  POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES  NO  CONTROLE  DE 
COMBUSTÍVEIS  ADQUIRIDOS  PELO 
MUNICÍPIO  DE  BORBA,  EXERCÍCIO  DE 
2018.  INSTAURAÇÃO  A  PARTIR  DE 
COMUNICAÇÃO  DO  TRIBUNAL  DE 
CONTAS  DO  ESTADO  DO  AMAZONAS 
(PROCESSO  TCE  N.º  11563/2019). 
DILIGÊNCIAS  REALIZADAS  JUNTO  A 
ÓRGÃOS  PÚBLICOS  E  PARTICULARES. 
RESPOSTAS  QUE  DEMONSTRAM 
AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTAÇÃO, 
DECURSO  DO  TEMPO  E  INVIABILIDADE 
DE  RECONSTITUIÇÃO  DOS  FATOS. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS QUE 
INDIQUEM DOLO, DANO AO ERÁRIO OU 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO. 
ARQUIVAMENTO  DO  PROCEDIMENTO 
PELO  MEMBRO  MINISTERIAL,  COM 
REMESSA AO CSMP, COM FUNDAMENTO 
NO  ART.  39,  INCISO  I,  DA  RESOLUÇÃO 
CSMP N.º  006/2015,  POR AUSÊNCIA  DE 
JUSTA  CAUSA.  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

7. Procedimento  Preparatório 
n.º 233.2025.000007

Assunto:  Apurar  suposta 
irregularidade  no  Processo 
Seletivo  Simplificado  –  PSS  nº 
001/2025,  promovido  pela 
Prefeitura  Municipal  de 
Silves/AM,  sob  organização  do 

NILDA SILVA DE 
SOUSA

PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
PROCESSO  SELETIVO  SIMPLIFICADO. 
EXCLUSÃO  DE  CANDIDATOS  POR 
AUSÊNCIA  DE  TÍTULOS.  ALEGADA 
UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIO ELIMINATÓRIO 
NÃO PREVISTO EM EDITAL. DILIGÊNCIAS 
REALIZADAS.  CONTROVÉRSIA  DE 
CARÁTER  ESTRITAMENTE  INDIVIDUAL. 
AUSÊNCIA  DE  LESÃO  A  INTERESSES 
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Instituto Brasileiro de Pesquisa 
Tecnologia  Ensino  e  Ciência  – 
IBPTEC.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Silves.

DIFUSOS,  COLETIVOS  OU  INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS.  ATUAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
RESERVADA  À  TUTELA  DE  DIREITOS 
TRANSDIVIDUAIS.  ARQUIVAMENTO 
DECIDIDO  PELA  PROMOTORIA  DE 
JUSTIÇA.  PUBLICAÇÃO  NO  DOMPE  E 
REMESSA  AO  CSMP.  HOMOLOGAÇÃO. 
VOTO PELO ARQUIVAMENTO INTEGRAL.

8. Procedimento  Preparatório 
n.º 040.2025.000963

Assunto:  Apurar  suposta 
negligência  da  Prefeitura  do 
Município de Manicoré/AM em 
realizar  serviços  públicos  de 
asfaltamento e revitalização das 
principais vias da cidade.

Promotoria  de  Origem: 1ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Manicoré.

NILDA SILVA DE 
SOUSA

CONSELHO  SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO.  DIREITO 
ADMINISTRATIVO. ORDEM URBANÍSTICA. 
MÁ CONSERVAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO 
MUNICÍPIO DE MANICORÉ.  PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO.  ACOLHIMENTO DE 
JUSTIFICATIVAS  GENÉRICAS 
APRESENTADAS PELO ENTE MUNICIPAL. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO 
DOCUMENTAL.  OMISSÃO  QUANTO  AO 
CRONOGRAMA DE OBRAS REQUISITADO. 
INSUFICIÊNCIA  DA  RESPOSTA  PARA 
AFASTAR  A  LESÃO  AO  INTERESSE 
PÚBLICO. ARQUIVAMENTO PREMATURO. 
NECESSIDADE  DE  CONTINUIDADE  DAS 
INVESTIGAÇÕES.  VOTO  PELA  NÃO 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

Dr. Elvys de Paula Freitas (9 a 24)
9. Inquérito  Civil  Nº 

157.2025.000160

Assunto:  Apurar  as  condições 
de  funcionamento  e  da 
regularidade  documental, 
estrutural, sanitária, de pessoal 
e segurança da ILPI Irmã Cleusa 
Carolina  Rody  Coelho,  situada 
no  município  de  Lábrea/AM, 
visando à proteção dos direitos 
fundamentais  das  pessoas 
idosas  acolhidas,  à  luz  do 
Estatuto  do  Idoso,  da  RDC 
ANVISA  nº  502/2021  e  demais 
normativos aplicáveis.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITOS  DOS 
IDOSOS.  CASA  DE  ACOLHIMENTO. 
AUSÊNCIA  DE  ESTRUTURA.  RISCO  À 
SAÚDE  E  SEGURANÇA.  REALIZAÇÃO  DE 
TERMO  DE  AJUSTE  DE  CONDUTA 
INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO  PARA 
ACOMPANHAMENTO  DO  TAC. 
INQUÉRITO  CONCLUÍDO. 
RESOLUTIVIDADE.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO, 
COM  FUNDAMENTO  NO  ART.  39,  I,  DA 
RES. Nº 006/2015-CSMP.
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Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Lábrea.

10. Inquérito  Civil  Nº 
040.2023.000254

Assunto:  Apurar  suposta  falta 
de
identificação nos carros oficiais 
da  Prefeitura  do  Município  de 
Manaquiri/AM.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Manaquiri.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITOS 
ADMINISTRATIVO.  PATRIMÔNIO 
PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  MANAQUIRI. 
AUSÊNCIA  DE  IDENTIFICAÇÃO  EM 
VEÍCULOS  OFICIAIS.  DILIGÊNCIA. 
RECOMENDAÇÃO  MINISTERIAL 
EXPEDIDA.  ACATAMENTO  PELO  PODER 
PÚBLICO LOCAL. IDENTIFICAÇÃO VISUAL 
REGULARIZADA. EDIÇÃO DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA  Nº  01/2026 
REGULAMENTANDO O USO E CONTROLE 
DA  FROTA.  INEXISTÊNCIA  DE 
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA DE 
AÇÃO  CIVIL.  PROMOÇÃO  DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

11. Inquérito  Civil  Nº 
277.2022.000048

Assunto:  Adoção  de 
providências  para  fins  de 
criação  e  implementação  do 
Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (FIA) 
no  Município  de 
Caapiranga/AM.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Caapiranga.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITOS 
ADMINISTRATIVO. IMPLEMENTAÇÃO DO 
FUNDO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AUSÊNCIA 
DE  LEGISLAÇÃO.  DILIGÊNCIA.  CRIAÇÃO 
DE  LEI  MUNICIPAL  PARA  INSTALAÇÃO. 
RESOLUTIVIDADE.  INSTAURAÇÃO  DE 
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  DA 
LEI.  VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO,  COM  FUNDAMENTO 
NO ART. 39, I, DA RES. Nº 006/2015- CSMP.

12. Inquérito  Civil  Nº 
162.2021.000082

Assunto:  Apurar  eventual  ato 
de  improbidade  administrativa 
por dano ao erário e ofensa aos 
princípios  administrativos 
praticados, em tese, no bojo do 
ato administrativo nº 987/2018, 
referente ao Pregão Presencial 

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  INQUÉRITO 
CIVIL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
DANO AO ERÁRIO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
RETORNO PARA INFORMAÇÃO. TCE. NÃO 
ESGOTAMENTO  DAS  DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS.  NECESSIDADE DO RETORNO 
DOS  AUTOS  AO  ÓRGÃO  DE  ORIGEM, 
PARA  O  PROSSEGUIMENTO  DO 
PROCEDIMENTO.  VOTO  PELA  NÃO 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO, 

ANEXOS - PAUTA/CSMP

ANEXOS - PAUTA/CSMP



n.  23/2018,  ao  contratar 
supostamente  uma  fábrica  de 
gelo  para  fornecimento  de 
gêneros  alimentícios  para  a 
Secretaria Municipal de Saúde.

Promotoria  de  Origem:  2ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Humaitá.

COM FUNDAMENTO NO ART. 39, § 9º, I, 
DA RES Nº. 006/2015-CSMP.

13. Inquérito  Civil  Nº 
164.2023.000071

Assunto:  Apurar  eventual  a 
interrupção do Serviço de Apoio 
a  Mulher,  Idoso,  Criança  e 
Pessoa com Deficiência, SAMIC, 
no  Município  de  Humaitá/AM, 
serviço  integrante  da  rede  da 
Secretaria-Executiva de Políticas 
para  as  Mulheres,  vinculada  à 
Secretaria de Estado de Justiça, 
Direitos Humanos e Cidadania, 
SEJUSC.

Promotoria  de  Origem:  2ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Humaitá.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITOS 
ADMINISTRATIVO.  INTERRUPÇÃO  DE 
SERVIÇO  DE  APOIO  A  MULHER. 
DILIGÊNCIA.  CONTRATAÇÃO  DE 
PROFISSIONAIS.  REGULARIZAÇÃO  DO 
ATENDIMENTO  INEXISTÊNCIA  DE 
FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA DE 
AÇÃO  CIVIL.  PROMOÇÃO  DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

14. Procedimento Preparatório Nº 
212.2025.000056

Assunto:  Apurar  suposta 
negligência  e  omissão  de 
genitores  quanto  aos  direitos 
fundamentais dos filhos E. S. O, 
de 05 anos de idade; C. D. O. R, 
de 03 anos de idade; D. O. R., 01 
ano de idade.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Novo Aripuanã.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
DIREITO  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE.  PROTEÇÃO. 
VULNERABILIDADE.  NEGLIGÊNCIA. 
OMISSÃO DOS GENITORES. DILIGÊNCIA. 
CONSELHO  TUTELAR.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DE  NEGLIGÊNCIA. 
GUARDA  DOS  MENORES  COM  AVÓ 
PATERNA.  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL. 
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTO  PARA 
CONTINUAÇÃO  DA  INVESTIGAÇÃO  OU 
PROPOSITURA DE AÇÃO. PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

15. Inquérito  Civil  Nº 
237.2022.000094

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  INFÂNCIA  E 
JUVENTUDE.  SITUAÇÃO  DE 
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Assunto:  Apurar  eventual 
situação  de  vulnerabilidade 
social  de  três  adolescentes  e 
sete crianças, com idades entre 
4 meses e 15 anos.

Promotoria  de  Origem:  2ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Itacoatiara.

VULNERABILIDADE  SOCIAL. 
NEGLIGÊNCIA. MAUS TRATOS. ATUAÇÃO 
MINISTERIAL.  DILIGÊNCIA. 
RESOLUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVO 
PARA  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  OU 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO,  NOS 
TERMOS DO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 
006/2015-  CSMP.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

16. Inquérito  Civil  Nº 
263.2024.000051

Assunto:  Apurar  notícias  de 
frequentes  interrupções  no 
fornecimento  de  água  potável 
pela  COSAMA  ao  Conjunto 
Residencial  Vila  (Minha  Casa 
Minha  Vida),  no  Bairro  José 
Carlos Mestrinho, em São Paulo 
de  Olivença/AM,  desde 
setembro de 2024.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca  de  São  Paulo  de 
Olivença.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR.  FORNECIMENTO  DE 
ÁGUA.  ATUAÇÃO  MINISTERIAL. 
DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE MOTIVO PARA 
AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  OU 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO,  NOS 
TERMOS DO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 
006/2015-  CSMP.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

17. Inquérito  Civil  Nº 
258.2021.000013

Assunto:  Apurar  possíveis 
irregularidades  na  contratação 
da  empresa  P  DE  S  ANDRADE 
EIRELI em razão do Convite nº 
137/2017  -  CGPL  (Processo  nº 
2017/07815-00/PMM)  e  do 
Convite  n'  147/2017  -  CGPL 
(Processo  n' 
2017/07035-00/PMM).

Promotoria  de  Origem:  2ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Manacapuru.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL,  DIREITO 
ADMINISTRATIVO.  LICITAÇÃO. 
IRREGULARIDADES  NA  CONTRATAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  APURAÇÃO.  POSSÍVEL 
LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. NÃO 
ESGOTAMENTO  DAS  DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS.  NECESSIDADE DO RETORNO 
DOS  AUTOS  AO  ÓRGÃO  DE  ORIGEM, 
PARA  O  PROSSEGUIMENTO  DO 
PROCEDIMENTO.  VOTO  PELA  NÃO 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I, DA 
RES Nº. 006/2015-CSMP.

18. Inquérito  Civil  Nº 
158.2023.000009

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

DIREITO  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE.  INQUÉRITO  CIVIL 
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Assunto:  Apurar  suposta 
ausência de transporte escolar 
fluvial aos alunos residentes na 
Comunidade do Paranaguá com 
destino  às  escolas  estaduais 
localizadas  na  sede  do 
Município de Juruá.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Juruá.

AUSÊNCIA  DE  TRANSPORTE  ESCOLAR 
FLUVIAL.  COMUNIDADE  RIBEIRINHA. 
ARQUIVAMENTO  ANTERIOR  NÃO 
HOMOLOGADO PELO CSMP. RETORNO À 
ORIGEM.  INFORMAÇÕES  PRESTADAS 
PELO  MUNICÍPIO.  PERDA  DO  OBJETO. 
INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO OU LESÃO 
A  DIREITO  COLETIVO.  PROMOÇÃO  DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015- CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

19. Procedimento Preparatório Nº 
232.2025.000009

Assunto:  Apurar  suposto  ato 
infracional análogo ao crime de 
estupro de vulnerável (art. 217-A 
do CP) praticado contra a menor 
S.  G.  R.  da  S.,  bem  como  o 
iminente risco à sua integridade 
física  e  psicológica  devido  ao 
suposto  envolvimento  com 
membros  de  facção  criminosa 
local.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Ipixuna.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL. 
ADOLESCENTE  ENVOLVIDA  COM 
MEMBRO  DE  FACÇÃO.  RISCO  À 
INTEGRIDADE  FÍSICA.  INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL  INICIADA. 
ACOMPANHAMENTO  NA  ESFERA  CÍVEL, 
MEDIDAS  PROTETIVAS.  FISCALIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONVERSÃO  DO 
PROCEDIMENTO  NO  MP  VIRTUAL. 
INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  NECESSIDADE  DE 
ARQUIVAMENTO  DO  PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO. EVITAR DUPLICIDADE DE 
INVESTIGAÇÃO.  PROMOÇÃO  DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

20. Notícia  de  Fato  Nº 
230.2025.000060

Assunto:  Apurar  possíveis 
irregularidades na aplicação de 
verbas  públicas  destinadas  à 
pavimentação  asfáltica  de 
vicinal localizada na zona rural 
do  Município  de  Careiro/AM, 
com indícios de paralisação da 
obra,  ausência  de  execução 
adequada  e  possível  emprego 
irregular de recursos públicos.

Promotoria  de  Origem: 

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

DIREITO ADMINISTRATIVO.  NOTÍCIA  DE 
FATO.  DESVIO  DE  VERBA  FEDERAL. 
AUTARQUIA  FEDERAL.  COMPETÊNCIA 
FEDERAL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO AO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  FEDERAL. 
VOTO:  REFERENDO  DO  DECLÍNIO  DE 
ATRIBUIÇÃO.
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Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Careiro Castanho.

21. Inquérito  Civil  Nº 
270.2021.000015

Assunto: Apurar a destinação e 
a correta aplicação de recursos 
públicos  transferidos  pelo 
Estado  do  Amazonas  ao 
Município de Anamã, no ano de 
2014  e  possível  ato  de 
improbidade administrativa.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Anamã.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

DIREITO  ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
INQUÉRITO  CIVIL.  SUPOSTA 
IRREGULARIDADE  NA  DESTINAÇÃO  E 
CORRETA  APLICAÇÃO  DE  RECURSOS 
PÚBLICOS  REPASSADOS  PELOS 
GOVERNO  ESTADUAL  EM  2014.  NÃO 
HOMOLOGAÇÃO.  DEVOLUÇÃO  PARA 
ORIGEM.  ESGOTAMENTO  DAS 
DILIGÊNCIAS  POSSÍVEIS.  INEXISTÊNCIA 
DE FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA 
DE  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PROMOÇÃO  DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

22. Inquérito  Civil  Nº 
259.2026.000003

Assunto:  Apurar  possível  e 
indevida promoção pessoal por 
parte  da  Prefeita  de 
Manacapuru em detrimento da 
publicidade  institucional  da 
administração pública.

Promotoria  de  Origem:  3ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Manacapuru.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITOS 
ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO PESSOAL. 
PREFEITA. DILIGÊNCIA. RECOMENDAÇÃO 
MINISTERIAL  EXPEDIDA.  ACATAMENTO 
PELO  PODER  PÚBLICO  LOCAL. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA A 
PROPOSITURA  DE  AÇÃO  CIVIL. 
PROMOÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO,  NOS 
TERMOS DO ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 
006/2015-CSMP.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

23. Inquérito  Civil  Nº 
040.2021.000387

Assunto:  Apurar  conduta  de 
vereador  na  nomeação 
irregular  de  servidor  para 
Prefeitura  de  Autazes  com 
objetivo de ficar com o dinheiro 
dos  valores  recebidos  como 
possível  improbidade 
administrativa.

Promotoria  de  Origem: 

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

DIREITO  ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
INQUÉRITO  CIVIL.  SUPOSTA 
IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIDOR.  USO  DE  CARTÃO  SEM 
AUTORIZAÇÃO.  DEPOIMENTO 
TESTEMUNHA.  RETRATAÇÃO.  POSSÍVEL 
VINGANÇA AMOROSA.  ARQUIVAMENTO. 
RECURSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 
DIREITO  INDIVIDUAL.  VOTO:  NÃO 
PROVIMENTO  DO  RECURSO  E, 
SUCESSIVAMENTE,  HOMOLOGAÇÃO  DO 
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Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Autazes.

ARQUIVAMENTO.

24. Procedimento Preparatório Nº 
040.2025.001801

Assunto:  Apurar supostos atos 
de  improbidade  administrativa 
e  violação  aos  princípios  da 
publicidade  e  competitividade 
nas  licitações  do  Município  de 
Maraã/AM,  notadamente  no 
bojo  do  Pregão  Presencial  nº 
023/2025.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Maraã.

ELVYS DE PAULA 
FREITAS

DIREITO  ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
LICITAÇÃO. PREFEITURA. ESGOTAMENTO 
DAS  DILIGÊNCIAS  POSSÍVEIS. 
LEGALIDADE  E  TRANSPARÊNCIA  DO 
PROCESSO  LICITATÓRIO.  INEXISTÊNCIA 
DE FUNDAMENTO PARA A PROPOSITURA 
DE  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PROMOÇÃO  DE 
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 
39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006 /2015- CSMP. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.

Dra. Mara Nóbia Albuquerque da Cunha (25 a 27)
25. Notícia  de  Fato  Nº 

238.2026.000014

Assunto:  Obter,  para  o 
Ministério  Público  Federal, 
procedimentos  relativos  a 
danos  ambientais  e  sociais 
causados  pela  Eneva  e  suas 
contratadas. A medida também 
investiga  os  impactos  da 
exploração  de  petróleo  e  gás 
sobre  povos  indígenas  e 
comunidades  tradicionais  da 
região.

Promotoria  de  Origem:  3ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Itacoatiara.

MARA  NÓBIA 
ALBUQUERQUE 
DA CUNHA

DIREITO  AMBIENTAL  E  TUTELA  DOS 
INTERESSES  DIFUSOS  E  COLETIVOS. 
EXISTÊNCIA  DE  DANOS  AMBIENTAIS  E 
SOCIAIS  DECORRENTES  DE  ATIVIDADES 
DE  EXPLORAÇÃO  DE  PETRÓLEO  E  GÁS, 
COM  REPERCUSSÕES  SOBRE  POVOS 
INDÍGENAS  E  COMUNIDADES 
TRADICIONAIS.  VERIFICAÇÃO  DA 
EXISTÊNCIA  DE  INQUÉRITO  CIVIL  EM 
TRÂMITE NA COMARCA DE ITAPIRANGA 
COM  IDENTIDADE  MATERIAL  E 
PERTINÊNCIA  TEMÁTICA  EM  RELAÇÃO 
AOS  FATOS  NOTICIADOS. 
CONFIRMAÇÃO,  PELO  ÓRGÃO  DE 
EXECUÇÃO  COM  ATRIBUIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  NA 
INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO 
AUTÔNOMO  DIANTE  DA  DUPLICIDADE 
DE INVESTIGAÇÕES E DA EXISTÊNCIA DE 
APURAÇÃO EM CURSO ABRANGENDO O 
MESMO  CONTEXTO  FÁTICO. 
ESGOTAMENTO  DAS  DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 
DO ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO 
NO  ART.  39,  I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº 
006/2015-CSMP.

26. Procedimento  Administrativo MARA  NÓBIA DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO 
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N.º 263.2025.000034

Assunto:  Acompanhar  e 
fiscalizar, de forma continuada, 
a  criação  do  programa  de 
Família  Acolhedora  no 
respectivo  Município,  visando 
garantir o direito à convivência 
familiar  e  comunitária  de 
crianças  e  adolescentes, 
suprindo  lacuna  e  ineficiência 
da rede de proteção local.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  de  São 
Paulo de Olivença.

ALBUQUERQUE 
DA CUNHA

ADOLESCENTE.  POLÍTICAS  PÚBLICAS. 
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
APURAR A CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 
DO  SERVIÇO  DE  ACOLHIMENTO  EM 
FAMÍLIA  ACOLHEDORA  NO  MUNICÍPIO 
DE  SÃO  PAULO  DE  OLIVENÇA. 
SOLICITAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL,  COM REITERAÇÕES DIANTE DA 
AUSÊNCIA  DE  RESPOSTA. 
ARQUIVAMENTO  FUNDAMENTADO  NA 
EDIÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 095/2026. 
AUSÊNCIA, NOS AUTOS, DE CÓPIA DA LEI 
MUNICIPAL  E  DE  DOCUMENTAÇÃO 
CAPAZ  DE  COMPROVAR  A  EFETIVA 
SUPERVENIÊNCIA  DO  FATO  APONTADO 
COMO  CAUSA  DO  ARQUIVAMENTO. 
INSUFICIÊNCIA  DOS  ELEMENTOS 
INSTRUTÓRIOS  PARA  AFERIÇÃO  DA 
PERDA DO OBJETO DO PROCEDIMENTO. 
NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DA 
INSTRUÇÃO.  VOTO  PELA  NÃO 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, §9º, I, DA 
RESOLUÇÃO Nº 006 /2015-CSMP.

27. Notícia  de  Fato  Nº 
040.2026.000336

Assunto:  Apurar  suposta 
omissão  do  Poder  Público 
Municipal  na  prestação  de 
serviços de saúde
e assistência social.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Santa Isabel do Rio 
Negro.

MARA  NÓBIA 
ALBUQUERQUE 
DA CUNHA

DIREITO  FUNDAMENTAL  À  SAÚDE. 
DIREITO  À  ASSISTÊNCIA  SOCIAL. 
SUPOSTA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO 
MUNICIPAL  NA  GARANTIA  DE 
ATENDIMENTO  ESPECIALIZADO  A 
PACIENTE  COM  DEFICIÊNCIA  E  NA 
REGULARIZAÇÃO  DE  MEDIDAS 
NECESSÁRIAS  À  MANUTENÇÃO  DE 
BENEFÍCIO  ASSISTENCIAL. 
COMPROVAÇÃO DO AGENDAMENTO DE 
CONSULTA  ESPECIALIZADA  EM 
NEUROLOGIA,  GARANTIA  DO 
TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO (TFD). 
MANUTENÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DE 
PRESTAÇÃO  CONTINUADA. 
SUPERVENIENTE  SATISFAÇÃO  DAS 
PROVIDÊNCIAS  NECESSÁRIAS  À  TUTELA 
DOS DIREITOS DA PACIENTE. AUSÊNCIA 
DE SITUAÇÃO CONCRETA A DEMANDAR 
ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  JUDICIAIS  DE 
NATUREZA  COLETIVA.  ESGOTAMENTO 
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DAS  DILIGÊNCIAS  POSSÍVEIS. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA A 
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO NO 
ART. 39, I, DA RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.

Dr. Jorge Michel Ayres Martins (28 a 33)
28. Procedimento Preparatório Nº 

181.2025.000092

Assunto:  Apurar  possíveis 
irregularidades  no  Pregão 
Presencial  nº  053/2025 
(Processo  Licitatório  nº 
099/2025),  da  Prefeitura 
Municipal  de  Apuí/AM, 
referente ao registro de preços 
para  aquisição  de  bombas 
submersas.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Apuí.

JORGE  MICHEL 
AYRES MARTINS

PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
NOTÍCIA  DE  DESCREDENCIAMENTO  DE 
LICITANTE  E  SUPOSTO 
DIRECIONAMENTO  EM  PREGÃO 
PRESENCIAL.  EXIGÊNCIA  DE 
COMPATIBILIDADE  ENTRE  CNAE  E 
OBJETO LICITADO APLICADA DE FORMA 
ISONÔMICA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
ILEGALIDADE,  DIRECIONAMENTO  OU 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUSTA CAUSA 
NÃO  CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE 
ELEMENTOS  QUE  JUSTIFIQUEM  O 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICO. 
ESGOTAMENTO  DE  DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 
DO  ARQUIVAMENTO,  COM 
FUNDAMENTO NOS ARTS. 39, I E 44 DA 
RESOLUÇÃO N.° 006/2015 – CSMP.

29. Procedimento Preparatório Nº 
040.2023.000453

Assunto:  Apurar  supostas 
irregularidades  na  contratação 
de  professores  para  a  Escola 
Municipal  Água  Azul,  com 
alegada  ausência  de  critérios 
impessoais  e  contratação  de 
profissional  sem  formação 
superior.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Canutama.

JORGE  MICHEL 
AYRES MARTINS

DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO E 
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA.  PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO  INSTAURADO  PARA 
APURAR  IRREGULARIDADES  NA 
CONTRATAÇÃO  DE  PROFESSORES  NA 
ESCOLA  MUNICIPAL  ÁGUA  AZUL,  EM 
CANUTAMA/AM.  NÃO  HOMOLOGAÇÃO 
ANTERIOR  DO  ARQUIVAMENTO,  COM 
DETERMINAÇÃO  DE  DILIGÊNCIAS 
COMPLEMENTARES.  DILIGÊNCIAS 
CUMPRIDAS,  COM  CONFIRMAÇÃO  DA 
PERSISTÊNCIA DA QUESTÃO ESTRUTURAL 
RELATIVA  À  AUSÊNCIA  DE  PROCESSO 
SELETIVO  E  DE  CRITÉRIOS  OBJETIVOS 
PARA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
PROFESSORES  NO  MUNICÍPIO. 
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RECONHECIMENTO,  PELA PROMOTORIA 
DE  JUSTIÇA,  DA  PROCEDÊNCIA  DAS 
RAZÕES  DESTA  RELATORIA. 
TRATAMENTO DA QUESTÃO ESTRUTURAL 
NO  ÂMBITO  DE  INQUÉRITO  CIVIL  DE 
OBJETO  MAIS  AMPLO,  VOLTADO  À 
REGULARIZAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE SERVIDORES NAS ÁREAS 
DE EDUCAÇÃO E SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE  CANUTAMA/AM,  COM  VISTAS  À 
DEFLAGRAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. 
RACIONALIDADE  ADMINISTRATIVA  E 
ECONOMIA  PROCESSUAL.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO 
COM FUNDAMENTO NO ART. 39, I E 44 DA 
RESOLUÇÃO N.° 006/2015 - CSMP.

30. Inquérito  Civil  Nº 
124.2024.000003

Assunto:  Apurar  suposta 
violação  ao  princípio  da 
transparência  ativa,  em  razão 
do  não  cumprimento,  pelos 
Poderes Executivo e Legislativo 
do Município de Maraã/AM, das 
obrigações  previstas  na  Lei 
Complementar nº 101/2000, na 
Lei Complementar nº 131/2009 
e  na  Lei  nº  12.527/2011, 
notadamente  quanto  à 
manutenção  de  Portal  da 
Transparência  atualizado  e 
dotado  de  mecanismos  de 
acessibilidade e de atendimento 
ao cidadão (e-SIC).

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Maraã/AM.

JORGE  MICHEL 
AYRES MARTINS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITO 
ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  APURAR 
TRANSPARÊNCIA  ATIVA.  PORTAL  DA 
TRANSPARÊNCIA.  PODER  EXECUTIVO  E 
PODER  LEGISLATIVO  MUNICIPAIS. 
OBJETOS  DE  NATUREZA  DISTINTA. 
REGULARIZAÇÃO  VOLUNTÁRIA  PELO 
PODER EXECUTIVO. SOLUÇÃO DO FATO. 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO 
QUANTO A ESTE OBJETO, NOS TERMOS 
DO  ART.  39,  I,  DA  RESOLUÇÃO  Nº  006 
/2015-CSMP.  RESISTÊNCIA  DO  PODER 
LEGISLATIVO.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO 
CIVIL  PÚBLICA  EM  FACE  DA  CÂMARA 
MUNICIPAL. HIPÓTESE DO ART. 43, §1º, 
DA  RESOLUÇÃO  Nº  006/2015-CSMP. 
CIÊNCIA  DO  CONSELHO  SUPERIOR  NA 
PRÓPRIA  SESSÃO  DE  JULGAMENTO. 
EXAURIMENTO  DO  OBJETO  DA 
INVESTIGAÇÃO  EXTRAJUDICIAL. 
CIENTIFICAÇÃO  DOS  INTERESSADOS 
COMPROVADA.  ESGOTAMENTO  DE 
DILIGÊNCIAS  POSSÍVEIS.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO, 
NOS  TERMOS  DO  ART.  39,  I,  DA 
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-CSMP, NO QUE 
SE  REFERE  À  REGULARIZAÇÃO 
VOLUNTÁRIA PELO PODER EXECUTIVO.

31. Procedimento Preparatório Nº JORGE  MICHEL PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
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040.2025.001215

Assunto:  Apurar  suposta 
suspensão  de  ajuda  de  custo 
referente a Tratamento Fora de 
Domicílio  (TFD)  em  favor  de 
pessoa  portadora  de  Púrpura 
Trombocitopênica  Idiopática 
(CID D69.3).

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Juruá.

AYRES MARTINS DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO  FORA 
DE  DOMICÍLIO  (TFD).  ALEGAÇÃO  DE 
SUSPENSÃO  DE  AJUDA  DE  CUSTO. 
OBRIGAÇÃO  RECONHECIDA  EM  AÇÃO 
CIVIL  PÚBLICA  TRANSITADA  EM 
JULGADO.  CUMPRIMENTO  INTEGRAL 
DEMONSTRADO  EM  AÇÃO  DE 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA 
ARQUIVADA.  AUSÊNCIA  DE 
CONTROVÉRSIA  REMANESCENTE. 
CIENTIFICAÇÃO  DA  NOTICIANTE 
COMPROVADA  NOS  AUTOS. 
ESGOTAMENTO  DE  DILIGÊNCIAS 
POSSÍVEIS.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA 
PARA  PROPOSITURA  DE  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO 
DO  ARQUIVAMENTO,  COM 
FUNDAMENTO NOS ARTS. 39 I, E 44 DA 
RESOLUÇÃO N.º 006 /2015-CSMP.

32. Procedimento Preparatório Nº 
038.2025.000459

Assunto:  Apurar  eventual 
responsabilidade  civil  por 
suposta  realização  de 
intervenção  ambiental 
consistente  no  alargamento  e 
represamento de curso d'água, 
mediante  utilização  de 
maquinário  pesado,  sem 
autorização do órgão ambiental 
competente, na Linha 17, Ramal 
Santa Helena, Km 08, zona rural 
do Município de Canutama/AM.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Canutama.

JORGE  MICHEL 
AYRES MARTINS

DIREITO  AMBIENTAL  PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO.  DANO  AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  E 
IMPRESCRITÍVEL.  ARQUIVAMENTO 
FUNDADO EM DEFESA ADMINISTRATIVA 
UNILATERAL  DO  INVESTIGADO  E  EM 
INÉRCIA  DO  ÓRGÃO  AMBIENTAL 
FISCALIZADOR.  INSTRUÇÃO  TÉCNICA 
INSUFICIENTE  PARA  AFASTAR  A 
PERSISTÊNCIA DO DANO. NECESSIDADE 
DE REALIZAÇÃO DE NOVAS DILIGÊNCIAS. 
VOTO  PELA  NÃO  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO NO 
ART.  39,  §9º,  I,  DA  RESOLUÇÃO  N.º 
006/2015- CSMP.

33. Inquérito  Civil  Nº 
038.2024.000572

Assunto:  Apurar  possível 
ilicitude  e  má  gestão  na 
execução  do  Contrato  nº 
026/2022-SEINFRA,  referente  à 
pavimentação  do  Ramal  do 

JORGE  MICHEL 
AYRES MARTINS

INQUÉRITO  CIVIL.  PAVIMENTAÇÃO  DO 
RAMAL DO MAPIÁ, KM 03 DA RODOVIA 
AM356.  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO 
EM  FAVOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
FEDERAL.  FUNDAMENTAÇÃO  CALCADA 
EM  PARECER  TÉCNICO  DE  2016,  NÃO 
ATUALIZADO.  AUSÊNCIA  DE 
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Mapiá,  Km  03  da  Rodovia 
AM-356,  no  Município  de 
Borba/AM,  por  ausência  de 
exigência  e  aprovação  de 
Estudo  Prévio  de  Impacto 
Ambiental.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Borba.

DOCUMENTO PRÓPRIO DO INCRA NOS 
AUTOS. IMPROPRIEDADE DA INVOCAÇÃO 
DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
COMO CRITÉRIO DE ATRIBUIÇÃO. VOTO 
PELO NÃO REFERENDO DO DECLÍNIO DE 
ATRIBUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 30, 
§1.° DA RESOLUÇÃO N.° 006/2015 - CSMP.

Dr. Adelton Albuquerque Matos (34 a 38)
34. Inquérito  Civil  N.º 

208.2022.000049

Assunto: Acompanhar a adoção 
de  sistema  de  combate  a 
incêndio por parte do Hospital 
Regional de Tefé, contemplando 
o treinamento de funcionários, 
criação de brigada de incêndio, 
colocação  de  extintores  em 
número suficiente e sinalização 
das saídas de emergência.

Promotoria  de  Origem:  1ª 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Tefé.

ADELTON 
ALBUQUERQUE 
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE. 
ESTRUTURA  DE  COMBATE  A  INCÊNDIO 
EM UNIDADE HOSPITALAR. CELEBRAÇÃO 
DE  TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE 
CONDUTA (TAC). DESCUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES  PRINCIPAIS  PELO 
MUNICÍPIO.  JUDICIALIZAÇÃO  DA 
DEMANDA.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  EM  CURSO. 
EXAURIMENTO  DA  VIA  EXTRAJUDICIAL. 
PERDA DO OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL. 
PRINCÍPIO  DA  EFICIÊNCIA.  VOTO  PELA 
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

35. Inquérito  Civil  N.º 
249.2021.000049

Assunto: Apurar  supostas 
invasões e loteamento irregular 
de terras pertencente ao Fundo 
de  Arrendamento  Residencial 
do  Governo  Federal,  referente 
ao  projeto  Minha  Casa  Minha 
Vida,  onde  o  noticiado  teria 
realizado  a  distribuição  dos 
lotes  de  modo  clandestino, 
causando prejuízo à esfera civil, 
administrativa e incorrendo, em 
tese, em crimes ambientais.

Promotoria  de  Origem:  3ª 
Promotoria  de  Justiça  da 

ADELTON 
ALBUQUERQUE 
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  MEIO  AMBIENTE. 
INVASÃO DE ÁREA VERDE, LOTEAMENTO 
IRREGULAR  E  DESMATAMENTO  NO 
ENTORNO  DOS  CONJUNTOS 
RESIDENCIAIS  PORANGA  I  E  II, 
MUNICÍPIO  DE  ITACOATIARA/AM. 
ARQUIVAMENTO  PREMATURO. 
ALEGAÇÃO  DE  AUTORIA  INCERTA  (RÉU 
INCERTO)  POR  HAVER  CERCA  DE  250 
FAMÍLIAS  NO  LOCAL.  IMPROCEDÊNCIA. 
EXISTÊNCIA  DE  LÍDER  DA  INVASÃO 
DEVIDAMENTE  IDENTIFICADO  E 
MULTADO  PELO  ÓRGÃO  AMBIENTAL 
MUNICIPAL  (SEMMA). 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  AMBIENTAL 
OBJETIVA E SOLIDÁRIA. DESNECESSIDADE 
DE INCLUSÃO DE TODOS OS OCUPANTES 
NO  POLO  PASSIVO.  INÉRCIA  DA 
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Comarca de Itacoatiara. SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  MEIO 
AMBIENTE EM RESPONDER A UM ÚNICO 
OFÍCIO  QUE  NÃO  JUSTIFICA  O 
ENCERRAMENTO  DA  INVESTIGAÇÃO. 
PODER  REQUISITÓRIO  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO NÃO EXAURIDO. NECESSIDADE 
DE  CONTINUIDADE  DAS  DILIGÊNCIAS 
PARA RESPONSABILIZAÇÃO DOS LÍDERES 
E DO ENTE PÚBLICO OMISSO. VOTO PELA 
NÃO  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO,  COM  DEVOLUÇÃO  À 
ORIGEM PARA NOVAS DILIGÊNCIAS.

36. Inquérito  Civil  N.º 
159.2020.000009

Assunto: Apurar  supostas 
irregularidades  no  transporte 
aéreo  de  paciente  grave,  de 
Borba/AM  a  Manaus/AM,  em 
voo  fretado  pela  Secretaria 
Municipal  de  Saúde,  que  teria 
culminado  na  morte  de  uma 
criança de 11 anos de idade, por 
falta de cirurgia de apêndice no 
tempo que o  caso exigia,  fato 
ocorrido  em  24/05/2020,  e  o 
possível  cometimento  de  atos 
de  improbidade  administrativa 
pelo  Prefeito  do  Município  de 
Borba  e  pelo  Secretário 
Municipal de Saúde.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Borba.

ADELTON 
ALBUQUERQUE 
MATOS

INQUÉRITO  CIVIL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  SUPOSTA 
IRREGULARIDADE  EM  TRANSPORTE 
AEROMÉDICO.  ÓBITO  DE  MENOR. 
ALEGAÇÃO DE DESVIO DE FINALIDADE DA 
AERONAVE  PARA  ATENDER  INTERESSES 
PARTICULARES  DO  PREFEITO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO.  VOO  FRETADO 
ORIGINARIAMENTE  PELA 
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  PARA 
TRANSPORTE  DE  SERVIDORES. 
APROVEITAMENTO DA AERONAVE PARA 
TENTATIVA  DE  SALVAMENTO  DA 
PACIENTE  NO  DIA  SEGUINTE. 
IMPOSSIBILIDADE  FÁTICA  DE  VOO 
NOTURNO  NO  MUNICÍPIO. 
INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A 
CONDUTA  DOS  GESTORES 
INVESTIGADOS  E  O  ATRASO  NA 
TRANSFERÊNCIA DA ENFERMA. AUSÊNCIA 
DE  DOLO.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO 
ÍMPROBO.  VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO 
DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

37. Procedimento Preparatório Nº 
263.2025.000012

Assunto: Apurar  supostas 
irregularidades/ausência  de 
transporte  escolar  regular  e 
gratuito  aos  alunos  da  Escola 
Estadual Professora Nilce Rocha 
Coelho.

Promotoria  de  Origem: 

ADELTON 
ALBUQUERQUE 
MATOS

CONSELHO  SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO.  DIREITO  À  EDUCAÇÃO. 
APURAÇÃO  DE  SUPOSTA 
IRREGULARIDADE  NO  FORNECIMENTO 
DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS 
DA EJA. ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA 
NILCE ROCHA COELHO. DESLOCAMENTO 
TEMPORÁRIO  DE  ALUNOS  DEVIDO  A 
REFORMAS. AJUIZAMENTO ANTERIOR DE 
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  ESTRUTURAL. 
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Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca  de  São  Paulo  de 
Olivença.

SENTENÇA  CONDENATÓRIA  PROFERIDA 
ABRANGENDO  A  OBRIGAÇÃO  DE 
MANUTENÇÃO  DO  TRANSPORTE 
ESCOLAR. JUDICIALIZAÇÃO DA MATÉRIA. 
PERDA  SUPERVENIENTE  DO  OBJETO 
EXTRAJUDICIAL.  DILIGÊNCIAS  DE 
NOTIFICAÇÃO  DO  NOTICIANTE 
ESGOTADAS. PUBLICAÇÃO REGULAR NO 
DOMPE.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO. 
MANUTENÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO. 
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO.

38. Procedimento Preparatório Nº 
040.2025.000741

Assunto: Apurar  suposta 
omissão  funcional  da 
Autoridade  Policial  local  na 
investigação  do  crime  de 
estupro  de  vulnerável  tentado 
ou consumado contra a menor 
D. R. d. M., de 11 anos de idade, 
em  bacia  territorial  rural  do 
município de Ipixuna/AM.

Promotoria  de  Origem: 
Promotoria  de  Justiça  da 
Comarca de Ipixuna.

ADELTON 
ALBUQUERQUE 
MATOS

PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO. 
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. 
SUPOSTA  OMISSÃO  FUNCIONAL  DE 
AUTORIDADE POLICIAL LOCAL. NOTÍCIA 
DE  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL. 
DILIGÊNCIAS  PRELIMINARES 
REALIZADAS.  COMPROVAÇÃO  DE 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL 
NA COMARCA VIZINHA DE EIRUNEPÉ/AM 
DEVIDO  À  PROXIMIDADE  GEOGRÁFICA 
DO DISTRITO DA CULPA. PROCEDIMENTO 
CRIMINAL  DEVIDAMENTE 
JUDICIALIZADO.  INEXISTÊNCIA  DE 
DESÍDIA  OU  INÉRCIA  ESTATAL.  PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. BIS IN IDEM 
PROCEDIMENTAL  AFASTADO. 
ARQUIVAMENTO  PROMOVIDO  NA 
ORIGEM.  PREENCHIMENTO  DOS 
REQUISITOS  LEGAIS  E  NORMATIVOS. 
VOTO  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO 
ARQUIVAMENTO.
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 02PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 02promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000132043.02PROM_TBT

Trata-se de Procedimento Preparatório N.º 040.2026.000370, instaurado em 12 de julho de 2026, a
partir de representação formulada por Jhonathan Bemerguy Rocha, visando apurar a suposta prática
de desvirtuamento de publicidade institucional e autopromoção do Prefeito do Município de
Tabatinga/AM, Sr. Plínio Cruz, com a alegada utilização de recursos e estrutura públicos em
postagens e canais digitais.

Ocorre que, nesta mesma Promotoria de Justiça, tramita o Procedimento Preparatório N.º
040.2026.000226, instaurado para apurar a conformidade dos atos de publicidade institucional e das
postagens em redes sociais particulares não apenas do Prefeito Municipal, Plínio Souza da Cruz,
mas também do Vice-Prefeito Edvaldo Paula da Silva, avaliando eventual nexo com contratos de
comunicação e publicidade e a observância do art. 37, § 1º, da Constituição Federal de 1988.

É o breve relatório.

Analisando os autos de ambos os expedientes investigatórios, verifica-se a clara ocorrência de
identidade de objeto e causa de pedir, sendo que o Procedimento Preparatório N.º 040.2026.000226
possui objeto mais amplo, alcançando a conduta do Prefeito e também do Vice-Prefeito de
Tabatinga/AM, abrangendo os contratos de publicidade municipal de forma abrangente.

Embora a Resolução N.º 006/2015-CSMP não contenha previsão expressa acerca das hipóteses
diretas de arquivamento para a classe do Procedimento Preparatório, aplica-se, por estrita analogia,
o disposto no art. 23-A, inciso I, da referida norma regulamentar, :in verbis
Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada pela Resolução n.º 065/2019-
CSMP)
I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar
solucionado; (Redação dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP)

Por conseguinte, a manutenção do processamento autônomo e concomitante deste Procedimento
Preparatório N.º 040.2026.000370 importaria em duplicidade investigatória e desnecessário bis in

 instrutório, violando os princípios da economia processual e da eficiência administrativa.idem

A fim de assegurar que nenhum elemento probatório trazido pelo noticiante neste feito seja perdido
ou desconsiderado, faz-se imperiosa a juntada da cópia integral destes autos aos autos do
Procedimento Preparatório N.º 040.2026.000226, prosseguindo-se as investigações exclusivamente
naqueles autos mais amplos.

Ante o exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, DETERMINA o ARQUIVAMENTO do Procedimento
Preparatório em tela, bem como o Apoio Administrativo desta Promotoria de Justiça realize as
seguintes providências:

1. ENCAMINHE-SE cópia desta decisão ao Noticiante;

2. A JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL destes autos ao Procedimento Preparatório N.º
040.2026.000226, para apensamento e instrução unificada;

3. A PUBLICAÇÃO desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas (DOMPE), nos moldes regulamentares;
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4. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema MPVirtual;

5. Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

ESTA DECISÃO TEM FORÇA DE OFÍCIO/CIENTIFICAÇÃO.

Tabatinga/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TAIZE MORAES SIQUEIRA
Promotora de Justiça Substituta
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​MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS​
​PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA​

​NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.000961​
​ASSUNTO​ ​PRINCIPAL:​ ​SERVIÇOS​ ​PÚBLICOS​ ​|​ ​ABASTECIMENTO​ ​DE​
​ÁGUA​
​OBJETO:​ ​APURAÇÃO​ ​SOBRE​ ​INTERRUPÇÃO​ ​NO​ ​FORNECIMENTO​ ​DE​
​ÁGUA POTÁVEL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA​

​EDITAL DE CIÊNCIA DE ARQUIVAMENTO​
​O​ ​MINISTÉRIO​ ​PÚBLICO​ ​DO​ ​ESTADO​ ​DO​ ​AMAZONAS​​,​ ​por​ ​seu​

​Promotor​​de​​Justiça,​​titular​​da​​Promotoria​​de​​Justiça​​de​​São​​Paulo​​de​​Olivença,​

​no​ ​uso​ ​de​ ​suas​ ​atribuições​ ​legais,​ ​FAZ​ ​SABER​​,​​pelo​​presente​​edital,​​a​​quem​

​possa​ ​interessar,​ ​notadamente​ ​ao​ ​morador​ ​de​ ​São​ ​Paulo​ ​de​ ​Olivença​ ​que​

​subscreveu​​a​​representação​​de​​origem,​​que​​foi​​determinado​​o​​arquivamento​​da​

​Notícia​ ​de​ ​Fato​ ​n.º​ ​040.2026.000961,​ ​instaurada​ ​para​ ​apuração​ ​sobre​

​interrupção​ ​no​ ​fornecimento​ ​de​ ​água​ ​potável​ ​no​ ​Município​ ​de​ ​São​ ​Paulo​ ​de​

​Olivença,​ ​com​ ​fundamento​ ​no​ ​art.​ ​4.º,​ ​I,​ ​da​ ​Resolução​ ​n.º​ ​174/2017,​ ​do​

​Conselho​ ​Nacional​ ​do​ ​Ministério​ ​Público​ ​–​ ​CNMP,​ ​ante​ ​a​ ​constatação​​de​​que​

​os​ ​mesmos​ ​fatos​ ​já​ ​são​ ​objeto​ ​de​ ​apuração​ ​na​ ​Notícia​ ​de​ ​Fato​ ​n.º​

​263.2026.000002, em curso nesta Promotoria de Justiça.​

​Por​ ​oportuno,​ ​informa-se​​a​​possibilidade​​de​​interposição​​de​​recurso​

​administrativo​ ​contra​ ​a​ ​presente​ ​decisão​ ​ao​ ​Conselho​ ​Superior​ ​do​ ​Ministério​

​Público​ ​do​ ​Estado​ ​do​ ​Amazonas​ ​–​ ​CSMP/AM,​ ​devidamente​ ​fundamentado​ ​e​

​com​ ​as​ ​respectivas​ ​razões,​ ​no​​prazo​​de​​10​​(dez)​​dias,​​a​​contar​​da​​publicação​

​deste​ ​Edital,​ ​nos​ ​termos​ ​dos​ ​arts.​ ​20​ ​e​ ​39,​ ​§4.º,​ ​da​ ​Resolução​ ​n.º​

​006/2015-CSMP/AM, e do art. 4.º, §1.º, da Resolução n.º 174/2017, do CNMP.​

​São Paulo de Olivença/AM [data da assinatura eletrônica]​

​João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia​
​Promotor de Justiça​

​Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000​
​Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br​

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Notícia de Fato 040.2026.000961 - Documento 2026/0000146595 criado em 25/08/2026 às 15:17

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código f38f9acd

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: J

oã
o 

R
ic

ar
do

 F
. e

 L
. T

. G
ar

ci
a 

em
 2

5/
08

/2
02

6

ANEXOS - EDITAL Nº 2026/0000146595

ANEXOS - EDITAL Nº 2026/0000146595



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA

NOTÍCIA DE FATO N.º 040.2026.000961
ASSUNTO  PRINCIPAL:  SERVIÇOS  PÚBLICOS  |  ABASTECIMENTO  DE
ÁGUA
OBJETO:  APURAÇÃO SOBRE INTERRUPÇÃO  NO FORNECIMENTO  DE
ÁGUA POTÁVEL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se  de  representação  registrada  na  Ouvidoria-Geral  do

Ministério  Público  do  Estado  do  Amazonas  –  MP/AM,  originada  de

manifestação de morador de São Paulo de Olivença.

Conforme  a  descrição  dos  fatos,  os  moradores  do  município

estavam sem acesso à água potável havia aproximadamente dois dias, com

previsão de retorno do abastecimento somente para o dia 11/05/2026. Consta,

ainda, relato de intervenção recente em área natural ou estrutura relacionada à

captação  de  água,  que  poderia  ter  afetado  o  abastecimento  no  município,

razão  pela  qual  o  noticiante  requereu  apuração  urgente  da  situação,

fiscalização  ambiental  e  providências  para  o  restabelecimento  do  acesso à

água potável à população.

É o relatório. Decido.

O arquivamento é a  medida adequada aos  casos em que o fato

narrado tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial, nos termos do art.

4.º, I, da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público –

CNMP.

Em  consulta  ao  Sistema  MPVirtual,  constata-se  a  existência  da

Notícia  de  Fato  n.º  263.2026.000002,  autuada  por  esta  Promotoria  em

10/05/2026,  instaurada  para  apurar  exatamente  os  fatos  ora  narrados.

Revisando aqueles autos, confirma-se que a interrupção no fornecimento de

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA

água  potável  decorreu  de  obras  realizadas  pela  Prefeitura  Municipal  a

montante do Igarapé do Ajaratuba, manancial de captação do município, as

quais provocaram elevação da turbidez e carreamento de sedimentos para o

ponto de captação, comprometendo a operação do sistema de abastecimento.

Registra-se, ainda, que a Companhia de Saneamento do Amazonas

– COSAMA restabeleceu o fornecimento de água tratada à população,  com

religamento do sistema de captação em 08/05/2026 e retomada gradativa da

distribuição,  encontrando-se  atualmente  em  operação  normalizada,  o  que

afasta o risco imediato à saúde pública que motivou a representação.

Constata-se,  por  fim,  que  as  causas  do  dano  ambiental  e  da

interrupção  do  abastecimento  permanecem  sob  apuração  naquele

procedimento mais amplo, no qual foram expedidos ofícios à própria COSAMA,

à Secretaria Municipal  de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,  à

Secretaria  Municipal  de  Obras  e  Transportes,  ao  Instituto  de  Proteção

Ambiental do Amazonas – IPAAM e à Fundação de Vigilância em Saúde do

Amazonas  –  FVS/AM,  com  sucessivas  reiterações  diante  da  ausência  de

resposta  de  mérito  por  parte  de  alguns  órgãos  oficiados,  encontrando-se o

procedimento atualmente com prazo prorrogado até 07/09/2026.

Desse modo, considerando que a situação emergencial foi superada

e  que  a  condução  das  investigações  sobre  a  causa  da  interrupção  do

abastecimento encontra-se em tramitação no procedimento de igual objeto, o

prosseguimento  desta  representação  em  feito  autônomo  atenta  contra  a

garantia  fundamental  do  devido  processo  legal  e  contra  o  princípio  da

eficiência,  nos  termos  dos  arts.  5.º,  LIV,  e  37,  caput,  da  Constituição  da

República, diante da duplicidade de feitos sobre o mesmo objeto.

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA

Posto  isto,  DETERMINO  O  ARQUIVAMENTO do  presente

procedimento, com fulcro no art. 4.º, I, da Resolução n.º 174/2017, do CNMP.

COMUNIQUEM-SE os noticiantes sobre a decisão de arquivamento

via  edital,  considerando  a  ausência  de  informações  para  localização,

informando sobre a possibilidade de interposição de recurso ao c. Conselho

Superior do Ministério Público – CSMP/AM, nos termos dos arts. 20 e 39, e 39,

§4.º, da Resolução nº 06/2015, do CSMP/AM, e art. 4.º, §1.º, da Resolução n.º

174/2017, do CSMP.

EXTRAIA-SE cópia  do  presente  procedimento  para  anexação  à

Notícia de Fato n.º 263.2026.000002.

PUBLIQUE-SE no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do

Amazonas - DOMPE, em estrito cumprimento aos princípios da publicidade e

da transparência.

À Secretária para as providências cabíveis.

São Paulo de Olivença/AM [data da assinatura eletrônica]

João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia
Promotor de Justiça

Praça São Paulo, s/nº, Centro, São Paulo de Olivença - AM, CEP 69600-000
Tel. (92) 3655-0981 / 01promotoria.spo@mpam.mp.br
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